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blica, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 2000,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Aguiar da Beira.
Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Alvito.
Câmara Municipal de Barrancos.
Câmara Municipal do Barreiro.
Câmara Municipal das Caldas da Rainha.
Câmara Municipal de Câmara de Lobos.
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Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães.
Câmara Municipal do Cartaxo.
Câmara Municipal de Celorico de Basto.
Câmara Municipal de Chaves.
Câmara Municipal de Fornos de Algodres.
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Câmara Municipal do Funchal.
Câmara Municipal de Grândola.
Câmara Municipal de Lagoa (Algarve).
Câmara Municipal das Lajes das Flores.
Câmara Municipal das Lajes do Pico.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros.
Câmara Municipal de Mafra.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Meda.
Câmara Municipal de Mértola.
Câmara Municipal de Miranda do Corvo.
Câmara Municipal de Moimenta da Beira.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal de Mondim de Basto.
Câmara Municipal de Montalegre.
Câmara Municipal do Montijo.
Câmara Municipal da Nazaré.
Câmara Municipal de Peso da Régua.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Porto de Mós.
Câmara Municipal de Porto Santo.
Câmara Municipal de Povoação.

Câmara Municipal da Praia da Vitória.
Câmara Municipal da Ribeira Brava.
Câmara Municipal de Ribeira de Pena.
Câmara Municipal de Rio Maior.
Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa.
Câmara Municipal de Santo Tirso.
Câmara Municipal de São Vicente.
Câmara Municipal de Seia.
Câmara Municipal de Sines.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
Câmara Municipal de Viana do Castelo.
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.
Junta de Freguesia de Barrancos.
Junta de Freguesia de Caparica.
Junta de Freguesia de Cinfães.
Junta de Freguesia de Ega.
Junta de Freguesia de Ervidel.
Junta de Freguesia de Estremoz (Santo André).
Junta de Freguesia de Moimenta da Serra.
Junta de Freguesia de Odivelas.
Junta de Freguesia de Pêro Pinheiro.
Junta de Freguesia de Santo António dos Cavaleiros.
Junta de Freguesia de Vieira de Leiria.
Junta de Freguesia de Vila Verde.
Junta de Freguesia de Viseu (São José).
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Loures.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal do Montijo.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro Adjunto

Despacho n.o 11 126/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
com efeitos desde 15 de Maio de 2000, a licenciada Maria Manuela
Machado Araújo, assessora principal do quadro de Secretaria-Geral
do Ministério da Justiça, para exercer funções de chefe do meu
Gabinete.

9 de Maio de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel dos
Santos Gomes.

Despacho n.o 11 127/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
para o exercício de funções de apoio técnico e administrativo ao meu
Gabinete, a técnica especialista Luísa Maria Solnado Porto Oneto,
para o efeito requisitada ao Instituto Nacional de Habitação.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Maio
de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel dos
Santos Gomes.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 168/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 10 de Maio de 2000:

Associação Cultural, Recreativa e Desportiva e de Melhoramen-
tos de Alhais, com sede em Alhais, Pombal;

Associação Comercial de Peniche, com sede em Peniche;
Banda Musical de Avintes, com sede em Avintes, Vila Nova

de Gaia;
União Desportiva Messinense, com sede em São Bartolomeu

de Messines, Silves.

19 de Maio de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral-
-Adjunta, Iolanda Oliveira.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 601/2000. — Considerando a importante
missão e a relevância da área de intervenção da Direcção-Geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo (DGAIEC)
no âmbito da administração fiscal e o seu contributo na prossecução
da estratégia de sustentabilidade das finanças públicas nacionais, no
quadro plurianual de consolidação orçamental;

Considerando, ainda, que, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 360/99, de 16 de Setembro, a direcção superior dos serviços da
DGAIEC compete a um director-geral;

Considerando, finalmente, que tanto a vasta experiência profissional
e a reconhecida capacidade técnica e de gestão do licenciado Ivo
Jorge de Almeida dos Santos Pinho permitem concluir que reúne,
inteiramente, as condições necessárias para o preenchimento daquele
lugar:

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o e dos n.os 1, 6, alínea a),
e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado,
para exercer, em comissão de serviço, o cargo de director-geral das
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, o licenciado
Ivo Jorge de Almeida dos Santos Pinho, cujo currículo se publica
em anexo.

18 de Maio de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Principais notas curriculares

Nome: Ivo Jorge de Almeida dos Santos Pinho.
Data de nascimento: 20 de Novembro de 1948.
Habilitações literárias: curso superior de Finanças, ministrado no

Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras (1972 —
15 valores).

Formação complementar: vários cursos, destacando-se dois, com
estatuto de pós-graduação: Transferências de Tecnologia e Planea-
mento Industrial, sob a égide, respectivamente, da Fundação Getúlio
Vargas (Rio de Janeiro) e da Universidade Bruno Leüschner (Berlim).

Principais funções desempenhadas:

Técnico superior aduaneiro;
Adjunto de gabinete do Ministro do Planeamento e Coordenação

Económica e secretário do Conselho Económico;
Subdirector-geral do Gabinete de Estudos e Planeamento do

Ministério da Indústria e Energia;
Coordenador técnico e, posteriormente, dirigente do Instituto

Damião de Góis, órgão de assessoria da Presidência da
República;

Deputado e vice-presidente da Comissão Parlamentar de Eco-
nomia, Finanças e Plano;

Presidente do conselho de administração do Instituto de Finan-
ciamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e das
Pescas;

Presidente do conselho de administração da Sociedade de Desen-
volvimento da Agricultura e das Pescas, SGPS, S. A.;

Actualmente: adjunto dos conselhos de administração da GDP,
SGPS, S. A., e da TRANSGÁS, S. A., para as áreas financeiras
e do planeamento e controlo de gestão;

Administrador da GDP — Serviços Partilhados, da DRIFTAL
e da LUSITÂNIAGÁS.

Outras actividades desenvolvidas:

Treze anos de funções docentes, em disciplinas de economia
e gestão, ministradas no Instituto Superior de Economia e
no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa;

Perito da CNUCED e do PNUD em vários projectos realizados
nos PALOP;

Administrador da CESO, Consultores Internacionais, S. A.,
empresa de consultoria em economia e gestão, com projectos
realizados nos PALOP e na Europa Central e do Leste;

Assessor do Governo Regional dos Açores;
Vogal do conselho fiscal do Fórum para a Competitividade;
Governador de Portugal no Conselho de Governadores do Fundo

Internacional de Desenvolvimento Agrícola.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 602/2000. — Nos termos dos n.os 1 e
6, alínea a), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é renovada
a comissão de serviço, por mais três anos, do licenciado em Agronomia
José do Nascimento Nunes Vicente, como presidente do Instituto
de Hidraúlica, Engenharia Civil e Ambiente, do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 25 de Maio
de 2000.

12 de Maio de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Regional e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 8982/2000 (2.a série):

Florentina Moreira Vidal Simões, contratada a termo certo — des-
pacho de 17 de Abril de 2000 nomeando-a para a categoria de
auxiliar de limpeza do quadro I do pessoal do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, pessoal auxiliar. A integração opera-se em situa-
ção de nomeação definitiva, de acordo com o estatuído no Decre-
to-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, e nos artigos 38.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e resulta da aprovação
em concurso de ingresso para regularização das situações previstas
no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, aberto
através da Ordem de Serviço, n.o 6/99, aviso n.o 9, e afixado neste
Ministério em 31 de Dezembro de 1999, cuja lista de classificação
final foi afixada a 30 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas, nos termos do disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

18 de Abril de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.
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Despacho (extracto) n.o 11 128/2000 (2.a série):

Maria João Antunes Ramos, técnica superior de 2.a classe do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal técnico
superior — despacho ministerial de 28 de Fevereiro de 2000, con-
cedendo licença especial para exercício de funções transitórias em
Macau, por um período de dois anos, ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, com efeitos a partir de
20 de Março de 2000.

18 de Abril de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 11 129/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 1 de Março de 1999 do Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus e de 20 de Maio de 1999 do director do Gabinete do Serviço
Cívico dos Objectores de Consciência:

Maria Zulmira do Rego Ramalho, assessora principal do quadro de
pessoal do Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores de Cons-
ciência — transferida, nos termos do n.o 6 do artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 427/98, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o quadro de pessoal
desta Direcção-Geral, indo ocupar um lugar de assessor principal
criado pela Portaria n.o 763/2000, de 12 de Maio, a extinguir quando
vagar.

16 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Maria José Salazar Leite.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais

Rectificação n.o 1550/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o extracto publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de
29 de Abril de 2000, a p. 7574, col. 1.a, assim onde se lê «a assistente
administrativa Lúcia Maria da Cunha Capella» deve ler-se «a técnica
profissional de 1.a classe Lúcia Maria da Cunha Capella».

18 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Ana Martinho.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Aviso n.o 8983/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avi-
sam-se os interessados de que se encontra afixada, para consulta,
a lista de antiguidade dos funcionários deste Instituto, na Rua de
Rodrigues Sampaio, 3, 3.o

Da organização da lista cabe reclamação, a apresentar no prazo
de 30 dias consecutivos contados a partir da data da publicação do
presente aviso.

11 de Maio de 2000. — O Presidente, Eugénio Anacoreta Correia.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 130/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 6.o
da Portaria n.o 1273/95, de 25 de Outubro, sob proposta conjunta
da Escola Náutica Infante D. Henrique e da Escola de Pesca e da
Marinha de Comércio, aprovo o programa do curso de operador res-
trito no GMDSS, cujo funcionamento, duração, plano de estudos e
programa constam do anexo ao presente despacho.

10 de Maio de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

ANEXO

Curso de operador restrito no GMDSS

1 — O curso de operador restrito no GMDSS será ministrado na
Escola Náutica Infante D. Henrique.

2 — O curso funciona com o máximo de 12 formandos.
3 — O curso compreende doze horas teóricas, onze horas práticas

e duas horas de avaliações e exames, num total de vinte e cinco
horas.

3.1 — No caso de candidatos da mestrança e marinhagem e de
navegadores de recreio, o acesso ao curso faz-se mediante a realização
de uma prova de aferição de conhecimentos, cujo programa deverá
corresponder ao programa de exame para acesso ao certificado restrito
de operador radiotelefonista (VHF), aprovado pelo despacho do direc-
tor-geral do Pessoal do Mar e Estudos Náuticos, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 247, de 24 de Outubro de 1984.

3.2 — Os candidatos que não ultrapassem a prova referida no n.o 3.1
deverão frequentar um módulo 0 com a duração de quinze horas,
onde serão ministradas as matérias para acesso ao certificado restrito
de operador radiotelefonista (VHF).

4 — O plano de estudos referido no n.o 3 é o seguinte:

1) Conhecimentos das características fundamentais do SMM
(uma hora teórica):

Tipos de comunicações SMM;
Tipos de estações;
Frequências;
Características das frequências;
Frequências atribuídas ao SMM;

2) Conhecimento prático e capacidade para utilizar os equipa-
mentos da estação de navio (cinco horas — 3T/2P):

Conhecimento prático dos equipamentos;
Chamada selectiva digital (DSC);

3) Procedimentos operacionais e prática detalhada da operação
do sistema e subsistemas GMDSS (doze horas — 6T/6P):

Sistema Mundial de Socorro e de Segurança Marítima
(GMDSS);

Informações de segurança marítima (MSI), NAVTEX;
Radiobalizas de emergência indicadoras de posição

(EPIRB);
Respondedor de radar para busca e salvamento (SART);
Socorro e segurança, falsos alarmes;
Operações de busca e salvamento (SAR);

4) Conhecimentos práticos e procedimentos operacionais para
as comunicações gerais (cinco horas — 2T/3P):

Vocabulário IMO para a salvaguarda da vida no mar (para
navios SOLAS);

Procedimentos e práticas obrigatórias;
Conhecimentos práticos e teóricos dos procedimentos das

comunicações gerais;

5) Avaliações e exames (duas horas — 1T/1P).

Despacho n.o 11 131/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea f)
do artigo 21.o da Portaria n.o 417/98, de 21 de Julho, sob proposta
conjunta da Escola Náutica Infante D. Henrique e da Escola de Pesca
e da Marinha de Comércio, aprovo o programa de exames para acesso
aos certificados de operador geral no GMDSS e operador restrito
no GMDSS, cujos conteúdos constam, respectivamente, dos anexos I
e II ao presente despacho.

10 de Maio de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

ANEXO I

Programa de exame para acesso ao certificado
de operador geral no GMDSS

O programa das provas de exame compreende as seguintes partes
temáticas:

Uma componente teórica e uma prática.

O exame incidirá sobre as seguintes matérias:

1) Princípios gerais do GMDSS:

Princípios gerais e características fundamentais do serviço
móvel marítimo;

Princípios gerais e características fundamentais do serviço
móvel marítimo por satélite;

Sistema Global de Socorro e de Segurança Marítima
(GMDSS);
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2) Sistema de comunicações GMDSS:

Objectivo e utilização da chamada selectiva digital (DSC);
Princípios gerais da impressão directa em banda estreita

(NBDP);
Conhecimento e utilização do sistema INMARSAT;

3) Subsistemas GMDSS:

Radiobalizas de emergência indicadoras de posição
(EPIRB);

Respondedor de radar para busca e salvamento (SART);
Informações de segurança marítima (MSI), NAVTEX;

4) Alerta de socorro:

Operações de busca e salvamento (SAR);
Procedimentos para as comunicações terrestres de socorro

e segurança no GMDSS;
Procedimentos para as comunicações por satélite de

socorro e segurança no GMDSS;
Protecção de frequências de socorro, falsos alarmes;

5) Práticas variadas e procedimentos operacionais para comu-
nicações gerais:

Capacidade de usar a língua inglesa, tanto escrita como
falada, para a troca satisfatória de comunicações impor-
tantes para a segurança da vida no mar;

Práticas e procedimentos obrigatórios;
Conhecimento teórico e prático dos procedimentos de

comunicações gerais;

6) Operação dos equipamentos e manutenção elementar:

Conhecimento e habilidade para utilização prática do equi-
pamento da estação do navio;

Manutenção elementar e localização de avarias.

ANEXO II

Programa de exame para acesso ao certificado
de operador restrito no GMDSS

O programa das provas de exame compreende as seguintes partes
temáticas:

Uma componente teórica e uma prática.

O exame incidirá sobre as seguintes matérias:

1) Conhecimentos das características fundamentais do SMM:

Tipos de comunicações SMM;
Tipos de estações;
Frequências;
Características das frequências;
Frequências atribuídas ao SMM;

2) Conhecimento prático e capacidade para utilizar os equipa-
mentos da estação de navio:

Conhecimento prático dos equipamentos;
Chamada selectiva digital (DSC);

3) Procedimentos operacionais e prática detalhada da operação
do sistema e subsistemas GMDSS:

Sistema mundial de socorro e de segurança marítima
(GMDSS);

Informações de segurança marítima (MSI), NAVTEX;
Radiobalizas de emergência indicadoras de posição

(EPIRB);
Respondedor de radar para busca e salvamento (SART);
Socorro e segurança, falsos alarmes;
Operações de busca e salvamento (SAR);

4) Conhecimentos práticos e procedimentos operacionais para
as comunicações gerais:

Vocabulário IMO para a salvaguarda da vida no mar (para
navios SOLAS);

Procedimentos e práticas obrigatórias;
Conhecimentos práticos e teóricos dos procedimentos das

comunicações gerais.

Despacho n.o 11 132/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 6.o
da Portaria n.o 1264/95, de 24 de Outubro, sob proposta conjunta
da Escola Náutica Infante D. Henrique e da Escola de Pesca e da
Marinha de Comércio, aprovo o programa do curso de operador geral
no GMDSS, cujo funcionamento, duração, plano de estudos e pro-
grama constam do anexo ao presente despacho.

10 de Maio de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

ANEXO

Curso de operador geral no GMDSS

1 — O curso de operador geral no GMDSS será ministrado na
Escola Náutica Infante D. Henrique.

2 — O curso funciona com o máximo de 12 formandos.
3 — O curso compreende trinta e três horas teóricas, quarenta e

três horas práticas e quatro horas de avaliações e exames, num total
de oitenta horas.

3.1 — No caso de candidatos da mestrança e marinhagem e de
navegadores de recreio, o acesso ao curso faz-se mediante a realização
de uma prova de aferição de conhecimentos, cujo programa deverá
corresponder ao programa de exame para acesso ao certificado de
operador geral radiotelefonista, aprovado pelo despacho do direc-
tor-geral do Pessoal do Mar e Estudos Náuticos, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 247, de 24 de Outubro de 1984.

3.2 — Os candidatos que não ultrapassem a prova referido no n.o 3.1
deverão frequentar um módulo 0 com a duração de quarenta horas,
onde serão ministradas as matérias para acesso ao certificado de ope-
rador geral radiotelefonista.

4 — O plano de estudos referido no n.o 3 é o seguinte:

1) Princípios gerais do GMDSS (8 horas teóricas):

Princípios gerais e características fundamentais do serviço
móvel marítimo;

Princípios gerais e características fundamentais do serviço
móvel marítimo por satélite;

Sistema Global de Socorro e de Segurança Marítima
(GMDSS);

2) Sistema de comunicações GMDSS (30 horas — 8T/20P):

Objectivo e utilização da chamada selectiva digital (DSC);
Princípios gerais da impressão directa em banda estreita

(NBDP);
Conhecimento e utilização do sistema INMARSAT;

3) Subsistemas GMDSS (5 horas — 3T/2P):

Radiobalizas de emergência indicadoras de posição
(EPIRB);

Respondedor de radar para busca e salvamento (SART);
Informações de segurança marítima (MSI), NAVTEX;

4) Alerta de socorro (17 horas — 6T/11P):

Operações de busca e salvamento (SAR);
Procedimentos para as comunicações terrestres de socorro

e segurança no GMDSS;
Procedimentos para as comunicações por satélite de

socorro, urgência e segurança no GMDSS;
Protecção de frequências de socorro, falsos alarmes;

5) Práticas variadas e procedimentos operacionais para comu-
nicações gerais (12 horas — 6T/6P):

Capacidade de usar a língua inglesa, tanto escrita como
falada, para a troca satisfatória de comunicações impor-
tantes para a segurança da vida no mar;

Práticas e procedimentos obrigatórios;
Conhecimento teórico e prático dos procedimentos de

comunicações gerais;

6) Operação dos equipamentos e manutenção elementar (6 ho-
ras — 2T/4P):

Conhecimento e habilidade para utilização prática do equi-
pamento da estação do navio;

Manutenção elementar e localização de avarias;

7) Avaliações e exames (4 horas — 2T/2P).



N.o 126 — 31 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9303

Gabinete para os Assuntos Europeus
e Relações Externas

Aviso n.o 8984/2000 (2.a série). — O Gabinete para os Assuntos
Europeus e Relações Externas, organismo que presta apoio aos Minis-
térios do Equipamento Social e do Planeamento, pretende admitir
um motorista de ligeiros, com vínculo à função pública, por requisição
ou transferência.

O local de trabalho é em Lisboa, na Avenida de Fontes Pereira
de Melo, 30, 4.o, e o motorista ficará adstrito ao serviço de uma
subdirectora-geral e do Gabinete.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

Os interessados deverão formalizar as suas candidaturas, no prazo
de 15 dias a contar da data da publicação deste aviso, através de
carta dirigida ao director do Gabinete para os Assuntos Europeus
e Relações Externas, a remeter para Praça do Duque de Saldanha,
31, 4.o, 1050-094 Lisboa, donde constem: identificação, habilitações,
categoria profissional, serviço a que pertence, vínculo à Administração
Pública, endereço e número de telefone.

16 de Maio de 2000. — O Director, Romeu Reis.

Despacho (extracto) n.o 11 133/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Abril de 2000 do director do Gabinete para os Assuntos
Europeus e Relações Externas:

Licenciado Carlos Manuel da Costa Dias, auxiliar de acção educativa
da Direcção Regional de Educação de Lisboa — reclassificado na
carreira técnica superior, na categoria de técnico superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400, do quadro de pessoal do Gabinete
para os Assuntos Europeus e Relações Externas, ao abrigo do n.o 4
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — O Director, Romeu Reis.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 8985/2000 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 2000,
a p. 8260, a nomeação como chefe de departamento do engenheiro
Carlos Alberto Matias Ramos, rectifica-se que onde se lê «nomeado
chefe de departamento, em regime de comissão de serviço, com efeitos
a partir da data do despacho» deve ler-se «nomeado chefe de depar-
tamento, em regime de comissão de serviço, com efeitos a partir
da data da posse».

15 de Maio de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 603/2000. — Por decisão de 27 de Abril
de 2000, o Conselho de Ministros resolveu prosseguir com o desen-
volvimento dos processos relativos à construção do novo aeroporto
da Ota e encarregar o Ministério do Equipamento Social, em arti-
culação com o Ministério das Finanças, de promover, de imediato,
as acções necessárias para concretizar os objectivos e orientações pre-
conizados no relatório da NAER — Novo Aeroporto de Lisboa, S. A.,
de Outubro de 1999.

Neste âmbito preconiza-se especialmente o seguinte:

O estabelecimento de uma parceria público-privada que articule
a contratação da concepção, construção, financiamento e
exploração da nova infra-estrutura com a entrada de accionista
privado de referência no capital da ANA — Aeroportos de
Portugal, S. A.;

A escolha da parceria privada através de um procedimento con-
cursal, a estabelecer em regime jurídico específico;

O encerramento do Aeroporto da Portela aquando do início
de actividade do novo aeroporto (em virtude da comprovada
falta de dimensão do tráfego para manter dois aeroportos tão

próximos e da absoluta necessidade de libertar a cidade de
Lisboa dos malefícios ambientais ao nível de ruído e poluição
e ainda por razões de segurança).

Assim, em execução da referida resolução, a NAER, S. A., em
articulação com a ANA — Aeroportos de Portugal, S. A., deverá:

1 — Prosseguir o desenvolvimento dos processos relativos à cons-
trução de um novo aeroporto na Ota.

2 — Adoptar e desenvolver, de imediato, todos os procedimentos
e acções considerados necessários, na sequência dos trabalhos já rea-
lizados, com vista à concretização dos objectivos e orientações atrás
explicitados, relativos à construção do novo aeroporto da Ota.

3 — Apresentar, no prazo de um mês a contar desta data, uma
programação das acções a realizar e respectiva calendarização indi-
cativa.

27 de Abril de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 134/2000 (2.a série). — Obtida a anuência do
Conselho Superior da Magistratura, nomeio juiz de instrução criminal
junto da Direcção da Polícia Judiciária Militar, em Lisboa, o juiz
de direito Dr. Carlos Manuel Lopes Alexandre, da 2.a Vara Mista
de Sintra, em acumulação com as actuais funções.

Fixo em um terço do respectivo vencimento, ao abrigo do disposto
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 214/88, de 17 de Junho, a remu-
neração pela referida acumulação.

18 de Maio de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Despacho n.o 11 135/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto na alínea g) do n.o 3 do artigo 29.o da Lei de Defesa Nacional
e das Forças Armadas, na redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13
de Julho, nomeio, por proposta do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, director do Instituto de Altos Estudos da Força Aérea o
tenente-general piloto aviador Manuel José Taveira Martins.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Maio
de 2000.

19 de Maio de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 11 136/2000 (2.a série). — Deslocar-me-ei à Ale-
manha entre 2 e 4 de Junho a fim de representar o Ministério da
Defesa Nacional na XVII Conferência Internacional da NATO, que
decorre em Berlim de 2 a 5 de Junho.

16 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
José Manuel Silva Mourato.

Instituto da Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 11 137/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Maio de 2000 do director do Instituto da Defesa
Nacional:

Virgínia da Silva Cardoso Valezim, assistente administrativa do quadro
próprio de pessoal do Instituto da Defesa Nacional — nomeada,
precedendo concurso e por urgente conveniência de serviço, assis-
tente administrativa principal do mesmo quadro ficando exonerada
do lugar de origem ao aceitar a nomeação do novo lugar. Esta
nomeação produz efeitos a partir de 1 de Maio de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Director, Nuno Severiano Teixeira.



9304 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2000

MARINHA

Direcção-Geral de Marinha

Comando-Geral da Polícia Marítima

Aviso n.o 8986/2000 (2.a série). — Concurso de acesso à categoria
de agente de 1.a classe da Polícia Marítima, aberto por aviso publicado
na OCPGM n.o 2, de 17 de Janeiro de 2000. — Homologada a acta
do concurso por despacho de 18 de Maio de 2000 do vice-almirante
comandante-geral da Polícia Marítima, publica-se o resultado final
dos candidatos:

1.o João Marta Teixeira.
2.o António José Torcato de Oliveira.
3.o António José Furtado Antunes.
4.o José Carlos Nunes.
5.o Arlindo Manuel Lopes Moleiro.
6.o José Manuel da Rosa Narra.
7.o Mário Luís Guerreiro Martins.
8.o José Gregório Nunes Fernandes.
9.o José Fernando Mangas da Cruz Santos.
10.o Alfredo Teixeira Monteiro.
11.o Bernardo Manuel Mendes Fatia.
12.o Alfredo Joaquim Santana Magalhães.
13.o Luís António Gambão Cabeceiras.
14.o Luís Manuel Paulino Roberto.
15.o António Varela Lopes Sequeira.
16.o Carlos Manuel do Nascimento Candeias.
17.o Manuel Joaquim Guerreiro Jacinto.
18.o Belarmino Pereira Moreira.
19.o Mário Rui Pacheco da Veiga.
20.o Rui José Rosado Teles.
21.o José Manuel Martins Pires.
22.o António Luís Romão Raposo.
23.o José Manuel Pimentel Ribeiro.
24.o Jorge Humberto Veloso Lopes.
25.o Armando Roque Lourenço.
26.o Vítor Manuel Almeida Lopes.
27.o Mário Fernandes Costa de Paiva.
28.o Idalino da Conceição Serafim.
29.o Edgar Ribeiro Henriques.
30.o João José de Sousa Malo.
31.o José Carlos Martins Rodrigues.
32.o Jorge Manuel da Silva Pereira.
33.o Luís Manuel Sousa.
34.o Fernando José da Guia Ribeiro Dikson Leal.
35.o Américo António da Glória Figueiras Pereira.
36.o Antonieta Fátima Vizeu Bento.
37.o Fernando Manuel de Jesus Rodrigues.
38.o Pedro Manuel dos Santos Catela.
39.o João Manuel Dias Viegas.
40.o Jorge Agostinho de Sousa Pinto Duarte Maia.
41.o Aleu Fernandes Júlio.
42.o Paulo Alexandre Clemente Campos.
43.o João Luís Ornelas Curvelo da Silveira.
44.o José Manuel Ferreira Tavares.
45.o Leandro Rodrigues Marto.
46.o Joaquim Dioniz Gama Martins.
47.o Rui Manuel Mourato da Mota.
48.o João José de Sousa Garcia.
49.o Jorge Marques Mendes.
50.o Luís Filipe Afonso Pedro.
51.o Carlos José Correia.
52.o Luís Manuel Martins Lopes.
53.o José Mateus Noronha Alves.
54.o Domingos António da Silva Cardoso Folgado.
55.o António Silvino Silvestre Valentim.
56.o António José Nunes Pascoal Rocha.
57.o António Manuel Fontes Libânio da Silva.
58.o Luís Filipe dos Santos Nunes.
59.o José Maria Ferreira Afonso.
60.o Fernando Manuel Araújo Ferreira.
61.o Carlos Luís Fonseca Sá Carvalho.
62.o Paulo Alexandre Pereira Coelho.
63.o Augusto Manuel do Carmo Sardo.
64.o Mário Jorge Dias Lopes.
65.o Carlos António Águas Dias.
66.o António Manuel Romana de Sá.
67.o José Maria Santos da Fonseca.
68.o José Luís Alves Garcia.
69.o Carlos Manuel Quintião Laranjeira.
70.o Carlos Alberto Pinheiro Machado.

71.o Carlos Manuel Pinto Loureiro.
72.o José Eduardo Gonçalves Esteves.
73.o Abel Luís Gonçalves Costa.
74.o José Carlos Cardoso de Oliveira Matos.
75.o Alberto Cláudio de Sousa Bastos.
76.o Manuel Luís de Almeida Pereira.
77.o Rui Manuel da Silva Miguel.
78.o António Manuel Pires Rodrigues.
79.o Benjamim Manuel Fernandes Costa.
80.o Álvaro Manuel Silva Serra.
81.o António José Correia Tavares.
82.o Joaquim Maria Torrinha Sezões.
83.o Luís Manuel Camacho Sebastião.
84.o José Avelino Gonçalves Roque.
85.o Nélson Serôdio Barreto.
86.o Paulo José Madeira Lopes.
87.o Serafim Pimenta Gonçalves.
88.o José Manuel Teixeira Oliveira.
89.o Jorge Frederico de Jesus Vieira.
90.o Rui Manuel Guerrinha Brissos.
91.o José Alberto Queirós Barbosa.
92.o Paulo Jorge Moura Pires.
93.o Adão Nunes Arribas.
94.o António Fernando Pinto Veiga.
95.o António Cesário Mendes Moura.
96.o João Carlos Covas Ramião.
97.o Jorge Luís Marques Ribeiro.
98.o Alcino Manuel Monteiro Teixeira.
99.o José Alberto Perna Gabriel.
100.o Vítor Manuel da Costa Folhas.
101.o Luís Filipe Ferreira da Silva Calado.

Da presente lista cabe recurso no prazo de oito dias úteis a contar
da data desta publicação no Diário da República, nos termos do n.o 1
do artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 53/97, de 9 de Dezembro.

19 de Maio de 2000. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira Rodri-
gues, CMG FZ RES.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 11 138/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Abril de 2000 do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Estado-
-Maior da Armada:

Cristina Maria da Silva Marques Chambel, auxiliar de limpeza do
quadro do pessoal civil da Marinha — exonerada do lugar em 24
de Março de 2000.

11 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 834/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR TM (34291562) João José Simões Roque — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 16 de Dezembro de 1999,
ficando com a remuneração mensal de 543 350$. Conta 46 anos
e 10 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

15 de Março de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 835/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR QEO (03444864) José Eduardo de Jesus Henriques — passagem
à situação de reserva nos termos da alínea c) do artigo 153.o do
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EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 22 de Novembro
de 1999, ficando com a remuneração mensal de 520 250$. Conta
44 anos e 9 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Março de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 836/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (00066066) Henrique Rosário Correia de Lacerda Rama-
lho — passagem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
29 de Novembro de 1999, ficando com a remuneração mensal de
520 250$. Conta 44 anos de serviço, nos termos do artigo 45.o do
EMFAR.

20 de Março de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 837/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (42479061) Francisco Esmeraldo da Gama Prata — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 19 de Dezembro
de 1999, ficando com a remuneração mensal de 578 150$. Conta
com 52 anos e 1 mês de serviço, nos termos do artigo 45.o do
EMFAR.

20 de Março de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Portaria n.o 838/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR MED (00946165) António Manuel Costa Vieira Lisboa — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 2 de Dezembro de
1999, ficando com a remuneração mensal de 575 473$. Conta
35 anos e 10 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

25 de Março de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 11 139/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 14. — 1 — Nos termos do n.o 2 do
despacho n.o 7518/2000, de 13 de Março, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 83, de 7 de Abril de 2000, subdelego no comandante do Regimento
de Infantaria n.o 14, coronel de infantaria Carlos Manuel Pimentel
Rendo, competência para conceder a credenciação nacional no grau
«Confidencial» ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 28 de Abril de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

8 de Maio de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fernandes
Alves, tenente-general.

Despacho n.o 11 140/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 14. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 7518/2000, de 13
de Março, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 83/2000, de 7 de Abril, subdelego
no comandante do Regimento de Infantaria n.o 14, coronel de infan-
taria Carlos Manuel Pimentel Rendo, a competência conferida pelo
artigo 58.o do Regulamento da Lei do Serviço Militar, para decidir

dos pedidos de justificação das faltas à incorporação fundamentados
nos motivos referidos no n.o 3 do artigo 28.o do mesmo Regulamento,
com excepção dos fundamentados na alínea i) do mesmo artigo.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 28 de Abril de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

8 de Maio de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fernandes
Alves, tenente-general.

Despacho n.o 11 141/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RI 14. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 5018/2000, de 11 de
Fevereiro, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000,
subdelego no comandante do Regimento de Infantaria n.o 14, coronel
de infantaria Carlos Manuel Pimentel Rendo, a competência para
autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços e emprei-
tadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no subchefe.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 28 de Abril de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

8 de Maio de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fernandes
Alves, tenente-general.

Despacho n.o 11 142/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no comandante do RI 14. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, delego no comandante
do Regimento de Infantaria n.o 14, coronel de infantaria Carlos
Manuel Pimentel Rendo, a competência para homologar as classi-
ficações de serviço atribuídas pelos notadores aos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária na unidade referida no número anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 28 de Abril de 2000.

8 de Maio de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fernandes
Alves, tenente-general.

Centro de Instrução de Operações Especiais

Despacho n.o 11 143/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante do CIOE. — 1 — Ao abrigo da autori-
zação que me é concedida pelo n.o 2 do despacho n.o 6996/2000
(2.a série), de 3 de Março, do tenente-general comandante da Região
Militar do Norte, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, subdelego no 2.o comandante do Centro
de Instrução de Operações Especiais, tenente-coronel de infantaria
Delfim Manuel Nunes Lobão, a competência para autorizar despesas
com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras
públicas até 2500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Fevereiro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

4 de Abril de 2000. — O Comandante, António Feijó de Andrade
Gomes, coronel.

Despacho n.o 11 144/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante do CIOE. — 1 — Ao abrigo da autori-
zação que me é concedida pelo n.o 2 do despacho n.o 3245/2000
(2.a série), de 13 de Janeiro, do tenente-general comandante da Região
Militar do Norte, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34,
de 10 de Fevereiro de 2000, subdelego no 2.o comandante do Centro
de Instrução de Operações Especiais, tenente-coronel de infantaria
Delfim Manuel Nunes Lobão, a competência para autorizar despesas
com locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras
públicas até 2500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

16 de Março de 2000. — O Comandante, António Feijó de Andrade
Gomes, coronel.
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Escola Prática do Serviço de Transportes

Despacho n.o 11 145/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante da Escola Prática do Serviço de Trans-
portes. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
n.o 2 do despacho n.o 7001/2000, de 8 de Março, do general coman-
dante da RMN, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
subdelego no 2.o comandante da Escola Prática do Serviço de Trans-
portes, coronel de infantaria António Rodrigues das Neves, compe-
tência para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e
serviços e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Este despacho produz efeito a partir de 11 de Fevereiro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

15 de Abril de de 2000. — O Comandante da Escola, Emanuel
Paulo Gaspar Madeira, coronel de artilharia.

Despacho n.o 11 146/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante da Escola Prática do Serviço de Trans-
portes. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
n.o 2 do despacho n.o 7001/2000, de 8 de Março, do general coman-
dante da RMN, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
subdelego no 2.o comandante da Escola Prática do Serviço de Trans-
portes, tenente-coronel de infantaria José António Teixeira Leite,
competência para autorizar despesas com locação e aquisição de bens
e serviços e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Este despacho produz efeito a partir de 12 de Abril de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

15 de Abril de de 2000. — O Comandante da Escola, Emanuel
Paulo Gaspar Madeira, coronel de artilharia.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 839/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea, considerando o seu despacho de 27 de
Dezembro de 1999, que o oficial em seguida mencionado passe à
situação de reserva, ao abrigo da alínea b) do artigo 153.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PA:

CAP PA ADCN 032129-L, Joaquim Manuel da Rocha de Carvalho
MAI.

Conta esta situação desde 6 de Janeiro de 2000.

30 de Abril de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general piloto aviador.

Portaria n.o 840/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMAEQ:

MAJ TMAEQ Q 009064-G, Francisco António Moreira — EMFA.

Conta esta situação desde 30 de Abril de 2000.

30 de Abril de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general piloto aviador.

Portaria n.o 841/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)

do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMEL:

MAJ TMMEL Q 008832-D Manuel João Martins Carvalho, CME.

Conta esta situação desde 30 de Abril de 2000.

30 de Abril de 2000. — Por Subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 842/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais ENGEL:

COR ENGEL Q 013023-A, Idalécio da Soledade Rodrigues — DE.

Conta esta situação desde 2 de Maio de 2000.

2 de Maio de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 843/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais MED:

COR MED ADCN 018585-L, Jorge António Carias de Matos
Calhas — EMFADI.

Conta esta situação desde 2 de Maio de 2000.

2 de Maio de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Portaria n.o 844/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TOCART:

CAP TOCART Q (013256-L) Carlos Carvalho Celorico Medei-
ros — COFA.

Conta esta situação desde 1 de Maio de 2000.

2 de Maio de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira, major-
-general piloto aviador.

Despacho n.o 11 147/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPCOM:

SAJ OPCOM Q (017447-F) Ângelo dos Santos Dias — BA6.

Conta esta situação desde 1 de Maio de 2000.

2 de Maio de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 148/2000 (2.a série). — O modelo de cartão de identificação de beneficiário da Assistência na Doença aos Militares
da Guarda Nacional Republicana (ADMG) até agora utilizado não permite a aplicação de meios informáticos de processamento da informação
relativa a cada titular, pelo que urge actualizá-lo.

O novo modelo de cartão carece, nos termos do n.o 4 da Portaria n.o 555/78, de 15 de Setembro, que regulamenta aquela Assistência,
de aprovação ministerial.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 4 da Portaria n.o 555/78, de 15 de Setembro, determino:
1 — Os modelos e as dimensões dos cartões de identificação de beneficiário da ADMG são os constantes dos anexos a este despacho,

do qual fazem parte integrante.
2 — Os modelos dos cartões de identificação de beneficiário definidos no número anterior são exclusivos da Imprensa Nacional-Casa

da Moeda, S. A.

21 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fernando Manuel dos Santos Gomes.

ANEXO I

Modelo e dimensões do cartão de identificação do beneficiário
da Assistência na Doença aos Militares da Guarda Nacional Republicana

Modelo:
Cartão Verde.
Beneficiários titulares, cônjuges e descendentes menores.

Zona superior

Zona central

Zona inferior

Frente

Zona superior

Zona central

Zona inferior

Verso

Dimensões: 85,60 mm×53,98 mm, de acordo com a norma ISSO/CEI 7813.

O cartão é feito de matéria plástica rígida, com impressão em ambas as faces:

Frente

a) Zona superior:

De cor verde-escura, com letras a branco;
No canto esquerdo: a expressão «Ministério da Administração Interna», e por baixo a expressão «Guarda Nacional Republicana», e

na linha por baixo desta a expressão «ADMG»;
No canto direito, holograma representando o brasão de armas da GNR.
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b) Zona central:

De cor verde com letras a preto;
Indicação: «Este cartão só é válido mediante apresentação do B. I.»;
Nome do beneficiário, seguido de indicação do parentesco com o militar entre parêntesis.

c) Zona inferior:

De cor verde-clara, com letras a preto;
No canto esquerdo:

Posto e situação do militar;
Validade do cartão;

No canto direito:

Número de beneficiário;
O código de barras que represente um mínimo de 14 dígitos: 2 para identificação externa do subsistema (ADMG), 10 para identificação

do beneficiário e 2 para indicar a validade do cartão.

Verso

De cor verde-clara, com letras a preto.
a) Zona superior — fita magnética a todo o comprimento, não contendo de momento qualquer informação sobre o beneficiário.
b) Zona central — expressão «Assinatura», tendo por baixo um espaço destinado à assinatura do beneficiário.
c) Zona inferior — indicações sobre a morada e número de telefone da chefia do Serviço de Assistência na Doença da GNR.

ANEXO II

Modelo e dimensões do cartão de identificação do beneficiário
da Assistência na Doença aos Militares da Guarda Nacional Republicana

Modelo:
Cartão Azul.
Ascendentes e descendentes maiores do beneficiário titular.

Zona superior

Zona central

Zona inferior

Frente

Zona superior

Zona central

Zona inferior

Verso

Dimensões: 85,60 mm×53,98 mm, de acordo com a norma ISSO/CEI 7813.

O cartão é feito de matéria plástica rígida, com impressão em ambas as faces:

Frente

a) Zona superior:
De cor azul-escura, com letras a branco;
No canto esquerdo: a expressão «Ministério da Administração Interna», e por baixo a expressão «Guarda Nacional Republicana», e

na linha por baixo desta a expressão «ADMG»;
No canto direito, holograma representando o brasão de armas da GNR.
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b) Zona central:

De cor azul com letras a preto;
Indicação: «Este cartão só é válido mediante apresentação do B. I.»;
Nome do beneficiário, seguido de indicação do parentesco com o militar entre parêntesis.

c) Zona inferior:

De cor azul-clara, com letras a preto;
No canto esquerdo:

Posto e situação do militar;
Validade do cartão;

No canto direito:

Número de beneficiário;
O código de barras que represente um mínimo de 14 dígitos: 2 para identificação externa do subsistema (ADMG), 10 para identificação

do beneficiário e 2 para indicar a validade do cartão.

Verso

De cor azul-clara, com letras a preto.
a) Zona superior — fita magnética a todo o comprimento, não contendo de momento qualquer informação sobre o beneficiário.
b) Zona central — expressão «Assinatura», tendo por baixo um espaço destinado à assinatura do beneficiário.
c) Zona inferior — indicações sobre a morada e número de telefone da chefia do Serviço de Assistência na Doença da GNR.

Louvor n.o 263/2000. — A Associação Humanitária dos Bombei-
ros Voluntários de Constância comemora em 7 de Maio do corrente
ano o seu 75.o aniversário, o que significa uma longa vida ao serviço
das populações, com muito esforço, muita abnegação e muito espírito
de solidariedade.

Congratulando-se com a efeméride, e reconhecendo os altos ser-
viços prestados pela AHBV de Constância, o Governo, pelo Ministro
da Administração Interna, manifesta-lhe público testemunho de louvor
pela prestimosa acção desenvolvida, augurando o maior sucesso futuro
na prossecução dos seus objectivos.

22 de Maio de 2000. — Pelo Ministro da Administração Interna
Manuel Maria Diogo, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Administração Interna.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 11 149/2000 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 18.o, n.o 5, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino que
as funções de inspector regional de Bombeiros de Lisboa e Vale do
Tejo, da Inspecção Regional de Bombeiros de Lisboa e Vale do Tejo,
sejam asseguradas, em regime de gestão corrente, por Miguel Maurício
Antunes.

O presente despacho produz efeitos a partir da data de 12 de Maio
de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Despacho n.o 11 150/2000 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 18.o, n.o 5, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino que
as funções de inspector regional de Bombeiros do Alentejo, da Ins-
pecção Regional de Bombeiros do Alentejo, sejam asseguradas, em
regime de gestão corrente, por Augusto Jorge Chaves Rodrigues.

O presente despacho produz efeitos a partir da data de 19 de Feve-
reiro de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Despacho n.o 11 151/2000 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 18.o, n.o 5, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino que
as funções de inspector regional-adjunto de Bombeiros do Alentejo,
da Inspecção Regional de Bombeiros do Alentejo, sejam asseguradas,
em regime de gestão corrente, por Luís Manuel Belo Costa.

O presente despacho produz efeitos a partir da data de 12 de Maio
de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Despacho n.o 11 152/2000 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 18.o, n.o 5, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino que
as funções de inspector regional-adjunto de Bombeiros de Lisboa

e Vale do Tejo, da Inspecção Regional de Bombeiros de Lisboa e
Vale do Tejo, sejam asseguradas, em regime de gestão corrente, por
Alcino Monteiro Marques.

O presente despacho produz efeitos a partir da data de 12 de Maio
de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Despacho n.o 11 153/2000 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 18.o, n.o 5, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino que
as funções de inspector regional-adjunto de Bombeiros de Lisboa
e Vale do Tejo, da Inspecção Regional de Bombeiros de Lisboa e
Vale do Tejo, sejam asseguradas, em regime de gestão corrente, por
Joaquim Moreira Vicente.

O presente despacho produz efeitos a partir da data de 12 de Maio
de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Despacho n.o 11 154/2000 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 18.o, n.o 5, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino que
as funções de inspector regional-adjunto de Bombeiros de Lisboa
e Vale do Tejo, da Inspecção Regional de Bombeiros de Lisboa e
Vale do Tejo, sejam asseguradas, em regime de gestão corrente, por
Joaquim António Chambel.

O presente despacho produz efeitos a partir da data de 12 de Maio
de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Despacho n.o 11 155/2000 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 18.o, n.o 5, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino que
as funções de inspector regional-adjunto de Bombeiros do Norte, da
Inspecção Regional de Bombeiros do Norte, sejam asseguradas, em
regime de gestão corrente, por António João Almeida Lima.

O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Maio de
2000.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Despacho n.o 11 156/2000 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 18.o, n.o 5, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino que
as funções de inspector regional-adjunto de Bombeiros do Centro,
da Inspecção Regional de Bombeiros do Centro, sejam asseguradas,
em regime de gestão corrente, por António Fernando C. Fonseca.

O presente despacho produz efeitos a partir da data de 12 de Maio
de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.
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Despacho n.o 11 157/2000 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 18.o, n.o 5, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino que
as funções de inspector regional-adjunto de Bombeiros do Centro,
da Inspecção Regional de Bombeiros do Centro, sejam asseguradas,
em regime de gestão corrente, por António José Cardoso.

O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Maio de
2000.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Despacho n.o 11 158/2000 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 18.o, n.o 5, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino que
as funções de inspector regional-adjunto de Bombeiros do Norte, da
Inspecção Regional de Bombeiros do Norte, sejam asseguradas, em
regime de gestão corrente, por Victor Norberto Vaz Pinto.

O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Maio de
2000.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Despacho n.o 11 159/2000 (2.a série). — Ao abrigo do
artigo 18.o, n.o 5, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determino que
as funções de director dos Serviços Administrativos e Financeiros
do Serviço Nacional de Bombeiros sejam asseguradas, em regime
de gestão corrente, por Manuel Henriques Quaresma Monginho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Maio de
2000.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Despacho n.o 11 160/2000 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade que me foi conferida pelo despacho n.o 24 664/99 (2.a série),
de 12 de Novembro, do Ministro da Administração Interna, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de
1999, e nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego no presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil, coronel Alberto Augusto Pinto Henriques, e, nas suas faltas
e impedimentos, no seu legal substituto, as seguintes competências:

a) Autorizar as nomeações, em substituição, do pessoal dirigente
e de chefias, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro;

b) Conferir posse ao pessoal dirigente nos casos de nomeação
ministerial;

c) Autorizar a exoneração de cargos, rescisão de contratos, anu-
lação de despachos de nomeação e aprovação de contratos,
ainda que publicados no Diário da República, a pedido dos
interessados;

d) Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, de descanso complementar e feriados ao pessoal de chefia,
conforme estabelecido no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, e autorizar a prestação de trabalho
extraordinário, nos termos da alínea d) do artigo 27.o do
mesmo diploma legal, de acordo com as necessidades do
SNPC e com o correspondente abono de remuneração nos
termos legais;

e) Autorizar a concessão de liença sem vencimento por um ano
e de licença sem vencimento de longa duração e de regresso
à actividade, nos termos definidos na lei;

f) Autorizar a condução por funcionários e agentes de viaturas
afectas ao serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

g) Autorizar a utilização em serviço de veículo próprio, nos ter-
mos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
bem como o pagamento dos correspondentes abonos, nos
termos da lei;

h) Autorizar deslocações ao estrangeiro em serviço e inscrições
em congressos, colóquios, seminários, reuniões ou outras mis-
sões específicas, bem como o abono, antecipado ou não, das
correspondentes ajudas de custo e despesas de deslocações
e homologar os relatórios de deslocações;

i) Autorizar a celebração de contratos de trabalho a termo certo
nos termos da legislação aplicável;

j) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença nos
termos da legislação aplicável e dentro dos limites previstos
na correspondente dotação.

2 — Ficam ratificados todos os actos abrangidos pela presente dele-
gação que tenham sido praticados pelo mesmo presidente desde a
data da sua posse.

11 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 11 161/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 11 de Maio de 2000:

Alberto António Pacheco Maurício — precedendo estágio, autorizada
a nomeação definitiva como técnico superior de 2.a classe da carreira
de psicologia. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — Pelo Chefe de Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, a Técnica Superior de 1.a Classe, Lígia Santos.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 11 162/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 16 de Maio de 2000 do director nacional da Polícia de
Segurança Pública:

Ilda dos Santos Andrade, técnica profissional especialista do quadro
de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comércio — nomeada, pre-
cedendo concurso, chefe de secção (escalão 1, índice 330) do quadro
geral da Polícia de Segurança Pública, para desempenhar funções
nas áreas funcionais de gestão financeira a patrimonial da Direcção
Nacional, com efeitos a 1 de Junho de 2000.

Maria Isabel Baião Lourenço, tesoureiro do quadro geral da Polícia
de Segurança Pública — nomeada, precedendo concurso, chefe de
secção (escalão 1, índice 330) do mesmo quadro, para desempenhar
funções nas áreas funcionais de gestão financeira e patrimonial
da Direcção Nacional, com efeitos à data do despacho.

Maria Isabel da Conceição Abrantes Viegas, assistente administrativo
especialista do quadro geral da Polícia de Segurança Pública —
nomeada, precedendo concurso, chefe de secção (escalão 1,
índice 330) do mesmo quadro, para desempenhar funções na área
funcional de vencimentos e abonos (recursos humanos), da Direcção
Nacional, com efeitos à data do despacho.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Director Nacional Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito do Porto

Aviso n.o 8987/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Maio
de 2000 do governador civil do distrito do Porto:

José António Rebelo de Figueiredo, programador-adjunto de 2.a classe
do quadro privativo do Governo Civil do Distrito do
Porto — nomeado definitivamente programador-adjunto de
1.a classe do mesmo quadro, precedendo concurso interno geral
limitado, ficando posicionado no índice 365, sendo exonerado auto-
maticamente do lugar que exerce com efeitos a partir da data de
aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Secretário do Governo Civil, por dele-
gação, Maria Joana Carreira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1551/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8518/2000 (2.a série), de abertura do concurso
para o cargo de director de Serviços de Documentação e Informação
da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças (referência
06/DIRSG/00), rectifica-se o referido aviso, que passa a ter a seguinte
redacção, contando-se novo prazo de entrega de candidaturas a partir
da data da publicação desta rectificação, sendo consideradas, no
entanto, válidas as candidaturas já apresentadas:

«Aviso n.o 8518/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de director
de Serviços de Documentação e Informação da Secretaria-Geral do
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Ministério das Finanças (referência 06/DIRSG/00). — 1 — Nos termos
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro das Finanças de 5 de Abril de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados da data da
publicação do presente aviso, concurso para preenchimento do cargo
de director de Serviços de Documentação e Informação da Secre-
taria-Geral do Ministério das Finanças.

2 — Área de actuação — a referida no n.o 1 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 353/98, de 12 de Novembro.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e, sub-
sidiariamente, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em seis meses
a contar da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam os requisitos constantes
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Condição preferencial — experiência profissional nas áreas de
arquivo e biblioteca.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à Secretaria-Geral do Ministério das Finanças,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal e Expediente
da Secretaria-Geral ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo fixado para a entrega de can-
didaturas, para a Rua da Alfândega, 5, 1194-006 Lisboa Codex,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da referência do aviso e do cargo a que diz respeito;
c) Situação profissional (categoria que detém, serviço e natureza

do vínculo, bem como antiguidade no quadro de pessoal téc-
nico superior ou equiparado), juntando o respectivo curri-
culum vitae;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae, detalhado e actualizado, donde constem, designadamente, as
funções que tem exercido e respectivos períodos de exercíco, bem
como a formação profissional que possui, juntando cópia dos res-
pectivos certificados.

7.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, serão imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem a declaração de que possuem os requisitos legais de
admissão ao concurso [cf. alínea f) do n.o 7.1 supra-referenciado].

7.4 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertencem os candidatos os elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

8.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na avaliação curricular serão obrigatoriamente apre-
ciadas as habilitações académicas, a experiência profissional geral e
específica e a formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional visará avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos, de acordo com o disposto no n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de acta ou de actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da alínea d) do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — De acordo com o sorteio realizado, nos termos do artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e cujo resultado se encontra exarado

na acta n.o 61/2000, de 3 de Fevereiro, a composição do júri é a
seguinte:

Presidente — Prof. Doutor José Manuel Louzada Lopes Subtil.
Vogais efectivos:

Dr. Estêvão Fernando Pires Santana.
Dr.a Regina das Neves Lopes.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Alice Tavares Reis de Almeida.
Dr. António Baía Engana.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

19 de Maio de 2000. — A Secretária-Geral, Maria da Graça Correia
Cordeiro Pereira Botelho Hespanha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 8988/2000 (2.a série). — Delegação de com-
petências. — No uso dos poderes que me foram conferidos pelo n.o 1.6
do despacho do director-geral dos Impostos n.o 5871/2000 (2.a série),
de 29 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63,
de 15 de Março corrente, subdelego nos tesoureiros de finanças deste
distrito as competências para apresentar ou desistir de queixa ao Minis-
tério Público pela prática de crimes de emissão de cheques sem pro-
visão emitidos a favor da Fazenda Pública.

Este despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de 1999, ficando
por este meio ratificados todos os actos praticados posteriormente
a essa data e que versem sobre a matéria.

26 de Abril de 2000. — O Director de Finanças de Viana do Castelo,
Franklin Veloso Fernandes Torres.

Aviso (extracto) n.o 8989/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 3 de Novembro de 1999, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Américo Tomé Jardim — nomeado, precedendo concurso interno de
acesso limitado, na categoria de técnico jurista de 1.a classe da
carreira técnica de jurista da área da consultadoria jurídica do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, ficando colocado
nos serviços centrais (Direcção de Serviços Jurídicos e do Con-
tencioso), com efeitos à data de 10 de Outubro de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 8990/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral dos Impostos de 12 de Maio de 2000:

Ana Raquel Leitão Monteiro Simão, técnica de administração tri-
butária-adjunta estagiária, a exercer funções na RF de Carregal
do Sal — rescindido, a seu pedido, o contrato administrativo de
provimento que havia celebrado com a DGCI com efeitos a 1 de
Junho de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 11 163/2000 (2.a série). — I — Com-
petências subdelegadas. — 1 — No uso dos poderes que me foram con-
feridos pelo n.o 1.6 do n.o II do despacho n.o 5871/2000 (2.a série),
do director-geral dos Impostos, de 29 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000, subdelego
nos tesoureiros de finanças deste distrito as competências para apre-
sentar ou desistir de queixa ao Ministério Público pela prática de
crimes de emissão de cheques sem provisão emitidos a favor da
Fazenda Pública.

2 — Nos termos da alínea a) do n.o 12 do n.o II do mesmo despacho,
subdelego no director de finanças-adjunto, licenciado Telmo Joaquim
da Rocha Tavares, as delegações constantes das alíneas a) a x) do
n.o 9.7 do n.o II do aludido despacho.

3 — Nos termos da alínea b) do n.o 12 referido no número anterior,
subdelego nos chefes de finanças deste distrito as competências refe-
renciadas naquele despacho sob a alínea m) do n.o 9.7 do n.o II,
mas apenas quando respeitem aos pequenos retalhistas compreendidos
na subsecção II da secção IV do Código do IVA.
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4 — Nos termos do n.o 2 do n.o III do mesmo despacho, subdelego
nos chefes e tesoureiros de finanças deste distrito e na técnica de
administração tributária Arminda Maria Carvalho da Silva, respon-
sável pelo sector financeiro e patrimonial desta DF, a competência
para autorização de despesas até ao montante de 200 000$, limitada
às dotações orçamentais atribuídas aos respectivos serviços.

II — Autorização para subdelegar. — Nos termos do n.o 1 do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, autorizo o
director de finanças-adjunto supra-identificado a subdelegar as com-
petências referidas no n.o 2 do n.o I do presente despacho.

III — Competências próprias. — Ao abrigo do disposto nos arti-
gos 62.o da lei geral tributária e 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego o seguinte:

1 — No director de finanças-adjunto, licenciado Telmo Joaquim
da Rocha Tavares, as seguintes competências:

1.1 — Gestão das unidades orgânicas referidas nas alíneas a) e b)
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro;

1.2 — Prática dos actos de apuramento, fixação ou alteração, em
sede do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, do imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas e do imposto sobre o valor
acrescentado;

1.3 — Assinar folhas e documentos de despesa respeitantes aos ser-
viços de avaliações;

1.4 — Realização do processo de averiguações, por conhecimento
de infracções não decorrentes de acções de fiscalização, nos termos
do artigo 44.o do RJIFNA, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 20-A/90,
de 15 de Janeiro;

1.5 — Aplicação de coimas ou arquivamento do respectivo processo
de contra-ordenação, ao abrigo do disposto no artigo 205.o do CPT,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 154/91, de 23 de Abril, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 47/95, de 10 de Março;

1.6 — Apreciação da impugnação judicial;
1.7 — Decisão da reclamação graciosa;
1.8 — Autorização do pagamento em prestações na execução fiscal;
1.9 — Relativamente à área dos recursos humanos e no âmbito

das unidades orgânicas referidas no n.o 1.1 do presente despacho,
a competência para elaborar o plano anual de férias, bem como para
a atribuição das classificações de serviço, ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 8.o do Regulamento das Classificações de Serviço
dos Funcionários e Agentes da Direcção-Geral dos Impostos, apro-
vado pela Portaria n.o 326/84, de 31 de Maio.

2 — No director de finanças-adjunto, licenciado Telmo Joaquim
da Rocha Tavares, que coordenará, e nos seguinte funcionários:

Técnico de administração tributária principal licenciado João
Augusto Paulos Couto Monteiro;

Técnico de administração tributária principal licenciado Manuel
Graciano Moreira Tribuna;

Inspectora tributária licenciada Isabel Maria Queiróis da Cunha
Carvalho;

a representação da Fazenda Pública no Tribunal Tributário de 1.a Ins-
tância de Aveiro, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 73.o
do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais.

3 — Nos chefes de divisão da prevenção e inspecção tributária
(DPIT):

DPIT I — inspector tributário principal Silvestre Alves Afonso;
DPIT II — técnico economista assessor licenciado Abel Fernan-

des Ramos;

relativamente a cada uma das suas respectivas áreas funcionais, com-
petência para:

3.1 — Nos termos do artigo 46.o do RCPIT, praticar os actos neces-
sários à credenciação dos funcionários com vista à inspecção externa;

3.2 — O sancionamento previsto no artigo 62.o, n.o 5, do RCPIT.
4 — No técnico de administração tributária-adjunto Alberto Men-

donça Pires da Rosa a competência para:
4.1 — Assinar folhas e documentos de despesa;
4.2 — Assinar boletins de alteração de vencimentos.
5 — Na técnica de administração tributária Arminda Maria Car-

valho da Silva a competência para:
5.1 — Assinar folhas e documentos de despesa;
5.2 — Apor o visto nos documentos de despesa (facturas, recibos

e outros) cujo processamento e emissão seja da responsabilidade desta
Direcção de finanças;

5.3 — Assinar as requisições modelo D.16.6-C. P.
IV — Produção de efeitos. — 1 — As subdelegações referidas no

presente despacho produzem efeitos desde 28 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias ora objecto de subdelegação de com-
petências.

2 — Ficam revogadas quaisquer outras subdelegações ou delegações
efectuadas.

3 — Divulgue-se pelos serviços da DGCI dependentes desta Direc-
ção de Finanças e promova-se a publicação do respectivo aviso no
Diário da República através da Direcção de Serviços de Gestão dos
Recursos Humanos da DGCI.

10 de Abril de 2000. — O Director de Finanças de Aveiro, Vítor
da Conceição Negrais.

Despacho (extracto) n.o 11 164/2000 (2.a série). — A) No
âmbito da delegação de competências do director de Finanças de
Aveiro, constante do despacho de 10 de Abril de 2000, ao abrigo
do disposto nos artigos 62.o da lei geral tributária e 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, subdelego as seguintes compe-
tências:

1 — No chefe da Divisão de Tributação, técnico de administração
tributária José Pinheiro da Costa Bernardes, a competência para:

1.1 — A prática dos actos de apuramento, fixação ou alteração,
em sede de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares,
imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas e impostos sobre
o valor acrescentado;

1.2 — Assinar folhas e documentos de despesa respeitantes aos ser-
viços de avaliações;

1.3 — A prática dos actos identificados nas alíneas a) a x) do n.o 9.7
do ponto II do despacho n.o 5871/2000, a que se refere a subdelegação
constante do ponto II do despacho do director de Finanças de Aveiro
de 10 de Abril de 2000.

2 — Na chefe da Divisão de Justiça Tributária, técnica de admi-
nistração tributária principal Gina Maria Martins Gomes, a compe-
tência para:

2.1 — Aplicação das coimas previstas nos artigos 29.o e 34.o do
RJIFNA ou para o arquivamente do respectivo processo de contra-
-ordenação, ao abrigo do disposto no artigo 205.o do CPT, desde
que o montante da prestação tributária em falta ou do imposto não
liquidado seja igual ou inferior a 3 000 000$;

2.2 — A decisão das reclamações graciosas, quando o valor do pro-
cesso não ultrapasse o montante de 5 000 000$;

2.3 — Autorizar o pagamento em prestações no processo de exe-
cução fiscal, quando o valor do pedido não ultrapasse 5 000 000$.

3 — Nos chefes de finanças deste distrito a competência para:
3.1 — Aplicação das coimas previstas nos artigos 29.o e 34.o do

RJIFNA ou para o arquivamento do respectivo processo de contra-
-ordenação, ao abrigo do disposto no artigo 205.o do CPT, na medida
em que o montante da prestação tributária em falta ou do imposto
não liquidado excedam os limites de competência cometidos por lei,
até ao montante de 1 000 000$;

3.2 — A decisão das reclamações graciosas, na medida em que o
valor do processo exceda o limite de competência cometido por lei,
até ao montante de 1 000 000$.

B) A subdelegação referida no n.o 1.3 produz efeitos desde 28
de Outubro de 1999, ficando por este meio ratificados todos os des-
pachos entretanto proferidos sobre as matérias nele versadas.

C) Não vigora o poder de subdelegar nas subdelegações supra-
-estabelecidas.

10 de Abril de 2000. — O Director de Finanças-Adjunto, Telmo
Tavares.

Direcção-Geral do Património

Aviso n.o 8991/2000 (2.a série). — Concurso n.o 10/2000. —
1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho de 15 de Maio de 2000 da
subdirectora-geral do Património, no uso de poderes delegados, e
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação
no Diário da República do presente aviso, se encontra aberto concurso
interno de acesso misto para preenchimento de duas vagas para a
categoria de assessor informático principal da carreira técnica superior
de informática do grupo de pessoal de informática do quadro de
pessoal da Direcção-Geral do Património, na área do Núcleo de Infor-
mática, para exercer funções em Lisboa.

2 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foi fixada
a seguinte quota:

Um lugar a preencher por funcionários da Direcção-Geral do
Património;

Um lugar a preencher por funcionários que não pertençam ao
quadro da Direcção-Geral do Património.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
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Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

5 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Francisco António do Nascimento Marques,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Laurinda Rodrigues Ferreira, directora de serviços.
Engenheira Maria de Fátima Gomes Marques, directora

de serviços.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Manuel Correia Domingues, director de
serviços.

Engenheiro Alberto Figueiredo Krohn da Silva, chefe de
divisão.

6 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos, na área para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional, considerando e pon-
derando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, podendo ser entregues pessoalmente
ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direcção-Geral
do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lisboa.

10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo de origem, mencionando, de maneira inequí-
voca, a natureza do vínculo, a categoria que detém, o tempo
de serviço na função pública, na carreira e na categoria, bem
como a classificação de serviço através da expressão quan-
titativa, sem arredondamento, reportada aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

c) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

10.3 — Os funcionários do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património ficam dispensados da apresentação do documento refe-
rido na alínea b) do n.o 10.2 do presente aviso desde que os mesmos
constem dos respectivos processos individuais, devendo estes ser ofi-

ciosamente entregues ao júri designado para o concurso pela Secção
de Pessoal.

10.4 — Os candidatos poderão apresentar fotocópias dos elementos
exigidos na alínea b) do n.o 10.1 do presente aviso, devendo declarar,
sob compromisso de honra, que as mesmas correspondem integral-
mente aos originais. Em qualquer fase do concurso poderá ser exigida
a apresentação dos referidos documentos autenticados.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
presente concurso serão publicadas no Diário da República, 2.a série,
quando o número de candidatos a excluir for igual ou superior a
100, e afixadas, para consulta, nesta Direcção-Geral, na Avenida de
Elias Garcia, 103, em Lisboa, se o número de candidatos for inferior
a 100.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A não apresentação dos documentos comprovativos solici-
tados no presente aviso de abertura determina a exclusão do concurso,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das suas
declarações.

15 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-
-Leis n.os 12/2000, de 11 de Fevereiro, 204/98, de 11 de Julho, 23/91,
de 11 de Janeiro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95,
de 26 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 265/88, de 28 de Julho,
e 175/98, de 2 de Julho, pelas Portarias n.os 8/92, de 9 de Janeiro,
e 244/97, de 11 de Abril, e pelo Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Aviso n.o 8992/2000 (2.a série). — Concurso n.o 11/2000. —
1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, faz-se público que, pelo despacho n.o 469/2000-SETF, do Secre-
tário de Estado do Tesouro e das Finanças, de 21 de Março de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
à data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Estudos
Patrimoniais da Direcção-Geral do Património, aprovado pela Por-
taria n.o 8/92, de 9 de Janeiro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe, desig-
nadamente, ao chefe da Divisão de Estudos Patrimoniais o exercício
de funções inerentes às competências atribuídas à Divisão de Estudos
Patrimoniais, previstas no artigo 6.o do Decreto Regulamentar
n.o 44/80, de 30 de Agosto, a saber:

a) Realizar trabalhos de investigação nos domínios respeitantes
à gestão patrimonial e matérias afins;

b) Realizar estudos preparatórios de diplomas legislativos sobre
a matéria no âmbito dos objectivos da DGP e participar na
respectiva elaboração;

c) Emitir parecer nos processos que lhe sejam submetidos pelo
director-geral;

d) Colaborar com a Direcção de Serviços Administrativos, atra-
vés da Divisão de Pessoal, na elaboração dos textos de apoio
às acções de formação e sua revisão periódica;

e) Colaborar nos estudos e providências necessários à imple-
mentação de um plano racional de instalações para os serviços
públicos e na execução de medidas para a instalação desses
serviços nos casos de urgência;

f) Manter actualizado um ficheiro geral de legislação, onde se
reúnam de forma sistemática e de fácil consulta todos os
elementos que contenham doutrina ou contribuam para a
interpretação e esclarecimento dos preceitos legais.

4 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se na Avenida de Elias Garcia, 103, em Lisboa, sendo
o vencimento o fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar. As regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
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6 — Condições preferenciais:
6.1 — Licenciatura em Direito;
6.2 — Experiência profissional adquirida no exercício de cargo diri-

gente, em especial na área de actuação referida no n.o 3 do presente
aviso.

7 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
4 de Maio de 2000, acta n.o 225/2000:

Presidente — Licenciada Laurinda Rodrigues Ferreira, directora
de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Alcina Adriano Garcia Magro, chefe de
divisão.

Licenciada Maria Luísa Horta Vieira Machado, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Glória Beja da Cunha Ribeiro Pinto, chefe
de divisão.

Licenciado José António Amaral Trindade Chagas, chefe
de divisão.

7.1 — A presidente do júri será substituída pela 1.a vogal efectiva
nas suas faltas e impedimentos.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular terá carácter eliminatório e visa avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
sendo ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade académica ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, nos termos da legis-
lação aplicável.

11 — Validade do concurso:

a) O concurso é válido para o preenchimento do cargo para
o qual é aberto;

b) O concurso tem a validade de um ano contado da data da
publicação da lista de classificação final.

12 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, podendo ser entregues pessoalmente
ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direcção-Geral
do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lisboa.

12.1 — Do requerimento deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, morada, telefone,
estado civil, filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nas-
cimento, número, validade e serviço emissor do bilhete de
identidade e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, categoria detida

e serviço a que pertence;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso.

12.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 12.1 do
presente aviso determina a exclusão do concurso.

13 — Os requerimentos devem ser acompanhados da documentação
seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias;
d) Certificados dos cursos e acções de formação profissional;
e) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

13.1 — Os funcionários do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património ficam dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos exigidos nas alíneas b), c), d) e e) do número anterior
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos
de candidatura.

13.2 — Os candidatos poderão apresentar simples fotocópias dos
elementos exigidos nas alíneas c) e d) do n.o 13 do presente aviso,
devendo declarar, sob compromisso de honra, que as mesmas cor-
respondem integralmente aos originais. Em qualquer fase do concurso
poderá ser exigida a apresentação dos referidos documentos auten-
ticados.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das suas
declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Ao presente concurso aplicam-se a Lei n.o 49/99, de 22 de

Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o Código do
Procedimento Administrativo.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 8993/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento de que os acordos celebrados com os prestadores
abaixo indicados sofreram as seguintes alterações:

Consultas de cirurgia geral

Fernanda Marques Quirino — acordo denunciado com efeitos a partir
de 1 de Junho de 1999 — Amadora, Avenida da Aviação Portu-
guesa, 24, rés-do-chão, esquerdo.

Consultas de cardiologia

Fátima Maria Pereira Terras — acordo denunciado com efeitos a par-
tir de 1 de Fevereiro de 1999 — Coruche, Rua de Santarém, Edifício
Villop, 1.o, esquerdo.

José Eduardo Chambel de Aguiar — inclui no acordo o consultório
sediado em Elvas, Avenida de António Sardinha, torre 1, sobre-
loja A.

Rui Mata Martins — acordo denunciado com efeitos a partir de 1
de Abril de 1999 — Coimbra, Alameda de Calouste Gulbenkian,
9, 2.o, sala 18.

Heliodoro Oliveira da Silva Roque — transfere o consultório sediado
em Viana do Castelo, Rua de Gago Coutinho, 20, 1.o, para Viana
do Castelo, Rua de Ramalho Ortigão, 203, rés-do-chão, Abelheira.

Consultas de clínica geral

Maria da Fé Mesquita Viseu — transfere os consultórios sediados
em Lisboa, Rua de Carlos Mardel, 104, rés-do-chão, direito, para
Lisboa, Avenida do Almirante Reis, 24, 1.o, e Cacém, Rua de Antó-
nio Sérgio, 1, célula A, rés-do-chão, B, para Lisboa, Rua Nova
do Desterro, 3, 1.o

Teresa Maria Nogueira Pina Madeira Filipe — acordo denunciado
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1998 — Estoril, Murtal,
Rua de Luísa Mendes, 252, 1.o

Maria Manuela Januário Rodrigues — transfere o consultório sediado
no Cacém, Avenida da Cidade de Londres, lote 75, loja B, Quinta
da Fidalga, para Cacém, Avenida dos Bons Amigos, lote 1, 2.o,
direito.

Elsa Maria Nunes Branco Cortes Verdasca — acordo denunciado com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 1999 — Lisboa, Avenida do
Almirante Reis, 24, 1.o

Alfredo Emílio Moreso Trindade — transfere o consultório sediado
na Amadora, Avenida de Eduardo Jorge, 43-A, 2.o, frente, para
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Amadora, Rua de Vicente Esteves, 4, rés-do-chão, direito. Exclui
do acordo os consultórios sediados na Amadora, Rua de Oliveira
Martins, lote 96 A/B, e em Fanhões, Associação dos Bombeiros
Voluntários de Fanhões.

Consultas de fisiatria

António Manuel Gonçalves Lima da Costa — inclui no acordo os
consultórios sediados em Vieira do Minho, Rua de João de Deus,
5, e em Viana do Castelo, Avenida de Rocha Páris, 71. Exclui
do acordo o consultório sediado em Vieira do Minho, Avenida
do Dr. Sá Carneiro, 102, rés-do-chão.

Célia Maria de Oliveira Rodrigues — inclui no acordo o consultório
sediado em Caneças, Largo de Vieira Caldas, 6-A, rés-do-chão,
direito.

Joaquim Marques da Costa — inclui no acordo os consultórios sedia-
dos em Tomar, Rua de São João, 15, e em Leiria, Rua de Nossa
Senhora da Encarnação. Exclui do acordo o consultório sediado
em Ourém, Fátima, Rotunda Sul, 20, 1.o

Maria Ana Parreira Russo de Sousa Vasconcelos — acordo denun-
ciado com efeitos a partir de 12 de Outubro de 1998 — Linda-
-a-Velha, Rua de Luciano Cordeiro, Edifício Pirâmide, piso 01.

Maria Madalena Torres Quinhones Levy — transfere o consultório
sediado em Lisboa, Rua de Francisco Franco, para Lisboa, Avenida
de Rodrigo da Cunha, 8-A, rés-do-chão.

Maria Isabel Silva Figueiredo Graça — exclui do acordo os consul-
tórios sediados na Póvoa de Santo Adrião, Rua de Alzira Beatriz
Pacheco, 15, e em Odivelas, Rua de Guilherme Gomes Fernandes,
3-B.

Manuel António Vieira Neto — transfere o consultório sediado no
Barreiro, Avenida de Santa Maria, 12, para Barreiro, Rua de José
Augusto Pimenta, 40, rés-do-chão.

Raul Baptista Godinho Carrega — acordo extinto por óbito a partir
de 1 de Março de 1999 — Lisboa, Avenida de Fontes Pereira de
Melo, 35, 1.o, A.

Rui José dos Reis Miguel — inclui no acordo o consultório sediado
em Lisboa, Avenida de Sacadura Cabral, 11-A.

Maria de Fátima Barbedo Fonseca Miranda — Baião, Rua da Mise-
ricórdia, sem número. Acordo denunciado com efeitos a partir de
7 de Janeiro de 1999.

João Manuel Aires Barros Silva — transfere o consultório sediado
na Rinchoa, Rua das Figueiras, lote C, 11, rés-do-chão, para Cacém,
Praceta da Armada das Índias, 2, loja, direito e esquerdo.

Consultas de gastrenterologia

João Carlos Baranda Moreira da Silva Ribeiro — transfere o con-
sultório sediado em Leiria, Rua de Francisco Pereira Silva, 10,
para Leiria, Rua das Olhavas, 60-A, 1-A. Exclui do acordo os con-
sultórios sediados em Soure, Lar da Santa Casa da Misericórdia
de Soure, Pombal, Rua do Professor Gonçalves Figueira, 32, 2.o,
sala 1, e Coimbra, Alameda de Calouste Gulbenkian, 9, 2.o Inclui
no acordo o consultório sediado em Pinhal Novo, Avenida da Liber-
dade, 37.

Consultas de generalista

Carmelina Jesus Rodrigues Dias Ferreira — acordo denunciado com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1999 — Marco de Canaveses,
Lamoso, Vila Boa do Bispo, e Porto, Rua da Bolsa, 44.

Maria Correia Diniz Júdice Hapern Diniz — inclui no acordo o con-
sultório sediado em Odivelas, Alameda do Poder Local, 13-B.

Maria do Rosário Bernardes Paulo Nogueira Câncio — acordo denun-
ciado com efeitos a partir de 15 de Outubro de 1998 — Cartaxo,
Praça de 15 Dezembro, 15, 1.o, esquerdo.

Paula Conceição Correia Santos — acordo denunciado com efeitos
a partir de 1 de Março de 1999 — Matosinhos, Rua Nova do
Seixo, 84.

Carlos Alberto Rocha Alves — o acordo de consultas de clínica geral
passa a vigorar no âmbito de consultas de generalista — Sacavém,
São João da Talha, Urbanização dos Areeiros, lote 21, loja.

Jorge Manuel Silva Santos Justo — acordo denunciado com efeitos
a partir de 1 de Março de 1999 — Alcanena, Rua de João Baptista
Vassalo, lote 1, 1.o, direito, Muriais de Baixo, e Rua do Marechal
Carmona, sem número.

Consultas de imunoalergologia

Elza Maria Morgado Tomaz — transfere o consultório sediado na
Pontinha, Avenida de São Pedro, 8, 1.o, esquerdo, para Lisboa,
Avenida das Forças Armadas, 4, 1.o, A.

Consultas de oftalmologia

Cristina da Piedade Cabrita Fernandes Ribeiro — exclui do acordo
os consultórios sediados em Minde, Rua do Cónego Feliciano
Assunção, 42, e em Vila de Rei, Junta de Freguesia de Vila de
Rei.

Paulo Jorge Alves Vale — exclui do acordo o consultório sediado
em Ermesinde, Rua do Engenheiro Armando Magalhães, 148.

António José Mariz Dias Perdigão — acordo denunciado com efeitos
a partir de 1 de Março de 1999 — Baixa da Banheira, Estrada
Nacional, 141-B.

João António Frazão Rodrigues Branco — acordo denunciado com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1999 — Lisboa, Rua de Pascoal
de Melo, 15, 2.o, esquerdo.

Consultas de pediatria

Armanda Dulce Ferreira Rainho Mota Almeida — acordo denunciado
com efeitos a partir de 1 de Abril de 1999 — Matosinhos, Rua
de Alfredo Cunha, 37, 5.o, sala 55, e Porto, Rua de Camões, 218,
3.o, A, sala 5.

Consultas de reumatologia

Maria Eugénia Correia Machado Simões — acordo denunciado com
efeitos a partir de 1 de Maio de 1999 — Lisboa, Avenida de Guerra
Junqueiro, 5, 2.o, esquerdo, e Odivelas, Rua de Palmira Bastos,
25, rés-do-chão, esquerdo.

Outros actos médicos

Análises clínicas

Maria do Céu Afonso Trigo, L.da — transfere o Laboratório sediado
em Matosinhos, Travessa dos Loureiros, 19, 1.o, para Rua de Álvaro
Castelões, 821, 1.o, salas 101-106, na mesma localidade.

U. D. H. C. — Unidade de Diagnóstico Histológico e Citoló-
gico — Lisboa, Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro, 71, 5.o,
A. Acordo denunciado com efeitos a partir de 1 de Setembro de
1998.

Laboratório de Análises Clínicas Adelino Andrade & Sousa,
L.da — transfere o Laboratório sito em Angra do Heroísmo, Rua
de Barcelos, 25, para Rua da Sé, 74-80, na mesma localidade.

José Alexandre Pacheco Covas Lima — Beja, Rua do Dr. Brito Cama-
cho, 27, 1.o Acordo denunciado com efeitos a partir de 1 de Julho
de 1998.

Ana Isabel Castro Gomes Pereira Duarte Belo — transfere o labo-
ratório sito em Lisboa, Rua de Tomás Ribeiro, 16, 2.o, para Lisboa,
Rua de Pinheiro Chagas, 43, 2.o

Sérgio da Silva Carvalhão Duarte — Lisboa, Alameda de D. Afonso
Henriques, 72, rés-do-chão, D. Acordo denunciado com efeitos a
partir de 2 de Outubro de 1998.

Maria Manuela da Saúde Pereira Mafra — transfere o laboratório
sito na Amadora, Alfornel, Praceta de Abel Salazar, 5, 8.o, esquerdo,
para Lisboa, Avenida da Liberdade, 244, 1.o

TESTILABE — Análises Clínicas, L.da — rectifica-se que o labora-
tório está sediado em Algés, Rua de Damião de Góis, 40,
rés-do-chão.

CILABISA — Centro Técnico de Análises Clínicas, L.da — transfere
o laboratório sito em Lisboa, Rua de Alexandre Herculano, 11,
1.o, direito, para Lisboa, Avenida de Duque de Loulé, 105, 2.o

Matos Beja, L.da — transfere o laboratório sito em Coimbra, Rua
de Ferreira Borges, 9, 2.o, para Coimbra, Largo da Portagem, 39,
1.o, sala 101.

Medicina fisica e reabilitação

Centro de Medicina Física e Reabilitação de Alverca do Ribatejo,
L.da — transfere o consultório sediado em Odivelas, Rua de Nicolau
Tolentino, 4, lote 581, loja, para Odivelas, Rua de Jaime Martins
Barata, 6 e 6-A.

Maria Isabel da Silva Figueiredo Videira Graça — exclui do acordo
o consultório sediado na Póvoa de Santo Adrião, Rua de Alzira
Beatriz Pacheco, 15.

MEDIFAX — Centro de Medicina Física e Reabilitação,
L.da — exclui do acordo o consultório sediado na Amadora, Rua
de Elias Garcia, 239, 1.o, direito.

Centro de Medicina Física e Reabilitação Raul Carrega, L.da — exclui
do acordo os consultórios sediados na Amadora, Rua de Elias Gar-
cia, 261, Queluz, Rua de Afonso de Albuquerque, 18, 1.o, esquerdo,
Cacém, Avenida de Miguel Bombarda, 49, 1.o, Laranjeiro, Rua
de Elias Garcia, 25, 1.o, direito, e Estrada Nacional n.o 10, 353,
1.o, e Almada, Avenida de 25 de Abril, 59, 1.o

FISIOGAIA — Clínica de Recuperação Funcional, L.da — transfere
o consultório sediado em Vila Nova de Gaia, Avenida da República,
2399, sobreloja esquerda, para Vila Nova de Gaia, Avenida da
República, 2302.
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Radiologia

Dr. Campos Costa — Consultório de Tomografia Computorizada,
L.da — o acordo é extensivo ao exame de mamografia — Paredes,
Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 7, Edifício Varandas de
Sousa.

DIMAG — Diagnóstico Médico pela Imagem, L.da — o acordo é
extensivo aos exames de radiodiagnóstico — Viseu, Avenida do
Capitão Silva Pereira, 165, 1.o

Diagnóstico Imagiológico de Azeitão, L.da — o acordo é extensivo
ao exame de osteodensitometria — Amora, Fogueteiro, Travessa
de Júlio Brandão, 2-B.

DMI — Diagnóstico Médico Integral, S. A. — o acordo é extensivo
aos exames de ecotomografia e meios não cruentos — Vila Nova
de Gaia, Praceta de Henrique Moreira, 150.

ECOBAL — Ecografia de Pombal, L.da — o acordo é extensivo aos
exames de osteodensitometria e meios não cruentos — Pombal, Rua
do Dr. José dos Santos Alves, 5.

GINOECO — Gabinete Ecografia Médica do Marquês, L.da, passa
a designar-se por GINOECO — Gabinete Ecografia Médica do
Marquês, S. A. O acordo é extensivo aos exames de radiodiag-
nóstico — Porto, Rua de D. Manuel II, 33, 2.o

Gabinete de Radiologia de Espinho, L.da — o acordo é extensivo ao
exame de osteodensitometria — Espinho, Rua Vinte, 1436.

Centro Médico Dr. Almeida Gomes, L.da — o acordo é extensivo aos
exames de meios não cruentos — Bobadela, Praceta de José Régio,
4-B.

IMAVIDA — Clínica Diagnóstico da Baixa da Banheira, L.da — o
acordo é extensivo ao exame de ecotomografia — (M mode) (M
mode + real time) e bidimensional — Baixa da Banheira, Rua de
Gil Vicente, 42-44, rés-do-chão.

NEUTRÃO — Centro de Radiologia, L.da — o acordo é extensivo
ao exame de osteodensitometria — Vila Real, Rua dos Quinchosos,
entrada 86, loja 28.

Nova Clínica Gastroflavial, L.da — o acordo é extensivo ao exame
de osteodensitometria — Chaves, Rua de Santo António, Edifíco
Marquês, 1.o

S. M. I. C — Serviço Médico de Imagem Computorizada — o acordo
é extensivo ao exame de osteodensitometria — Porto, Rua de Pedro
Hispano, 881.

Dr. Mário Vilhena — Centro de Radiologia, L.da — o acordo é exten-
sivo aos exames de meios não cruentos — Lisboa, Avenida de Antó-
nio Augusto de Aguiar, 42.

Serviços cárdio-vasculares

José Eduardo Chambel de Aguiar — inclui no acordo o consultório
sediado em Elvas, Avenida de António Sardinha, torre 1, sobre-
loja A.

Rui Mata Martins — acordo denunciado com efeitos a partir de 1
de Abril de 1999 — Coimbra, Alameda de Calouste Gulbenkian,
9, 2.o, sala 18.

António Manuel Piedade Coutinho Miranda — acordo denunciado
com efeitos a partir de 1 e Maio de 1998 — Lisboa, Avenida de
Moscavide, 11, 1.o, E.

Fátima Maria Pereira Terras — acordo denunciado com efeitos a par-
tir de 1 de Fevereiro de 1999 — Coruche, Rua de Santarém, Edifício
Villop, 1.o, esquerdo.

1 de Março de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

Aviso n.o 8994/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 Fevereiro,
dá-se conhecimento de que os prestadores indicados aderiram às con-
venções existentes nas modalidades a seguir mencionadas:

Consultas de cirurgia geral

António Manuel Chiado de Andrade — Lisboa, Rua de Amílcar
Cabral, 19, 1.o, J.

Consultas de cirurgia vascular

Duarte Gil Cunha Gonçalves Marques — Lisboa, Avenida de Duarte
Pacheco, Centro C. Amoreiras, torre 8, porta 1, e Almada, Praceta
de Oliveira Feijão, 2-B.

Consultas de clínica geral

Ana Isabel Valentim de Campos Oliveira — Vale de Santarém, Rua
de Luís Augusto Rebelo da Silva, 14.

Ana Paula Cruz Dias Santos Luís — Almada, Praça de Gil
Vicente, 13, 1.o

Clotilde Graça da Costa — Almada, Praceta de Oliveira Feijão, 2-B.
Diogo Gabriel Ponces da Silva Pereira Torres — Lisboa, Avenida de

Roma, 35, 1.o, frente.
Eduardo Correia — Costa da Caparica, Avenida da República, 21,

rés-do-chão, Sobreda, Estrada Nacional n.o 10, 1-AF, e Miratejo,
Avenida de Luís de Camões, 40, rés-do-chão, C.

Fermin Alonso Nunez — Campo Maior, Rua de João Minas, 31, 1.o,
sala 9.

Francelina Maria Marques Alves Silva Peixoto — Rio Maior, Travessa
da Estalagem, 11.

José Pedro Venâncio Casimiro — Amora, Praceta de António Bran-
quinho Fonseca, 5.o, A.

José da Silva Ferreira — Torre de Moncorvo, Largo da Corredoura,
e Mirandela, Avenida do Dr. Trigo de Negreiros, 74.

Maria Helena Vitório Moreira — Figueira da Foz, Rua do Alto do
Viso, 50, rés-do-chão.

Maria Paula Morete de Barros Ventura — Póvoa de Santa Iria, Quinta
da Bolonha, Avenida da Liberdade, 3, 2.o, direito, e Venda do
Pinheiro, Rua da Lapa, 2, rés-do-chão, esquerdo.

Paulo Sieuve de Lima da Silveira Rodrigues — Costa da Caparica,
Rua de Vitorino José da Silva, 18.

Rita Manuela Lopes dos Santos — Lisboa, Rua do Arco do Carvalhão,
21, 1.o, esquerdo.

Rita Maria Ferreira Duarte — Cacém, Avenida dos Bons Amigos,
lote 1, 2.o, direito.

Rui Alberto Pires do Rosário — Azeitão, Brejos, Rua de Lisboa, 405,
EN 10, e Barreiro, Rua de José Elias Garcia, 38, 2.o

Rui Jorge da Costa Henriques Carneiro — Vila do Conde, Avenida
do Infante D. Henrique, 1326.

Teresa Maria de Araújo Pinto Carneiro Kreisch — São Mamede de
Infesta, Rua Nova do Seixo, 84.

Consultas de endocrinologia

Maria de Lurdes Meha Godinho de Matos — Lisboa, Estrada da Luz,
90, 9.o, G, Edifício Atlanta 1.

Consultas de gastrenterologia

Isabel Maria Neto Gomes Bastos — Estarreja, Rua do Jornal, 18.

Consultas de generalista

Raul António Jorge Caçador — Oliveira do Hospital, Rua de Luís
Vaz de Camões.

Francisco Almeida Tenreiro Araújo — Coimbra, Rua de São Teo-
tónio, Quinta Voimarães, lote 9, rés-do-chão, direito, e Coimbra,
Pátio da Inquisição.

Carlos Manuel Mateus Alves — Paivas, Rua das Flores, 14, 1.o, B,
Vale de Milhaços, Rua de Abel Manta, 4, cave, esquerdo, e Cova
da Piedade, Rua de Manuel Febrero, 85.

Consultas de hematologia

Fernando José Vítor Cortes — Amadora, Rua de Olivença, 4, 1.o

Consultas de psiquiatria

Joaquim Manuel Cordeiro Mateus — Amadora, Avenida de Elias
Garcia, 239-F, 1.o, esquerdo, e Lisboa, Rua de D. Estefânia, 159,
rés-do-chão, direito.

Outros actos médicos

Tomografia axial computorizada

CERADIL — Centro de Radiologia e Diagnóstico, L.da — Lisboa,
Rua da Escola de Medicina Veterinária, 2-B.

27 de Março de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

Aviso n.o 8995/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento de que os prestadores indicados aderiram às con-
venções existentes nas modalidades a seguir mencionadas:

Consultas de cardiologia

Ana Maria Gomes de Almeida — Lisboa, Avenida de 5 de Outubro,
114, rés-do-chão, esquerdo.

Anabela Silva Frediano dos Santos Soares Pinto de Matos — Paço
de Arcos, Praceta de Dionísio São Matias, 6, loja.

Duarte Nuno Rodrigues de Gouveia — Lisboa, Rua do Professor,
Pinto Peixoto, 8-C.
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Isabel Anacleto Arroja — Cascais, Avenida de Costa Pinto, 60, rés-
-do-chão, direito, e Carcavelos, Rua de 5 de Outubro, 10, rés-do-
-chão, direito.

João José Gabriel Constantino Tavares — Barreiro, Rua de Miguel
Pais, 40, 1.o, direito.

Nuno de Pina Cabral Quintal — Figueira da Foz, Rua do Alto do
Viso, 50, rés-do-chão.

Paula Cristina Silva Gago — Loulé, Rua de Nossa Senhora de Fátima,
25-C.

Sanjiva Caxinata Sinai Cacodcar — Faro, Praça dos Poetas, rés-do-
-chão, H.

Consultas de cirurgia vascular

José Daniel Carreira de Lencastre e Menezes — Lisboa, Avenida do
Engenheiro Duarte Pacheco, Centro Comercial Amoreiras, torre 2,
8.o, porta 1.

Consultas de fisiatria

Manuel Múrias de Mira Coelho — Braga, São Vítor, Rua Nova de
Santa Cruz, 11.

Maria da Graça Cameirão Paradinha Moreira — Barreiro, Vila Chã,
Rua de Manuel Carrapeto, 42-A.

Maria Inês Cabral Machado — Chaves, Largo do Monumento, Edi-
fício Nova York, bloco 4, 1.o

Maria Paula Nunes Maltez Ribeiro Perdigão — Lisboa, Rua de Lucília
Simões, 10-A.

Paulo Filipe dos Santos Melo Margalho — Figueira da Foz, Rua do
Alto do Viso, 50, rés-do-chão e Cantanhede, Rua de Afonso
Henriques.

Consultas de generalista

Augusto Trindade Rodrigues Valente — Campelo, Casa do Carvalhal.
Felismino Gabriel Jacob — Vinhais, Rua de José Morais Sarmento,

136, 1.o, direito.
Rui Manuel Pinho Póvoas — Samouco, Beco das Flores, 11, e Montijo,

Avenida de 25 de Abril, 29-C, 7.o

Consultas de ginecologia/obstetrícia

Celina de Fátima Baptista Ferreira — Lisboa, Avenida de Roma, 35,
1.o, frente.

Maria de Lurdes Carvalho Varandas Gouveia — Lisboa, Rua do Pro-
fessor Pinto Peixoto, 8-C.

Maria Cristina Gomes Ramos — Figueira da Foz, Rua do Alto do
Viso, 50, rés-do-chão.

Joaquim Silva Neves — Casal de Cambra, Avenida de Lisboa, Edifício
4 Estações, 69-B, loja frente.

Consultas de medicina interna

Ana Paula Centeno Costa Ferreira Pinto — Charneca da Caparica,
Vale Fetal, Estrada da Bela Vista, 107, C.

Ângela Paula Gomes Castro Lopes Weigert — Lisboa, Avenida de
Guerra Junqueiro, 10, 1.o, esquerdo.

António Manuel Silva Vieira Lopes — Vila Nova de Gaia, Rua Par-
ticular de Honório Costa, 76.

Consultas de neurocirurgia

Adriano Óscar Martins Araújo Gomes — Porto, Praça de Carlos
Alberto, 32, Porto, Avenida da Boavista, 197, 4, C, e Guimarães,
Rua de São Gonçalo, 967, salas 4 e 5.

Josué Augusto Carvalho Pereira — Porto, Rua da Bolsa, 7, Mirandela,
Rua das Amoreiras, 1.o, D, e Mogadouro, Avenida de Espanha,
4.

Consultas de oftalmologia

Isabel Maria Pedro Jorge — Montijo, Avenida de João de Deus, 54,
1.o, esquerdo.

Consultas de otorrinolaringologia

Anabela Almendra Dias Antunes — Porto, Rua de Júlio Dinis, 852,
1.o, e Maia, Rua de Augusto Simões, 505, 1.o, sala D.

Carlos Alberto Lima Gouveia — Coimbra, Rua de Ferreira Borges,
15, 1.o

João Duarte Sousa Coutinho — Braga, Rua de 25 de Abril, 554, 4.o,
sala 45, Edifício São Lázaro, e Porto, Avenida da Boavista, 2881,
2.o

Consultas de ortopedia

Afonso Eduardo Gaizinho Frade — Faro, Rua de Vasco da Gama,
30, Monte Gordo, Rua de Gonçalo Velho, 1, e Tavira, Rua de
25 de Abril, lote 2, rés-do-chão.

António Carlos Pereira de Almeida — Aveiro, Rua do Conselheiro
Luís de Magalhães, 16, 2.o, B.

António Saraiva Sampaio — Vila Nova de Famalicão, Rua de São
Fargeau de Pontherry, 86.

Helena Mendes Jerónimo Cruz — Corroios, Rua do Soldado Luís,
1-A.

José Manuel da Silva Pereira — Porto, Praça de Carlos Alberto, 32,
Espinho, Rua Três, 544, e Arcozelo, Rua do Corvo, 479.

Jerónimo Mourato Canatário — Figueira da Foz, Rua do Viso, 50,
rés-do-chão, e Portalegre, Rua de 5 de Outubro, 43, 1.o

Manuel Marques Teixeira — Mem Martins, Rua de São Francisco
Xavier, 17, e Póvoa de Santa Iria, Avenida de D. Vicente Afonso
Valente, 5-A.

Maria Clara da Conceição Júlio Gonçalves — Lisboa, Rua de Luciano
Cordeiro, 76, rés-do-chão, e Odivelas, Alameda do Poder Local,
13-B.

Consultas de urologia

António Augusto Soares Nicolau Campos — Barreiro, Rua de Cân-
dido de Oliveira, 67, 1.o, D, Laranjeiro, Rua de José Carlos de
Melo, 194, 1.o, e Setúbal, Avenida de António Rodrigues Manito,
55, 1.o, F.

Virgílio Aleixo Vaz — Paço de Arcos, Rua de Lino Assunção, 6.

Outros actos médicos

Análises clínicas

Ana Maria Pimenta Paula Lory — Lisboa, Rua do Conde de Redondo,
62, 2.o Postos de colheita: Almada, Avenida de 25 de Abril, 4,
1.o, direito, Monte de Caparica, Largo de Cândido dos Reis, 41-A,
Cruz de Pau, Largo da Cruz de Pau, 5, 1.o, esquerdo, Laranjeiro,
Rua do Professor Luís Gomes, 3-A, e Trafaria, Estrada Nacional
n.o 377, 4, cave, esquerda.

LABINFESTA — Laboratório de Análises Clínicas, L.da — São
Mamede de Infesta, Rua de Godinho Faria, 807, rés-do-chão. Postos
de colheita: Porto, Rua de Costa Cabral, 232, 1.o, frente, e Vila
do Conde, Rua do Dr. Pereira Júnior, 78, rés-do-chão, sala 2.

Laboratório de Patologia Clínica — Maria Albertina, L.da — Porto,
Praça do Dr. Francisco Sá Carneiro, 219, 1.o, esquerdo.

MOILAB — Laboratório de Análises Clínicas da Moita,
L.da — Moita, Rua de Miguel Bombarda, 60-A.

Anatomia patológica

HISTOPAT — Exames em Anatomia Patológica, L.da — Linda-a-Ve-
lha, Rua de Luís de Camões, 56, 1.o, esquerdo.

Radiologia

Ana Maria Gomes de Almeida — Lisboa, Avenida de 5 de Outubro,
114, rés-do-chão, esquerdo. Ecotomografia (M mode) e (M mode
e real time) e bidimensional.

Centro de Imagiologia do Baixo Alentejo, L.da — Beja, Avenida de
Fialho de Almeida, 2. Radiodiagnóstico/mamografia/ecotomogra-
fia/ultrasonografia.

Centro Médico de Diagnóstico Ambulatório, L.da — Porto, Rua do
Tenente Mário Grilo. Radiodiagnóstico/meios não cruentos.

CLIDICOR — Clínica de Doenças do Coração, L.da — Viana do Cas-
telo, Rua de Ramalho Ortigão, 203, rés-do-chão. Ecotomografia
(M mode) e (M mode e real time) e bidimensional.

ECOVASCULAR — Diagnóstico e Terapêutica de Doenças Vascu-
lares, L.da — Lisboa, Avenida das Forças Armadas, 41, 3.o, C. Meios
não cruentos.

José Daniel Carreira de Lencastre e Menezes — Lisboa, Avenida do
Engenheiro Duarte Pacheco, Centro Comercial Amoreiras, torre 2,
8.o, porta 1. Meios não cruentos/exames angiográficos.

Sanjiva Caxinata Sinai Cacodcar — Faro, Praça dos Poetas, rés-do-
-chão, H. Ecotomografia, (M mode) e (M mode e real time) e
bidimensional/angiodinografia/eco-doppler carotídeo.

Serviços cárdio-vasculares

Anabela da Silva Frediano dos Santos Soares Pinto de Matos — Paço
de Arcos, Praceta de Dionísio S. Matias, 6, loja.

CLIDICOR — Clínica de Doenças do Coração, L.da — Viana do Cas-
telo, Rua de Ramalho Ortigão, 203, rés-do-chão.

Nuno de Pina Cabral Quintal — Figueira da Foz, Rua do Alto do
Viso, 50, rés-do-chão.

Sanjiva Caxinata Sinai Cacodcar — Faro, Praça dos Poetas, rés-do-
-chão, H.
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Serviços especiais de neurologia

Elvídio Gomes Cardoso — Clínica de Doenças Nervosas,
L.da — Viseu, Avenida de Dr. António José de Almeida, 218, 1.o,
e Covilhã, Rua de Mateus Fernandes, 35-E.

Tomografia axial computorizada

Centro de Imagiologia do Baixo Alentejo, L.da — Beja, Avenida de
Fialho de Almeida, 2.

30 de Março de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

Aviso n.o 8996/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro,
dá-se conhecimento de que os acordos celebrados com os prestadores
abaixo indicados sofreram as seguintes alterações:

Consultas de Cardiologia

David Manuel Tavares Pereira — devido a alteração camarária rec-
tifica-se a morada de Alverca, Quinta da Vala, lote 9, rés-do-chão,
para Alverca, Praceta das Ordenações Afonsinas, 9-B, rés-do-chão.

Consultas de generalista

José Silvério de Sousa Afonso — acordo denunciado com efeitos a
partir de 20 de Agosto de 1999 — Alverca do Ribatejo, Praceta
das Ordenações Afonsinas, 9-B, rés-do-chão.

Consultas de ginecologia/obstetrícia

Maria João Moreno Pinto Nunes — acordo denunciado com efeitos
a partir de 6 de Abril de 2000 — Massamá, Avenida dos Heróis
da Liberdade, 17, rés-do-chão, esquerdo.

Consultas de hematologia clínica

Maria João Sousa Costa Menezes Santos — acordo denunciado com
efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2000 — Lisboa, Praça de Luís
de Camões, 22, 2.o, esquerdo.

Consultas de imuno-alergologia

Paula Maria Alendouro Ribeiro — acordo denunciado com efeitos
a partir de 25 de Dezembro de 1999 — Esgueira, Rua de Bento
Moura, 1, escritório C.

Consultas de oftalmologia

Fernanda Maria Fernandes Vaz — acordo denunciado com efeitos
a partir de 15 de Novembro de 1999 — Queijas, Estrada das Vár-
zeas, 15-A.

Consultas de pediatria

José Joaquim Fernandes da Silva Pereira — acordo denunciado com
efeitos a partir de 29 de Dezembro de 1999 — Póvoa de Varzim,
Rua de Gomes Amorim, 8, 1.o, esquerdo.

Outros actos médicos

Análises clínicas

Artur Lopes Carrapatoso, L.da — passou a designar-se por LABIN-
FESTA — Laboratório de Análises Clínicas, L.da — São Mamede
de Infesta, Rua de Godinho de Faria, 807.

Belmiro Pinto Campochão, L.da — transfere o Laboratório sediado
no Porto, Rua de Guilherme C. Carvalho, 25, 1.o, salas 2 e 3,
para Mirandela, Avenida dos Bombeiros Voluntários.

Laboratório Moderno de Análises Clínicas de Espinho, L.da — trans-
fere o Laboratório sediado em Espinho, Rua Dezanove, 178, 1.o,
para Espinho, Rua Vinte, 808-812.

Maria Isabel Ribeiro Suspiro Lopes — acordo denunciado com efeitos
a partir de 31 de Dezembro de 1999 — Lisboa, Rua das Chagas,
17, 1.o

Medicina física e reabilitação

Centro Medicina Física e Reabilitação Alverca do Ribatejo,
L.da — devido a alteração camarária, rectifica-se a morada de
Alverca, Quinta da Vala, lote 9, rés-do-chão, para Alverca, Praceta
das Ordenações Afonsinas, 9-B, rés-do-chão.

CIFIR — Clínica de Fisioterapia Respiratória, L.da — acordo rescin-
dido com efeitos a partir de 13 de Janeiro de 2000 — Lisboa, Rua
da República da Bolívia, 29, 1.o, esquerdo, e Lisboa, Avenida de
António José de Almeida, 5-F, 1.o

Radiologia

CEDILE — Centro Diagnóstico por Imagem de Leiria, L.da — acordo
extensivo à osteodensitometria e meios não cruentos — Leiria, Tra-
vessa de Américo Cortez Pinto, 4, 1.o, B.

Centro Diagnóstico Radiológico Ecográfico de Algueirão Mem Mar-
tins, L.da — acordo extensivo aos exames de meios não cruen-
tos — Mem Martins, Rua da Madressilva, 7 e 9.

Centro Médico de Moscavide, L.da — acordo extensivo aos exames
de meios não cruentos. Inclui no acordo o consultório sediado em
Moscavide, Rua do Dr. João Gomes Patacão, 27.

C. R. A. — Centro de Radiologia, L.da — acordo extensivo aos exames
de meios não cruentos — Águeda, Praça do Município, 16.

Centro de Reabilitação e Diagnóstico Ferreirense, L.da — acordo
extensivo à ecotomografia — Ferreira do Zêzere, Travessa de
D. Flor.

Clínica Dr. Gomes da Cruz, L.da — acordo extensivo à ecotomografia
mamária — Lourinhã, Rua dos Bombeiros Voluntários, bloco B,
1.o, esquerdo.

Consultório Radiodiagnóstico de Odivelas, L.da — acordo extensivo
aos exames de meios não cruentos — Odivelas, Rua de Amadeu
Sousa Cardoso, 3, cave.

Ecografia de Cascais, L.da — acordo extensivo à ecotomografia
(M mode) (M mode+real time) e bidimensional e meios não cruen-
tos — Cascais, Avenida de 25 de Abril, 8, 2.o, direito.

Heliodoro Oliveira da Silva Roque — acordo denunciado com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2000 — Viana do Castelo, Rua de Gago
Coutinho, 20, 1.o

IMA — Imagens Médicas Associadas — acordo extensivo à mamo-
grafia e meios não cruentos — Setúbal, Rua dos Comediantes, 7-A
e 7-B.

Imagiologia Médica Dr. Nelson Oliveira, L.da — acordo extensivo à
osteodensitometria — Espinho, Rua Trinta e Três, 408.

IMASETE — Clínica Imagiologia de Setúbal, L.da — acordo extensivo
à ecotomografia e osteodensitometria — Setúbal, Praceta de Luís
Vilaverde, 2-A-B.

IMES — Centro Imagens Médicas de Santarém, L.da — acordo exten-
sivo ao radiodiagnóstico, mamografia e osteodensitometria — San-
tarém, Rua de Giestal Machado, 7, rés-do-chão.

João Vítor Machado Pinto — acordo extensivo aos exames de meios
não cruentos — Elvas, Rua de João Olivença, 27, rés-do-chão.

José Fontes, L.da — acordo extensivo à ecotomografia (M mode)
(M mode+real time) e bidimensional e osteodensitometria — Lis-
boa, Avenida da República, 48, rés-do-chão, esquerdo.

LISOCLIN — Clínica Médica, L.da — transfere o consultório sediado
em Lisboa, Campo Grande, 35, 6.o, B, para Lisboa, Campo Grande,
382, 2.o, A.

Machado Braz & Silva, L.da — acordo extensivo à osteodensitome-
tria — Pombal, Rua do Professor Gonçalves Figueira, 10, rés-do-
-chão, esquerdo.

Manuel Rocha San Miguel Bento — acordo extensivo à ecotomografia
e intensificação de imagens — Almada, Avenida de D. Afonso Hen-
riques, 17, 1.o, E.

Ondina Bento, L.da — acordo extensivo à osteodensitometria e meios
não cruentos — Lisboa, Rua da Venezuela, 69, 1.o, esquerdo.

Ultrassono Radiologia, L.da — acordo extensivo à osteodensitome-
tria — Torres Vedras, Avenida do General Humberto Delgado,
22-D.

David Manuel Pereira — devido a alteração camarária, rectifica-se
a morada de Alverca, Quinta da Vala, lote 9, rés-do-chão, para
Alverca, Praceta das Ordenações Afonsinas, 9-B, rés-do-chão.

Gago & Leiria, L.da — transfere o consultório sediado em Faro, Praça
de Alexandre Herculano, 29, 1.o, para Faro, Urbanização da Quinta
Ferragial, lote 15, rés-do-chão.

Telmo de Noronha Corrêa — acordo extinto por óbito do prestador
a partir de 1 de Abril de 2000 — Lisboa, Avenida de António
Augusto de Aguiar, 56, rés-do-chão, direito.

Serviços cárdio-vasculares

Clínica de Queluz Ocidental, L.da — acordo denunciado com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2000 — Queluz Ocidental, Rua de
Joaquim Luís, 30, rés-do-chão.

David Manuel Tavares Pereira — devido a alteração camarária rec-
tifica-se a morada de Alverca, Quinta da Vala, lote 9, rés-do-chão,
para Alverca, Praceta das Ordenações Afonsinas, 9-B, rés-do-chão.

Heliodoro Oliveira da Silva Roque — acordo denunciado com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2000 — Viana do Castelo, Rua de Gago
Coutinho, 20, 1.o

5 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 845/2000 (2.a série). — O novo Quadro Comunitário
de Apoio a Portugal implica novas regras de gestão, nomeadamente
no âmbito da informação a fornecer à Comunidade Europeia.

Torna-se, assim, necessário proceder à implementação de um novo
sistema integrado de informação, no âmbito do Fundo Social Europeu,
que permita cumprir as novas regras e, simultaneamente, contribua
para uma gestão mais eficaz deste Fundo no novo período de pro-
gramação que agora se vai iniciar.

Desta forma, urge dotar a comissão de coordenação do Fundo
Social Europeu de um novo sistema integrado de informação que
permita cumprir os objectivos acima descritos.

Assim, nos termos do artigo 22.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e do Trabalho
e da Solidariedade, o seguinte:

1.o Fica autorizada a comissão de coordenação do Fundo Social
Europeu a abrir o procedimento para aquisição de software e de ser-
viços de concepção e desenvolvimento necessários à implementação
de um sistema de informação integrado do Fundo Social Europeu,
até ao montante de 175 500 000$ (valor com IVA), repartido por
dois anos e com o seguinte escalonamento previsível:

2000 — 117 000 000$ (valor com IVA);
2001 — 58 500 000$ (valor com IVA).

2.o A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado do ano anterior.

3.o Os encargos resultantes da presente portaria serão satisfeitos
pelas verbas relativas à assistência técnica inscritas no orçamento da
comissão de coordenação do Fundo Social Europeu.

17 de Abril de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, José António
Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado da Segurança Social.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso n.o 8997/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 10 de Abril de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Certificação e Metrologia do quadro
de pessoal desta Direcção Regional, aprovado pela Portaria n.o 443/99,
de 18 de Junho — mapa V.

2 — Área de actuação — a correspondente ao exercício das atri-
buições da Divisão de Certificação e Metrologia, definidas no n.o 8
do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, conjugadas
com as competências genéricas previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

3 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam
os requisitos definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é condição de preferência para
esta área de actuação a experiência profissional nos seguintes domí-
nios: certificação, metrologia, acústica e gestão dos respectivos
laboratórios.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — na Direcção
Regional do Algarve do Ministério da Economia, em Faro, sendo
o vencimento fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e legislação complementar, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e do despacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 3 de Agosto de 1999, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Composição do júri — após a realização do sorteio a que se
refere o n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a com-
posição do júri constante da acta n.o 173/2000, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento, é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Bernardino Miguel Marmelada Pi-
teira, director de Serviços de Indústria da Direcção Regional
do Alentejo do Ministério da Economia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Filomena Pinto Belchior Coelho, directora regio-
nal do Planeamento e Desenvolvimento da Comissão de
Coordenação da Região do Algarve.

Dr.a Isabel Maria Apolinária Portada Coelho, directora de
Serviços do Turismo da Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia.

Vogais suplentes:

Dr.a Teresa Maria Dores Ventura de Almeida Marques,
chefe da Divisão de Acompanhamento e Avaliação da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve.

Dr. Fernando Martins dos Santos, chefe da Divisão do Pla-
neamento Regional da Comissão de Coordenação da
Região do Algarve.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.1 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o disposto no artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
sendo as convocatórias para a realização das entrevistas feitas através
de ofício registado.

9 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

10 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admis-
são, dirigido ao director regional do Algarve do Ministério da Eco-
nomia, pode ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas, para a Estrada da Penha, 8000
Faro.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração dos cursos,

estágios e outras acções de formação frequentadas, devida-
mente comprovadas;

e) Declaração de possuir os requisitos legais de admissão nos
termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 10.1 deter-
mina a exclusão do concurso.

10.3 — O requerimento deve ser acompanhado de curriculum vitae,
datado e assinado.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre situações que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rec-
tificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e sub-
sidiariamente o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
o Código do Procedimento Administrativo.

12 de Maio de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.
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Aviso n.o 8998/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 10 de Abril de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
do cargo de director de Serviços da Indústria do quadro de pessoal
desta Direcção Regional, aprovado pela Portaria n.o 443/99, de 18
de Junho — mapa V.

2 — Área de actuação — a correspondente ao exercício das atri-
buições da Direcção de Serviços da Indústria, definidas no n.o 4 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, conjugadas
com as competências genéricas previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

3 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam
cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que se encontrem
na situação referida no n.o 2 do mesmo artigo.

4 — Condições preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é condição de preferência para
esta área de actuação a experiência profissional nos seguintes domí-
nios: indústria transformadora, indústria extractiva, certificação e
metrologia, ambiente e higiene, segurança e saúde no trabalho e res-
pectivos procedimentos administrativos.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — na Direcção
Regional do Algarve do Ministério da Economia, em Faro, sendo
o vencimento fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e legislação complementar, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e do despacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 3 de Agosto de 1999, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Composição do júri — após a realização do sorteio a que se
refere o n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a com-
posição do júri constante da acta n.o 173/2000, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento, é a seguinte:

Presidente — Engenheira Georgina Maria de Campos Corujeira,
directora regional do Norte do Ministério da Economia.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Natália Gonçalves da Silva Gaspar, direc-
tora de Serviços de Turismo da DRE Alentejo.

Engenheiro Raul do Nascimento Mateus, director de Ser-
viços da Energia da DRE Alentejo.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Filomena Pinto Belchior Coelho, directora regio-
nal do Planeamento e Desenvolvimento da CCR Algarve.

Dr.a Isabel Maria Apolinário Portada Coelho, directora de
Serviços de Turismo, da DRE Algarve.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.1 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o disposto no artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
sendo as convocatórias para a realização das entrevistas feitas através
de ofício registado.

9 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

10 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admis-
são, dirigido ao director regional do Algarve do Ministério da Eco-
nomia, pode ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas, para a Estrada da Penha, 8000
Faro.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração dos cursos,

estágios e outras acções de formação frequentadas, devida-
mente comprovadas;

e) Declaração de possuir os requisitos legais de admissão nos
termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 10.1 deter-
mina a exclusão do concurso.

10.3 — O requerimento deve ser acompanhado de curriculum vitae,
datado e assinado.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre situações que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rec-
tificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e sub-
sidiariamente o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
o Código do Procedimento Administrativo.

12 de Maio de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Aviso n.o 8999/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 10 de Abril de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
do cargo de director de Serviços de Energia do quadro de pessoal
desta Direcção Regional, aprovado pela Portaria n.o 443/99, de 18
de Junho — mapa V.

2 — Área de actuação — a correspondente ao exercício das atri-
buições da Direcção de Serviços de Energia, definidas no n.o 15 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, conjugadas
com as competências genéricas previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

3 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam
cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que se encontrem
na situação referida no n.o 2 do mesmo artigo.

4 — Condições preferenciais:

a) Licenciatura em Engenharia Electrotécnica ou Engenharia
Mecânica ou equivalente;

b) Experiência comprovada no exercício de funções na área para
que o concurso é aberto.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — na Direcção
Regional do Algarve do Ministério da Economia, em Faro, sendo
o vencimento fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e legislação complementar, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e do despacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 3 de Agosto de 1999, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Composição do júri — após a realização do sorteio a que se
refere o n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a com-
posição do júri constante da acta n.o 173/2000, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento, é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Vítor Jaime Ribeiro dos Santos, direc-
tor regional do Alentejo do Ministério da Economia.

Vogais efectivos:

Engenheiro Bernardino Miguel Marmelada Piteira, director
de Serviços de Indústria da Direcção Regional do Alen-
tejo do Ministério da Economia.

Engenheiro Raul do Nascimento Mateus, director de Ser-
viços da Energia da Direcção Regional de Alentejo do
Ministério da Economia.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Catarina Pires Brito da Cruz, directora
regional do Ordenamento do Território da Comissão de
Coordenação da Região do Algarve.

Dr.a Isabel Maria Apolinário Portada Coelho, directora de
Serviços do Turismo da Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia.
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O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.1 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o disposto no artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
sendo as convocatórias para a realização das entrevistas feitas através
de ofício registado.

9 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

10 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admis-
são, dirigido ao director regional do Algarve do Ministério da Eco-
nomia, pode ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas, para a Estrada da Penha, 8000
Faro.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração dos cursos,

estágios e outras acções de formação frequentadas, devida-
mente comprovadas;

e) Declaração de possuir os requisitos legais de admissão nos
termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.2 — A falta da declaração referida na alínea e) do n.o 10.1 deter-
mina a exclusão do concurso.

10.3 — O requerimento deve ser acompanhado de curriculum vitae,
datado e assinado.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre situações que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rec-
tificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e sub-
sidiariamente o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
o Código do Procedimento Administrativo.

12 de Maio de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 11 165/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando ainda o previsto no n.o 4 da cláusula XIV do protocolo
homologado pela Portaria n.o 402/86, de 25 de Julho, que criou o
Centro de Formação Profissional de Artesanato (CEARTE), exonero,
sob proposta da Caritas Diocesana de Coimbra, que me foi presente
pela comissão executiva do Instituto do Emprego e Formação Pro-

fissional, António Manuel Afonso Elvas do cargo que vinha exercendo
de vogal da comissão de fiscalização, nomeando para o exercício das
mesmas funções João Fernando Rebelo de Almeida.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 11 166/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando ainda o previsto no n.o 4 da cláusula VII do protocolo
homologado pela Portaria n.o 764/87, de 3 de Setembro, que criou
o Centro de Formação Profissional para o Sector dos Trabalhadores
de Escritório, Comércio, Serviços e Novas Tecnologias (CITE-
FORMA), reconduzo, sob proposta do Sindicato dos Trabalhadores
de Escritório, Comércio, Hotelaria e Serviços (SITESE), que me foi
presente pela comissão executiva do Instituto do Emprego e Formação
Profissional, Maria Custódia Barbosa Fernandes Costa e Rui Manuel
Oliveira Costa para as funções de vogal do conselho de administração.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 11 167/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Janeiro de 1999 do então secretário-geral-adjunto do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, foi o licenciado José António da Silva
Carriço exonerado do lugar de técnico superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da extinta Direcção-Geral de Apoio Técnico à Gestão
do extinto MESS, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 1999.

17 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, J. G. Macedo
Fernandes.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 9000/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, avisam-se os
candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para admissão
de estagiários com vista ao provimento de sete vagas na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área
de contabilidade e gestão financeira, publicado pelo aviso n.o 2832
no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 1999,
de que, após audiência prévia, a lista de classificação final do referido
concurso, homologada por deliberação do conselho directivo de 11 de
Abril de 2000, se encontra afixada no átrio do edifício deste Centro
Regional, situado na Alameda de D. Afonso Henriques, 82, a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

12 de Abril de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 11 168/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Abril de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social:

Dília Maria Velosa Sousa Nobre dos Santos, técnica superior principal
da carreira técnica superior de serviço social do quadro de pessoal
deste Centro Regional — nomeada, após concurso, em comissão
e por urgente conveniência de serviço, no cargo de directora de
estabelecimento de 3.a idade, no Centro de Apoio Social de Lisboa,
cargo equiparado a chefe de divisão do quadro de pessoal do mesmo
Centro Regional.

Maria Odete Bandeira Marques dos Reis, técnica superior principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal deste Centro
Regional — nomeada, após concurso, em comissão e por urgente
conveniência de serviço, no cargo de chefe da Divisão de Con-
tabilidade da Direcção de Serviços de Gestão Financeira do quadro
de pessoal do mesmo Centro Regional.

Maria Áurea Beato Rodrigues Serrano, assessora principal da carreira
técnica superior do quadro de pessoal deste Centro Regio-
nal — nomeada, após concurso, em comissão e por urgente con-
veniência de serviço, no cargo de director de Serviços de Gestão
Financeira do quadro de pessoal do mesmo Centro Regional.

Maria Manuela Veloso de Sousa Moreira da Silva Aguiar, assessora
principal do quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeada,
após concurso, em comissão e por urgente conveniência de serviço,
no cargo de directora de estabelecimento de reabilitação de defi-
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cientes no Centro de Reabilitação de Paralisia Cerebral Calouste
Gulbenkian, cargo equiparado a director de serviços do quadro
de pessoal do mesmo Centro Regional.

Maria José Martins Mendes Caldeira Fradique, técnica superior prin-
cipal da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Centro
Nacional de Pensões — nomeada, após concurso, em comissão e
por urgente conveniência de serviço, no cargo de director de Ser-
viços de Regimes de Segurança Social do Serviço Sub-Regional
de Loures do quadro de pessoal deste Centro Regional.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 11 169/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Maio de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro Regional,
proferido por delegação:

Isabel Maria Macieira Condeixa Colaço Dias, Anabela Lourenço Pau-
lino Rodrigues e Mafalda Sofia Dias Lourenço Gonçalves Rodri-
gues — nomeadas após concurso, definitivamente, na categoria de
técnico de 2.a classe de diagnóstico e terapêutica, carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, área ocupacional, no quadro de pessoal
deste Centro Regional, aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de 21
de Outubro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 846/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Clara Lourenço Simões, à data directora dos Serviços
de Gestão dos Recursos Humanos da Direcção-Geral da Adminis-
tração Educativa, em regime de substituição, cessou em 17 de Janeiro
de 2000 o exercício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 4, 6 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do ex-Departamento para os
Assuntos Europeus e Relações Externas do ex-Ministério para a Qua-
lificação e o Emprego, constante do anexo à Portaria n.o 621/93, de
30 de Junho, um lugar de assessor principal da carreira técnica supe-
rior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 17 de Janeiro de 2000.

24 de Maio de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 11 170/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 7 de Abril de 2000:

Carla Sofia Pires Xavier Lopes Rodrigues, Mónica Mendonça dos
Santos, Maria Teresa Nuns Santos Rocha Madeira, Susana Maria
Batista Nave e Ana Catarina Duarte Lima — contratadas em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automa-
ticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer funções
na Conservatória dos Registos Centrais, com direito à remuneração
mensal correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de ali-
mentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Maio de 2000. — A Conservadora, Odete de Almeida Pereira
da Fonseca Jacinto.

Despacho n.o 11 171/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 11 de Maio de 2000:

Licenciada Isabel Cristina Saavedra Afonso Branco, conserva-
dora/notária de Ribeira de Pena — prorrogada a requisição nos
serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano,
com efeitos a contar de 1 de Junho de 2000.

Maria Sílvia Chichorro Medeiros da Silva Torres, notária de Alen-
quer — prorrogada a requisição nos serviços centrais desta Direc-
ção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a contar de 15
de Maio de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 172/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 16 de Maio de 2000:

Paulo Jorge Brandão do Rosário, escriturário, de nomeação provisória,
da Conservatória dos Registos Centrais — autorizado o seu des-
tacamento para os serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo
período de seis meses, com efeitos a partir de 29 de Maio de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 11 173/2000 (2.a série). — Por subdelegação de
competências (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março
de 2000) e por meus despachos de 12 de Maio de 2000, foram con-
vertidas em definitivas (escalão 1, índice 280) as nomeações provisórias
dos seguintes oficiais de justiça:

Carlos Telmo da Silva Santos Dantas Rebelo, escrivão auxiliar do
Tribunal da Comarca de Portimão — com efeitos desde 5 de Maio
de 2000.

Sidónio Alexandre Henriques Pais, escrivão auxiliar da 1.a e 2.a Varas
Criminais de Lisboa, com efeitos desde 10 de Maio de 2000.

12 de Maio de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho n.o 11 174/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência da injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 12 de Maio de 2000
do subdirector-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. David
Valente, advogado, com escritório na Rua do Marquês de Fronteira,
4-B, 19, 1070 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheira informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

12 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 175/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma de entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 12 de Maio de 2000, do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi a firma Tele-
cel — Comunicações Pessoais, S. A., com sede na Rua de Tomás
da Fonseca, Centro Empresarial Torres de Lisboa, torre A, 14, 1600
Lisboa, representada pela Dr.a Maria do Rosário Mattos, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

12 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 176/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma de entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 12 de Maio de 2000, do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. Vítor Castro
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Laranjeiro, advogado, com escritório na Avenida de D. Afonso Hen-
riques, 872, 1.o, sala 14, 4450-010 Matosinhos, autorizado a fazer a
apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

12 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 9001/2000 (2.a série). — Faz-se público que os can-
didatos aprovados no concurso para preenchimento de 16 vagas do
lugar de chefe de repartição José Maria Teiga, Maria Antonieta Mon-
teiro Correia, Maria do Rosário de Fátima e Almeida Gama e Maria
dos Santos Anes interpuseram recurso hierárquico do despacho de
homologação à lista de classificação final publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2000, pelo que ficam por
este meio notificados os contra-interessados para alegarem, no prazo
de 15 dias, o que tiverem por conveniente sobre o pedido e seus
fundamentos.

O processo pode ser consultado na Direcção-Geral dos Serviços
Prisionais, na Avenida da Liberdade, 9, 1.o piso, em Lisboa.

15 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 1552/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso interno e de ingresso para
o preenchimento de três lugares da categoria de auxiliar de acção
médica do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal dos serviços
externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, a que se refere
o mapa III do anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, aberto
pelo aviso de abertura n.o 2775/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000, procede-se
à seguinte rectificação:

No n.o 13 onde se lê «A não apresentação da declaração, sob com-
promisso de honra, mencionada na alínea e) do n.o 9 e dos documentos
exigidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 12 do presente aviso constitui
motivo de exclusão.» deve ler-se «A não apresentação da declaração,
sob compromisso de honra, mencionada na alínea e) do n.o 11 e
dos documentos exigidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 12 do presente
aviso constitui motivo de exclusão.».

Por força da presente rectificação, o prazo para apresentação das
candidaturas é prorrogado por mais 15 dias úteis a contar da sua
publicação no Diário da República, mantendo-se válidas as candida-
turas entretanto apresentadas.

17 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 9002/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Abril
de 2000 da Ministra do Planeamento:

Raul Manuel Fuschini Bizarro, técnico superior principal do quadro
de pessoal dos gabinetes de apoio técnico da CCR do Alen-
tejo — nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso,
no cargo de director do Gabinete de Apoio Técnico de Grândola.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 11 177/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Fevereiro de 2000 da Ministra do Planeamento:

José Joaquim Dinis Reis, docente da Faculdade de Economia da
Universidade de Coimbra, exercendo funções de presidente desta
Comissão de Coordenação — cessa a comissão de serviço, a seu
pedido, com efeitos a partir de 18 de Fevereiro de 2000, por ter
sido nomeado Secretário de Estado do Ensino Superior, por des-
pacho de 28 de Outubro de 1999.

12 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 11 178/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Março de 2000 da Ministra do Planeamento:

António José Mendes Baptista, assessor principal do quadro de pessoal
do Gabinete para os Assuntos Europeus e Relações Externas, exer-
cendo funções de vice-presidente desta Comissão de Coordena-
ção — cessa a comissão de serviço, a seu pedido, com efeitos a
partir de 22 de Fevereiro de 2000, por ter sido nomeado chefe
do Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior, por des-
pacho de 3 de Novembro de 1999.

12 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Rectificação n.o 1553/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000, a
p. 6013, o despacho n.o 6936/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «a decorrer entre 1 de Março e 18 de Abril de 2000» deve
ler-se «a decorrer entre 1 de Março e 8 de Maio de 2000».

15 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 9003/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 24 de Março de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para provimento de nove luga-
res de técnico superior principal do quadro dos gabinetes de apoio
técnico compreendidos na área de actuação da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, com vencimento nos termos do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe
foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — O presente concurso é válido pelo prazo de um ano a contar
da data de publicação do aviso da lista de classificação final, cessando
com o preenchimento dos lugares.

3 — A área funcional dos lugares a prover é a seguinte: concepção,
controlo e execução de projectos e assessoria técnica no âmbito da
actividade dos serviços e municípios.

4 — O local de trabalho situa-se nos gabinetes de apoio técnico
compreendidos na área de actuação da Comissão de Coordenação
da Região do Norte.

5 — A este concurso só poderão ser admitidos os candidatos que
reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas, os seguintes requisitos:

a) Os mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Ser técnico superior de 1.a classe com pelo menos três anos
de serviço classificados de Bom.

6 — Método de selecção:
6.1 — O método de selecção será o de avaliação curricular, podendo

ser complementado de entrevista profissional de selecção se o júri
o entender necessário.

6.2 — Na avaliação curricular serão apreciados, de acordo com as
exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Caso o júri assim o entender, poderá ainda ser apreciada
a classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — O sistema de classificação a utilizar será a média aritmética
ponderada dos métodos de selecção, classificados de 0 a 20 valores.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, no caso de se realizar,
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bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta do júri do concurso, que será
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte, enviado pelo correio, com aviso de recepção, ou
entregue directamente na Comissão de Coordenação da Região do
Norte, Rua da Rainha D. Estefânia, 251, 4150-304 Porto, do qual
constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data do nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata.

7.2 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas atra-
vés de documento autenticado;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração passada e autenticada pelo dirigente do serviço,

donde conste a natureza do vínculo, a especificação detalhada
do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao res-
pectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três anos.

7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro dos gabinetes de apoio
técnico compreendidos na área de actuação desta Comissão de Coor-
denação estão dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem dos respectivos processos individuais.

8 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
na morada indicada no n.o 4.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Joaquina Emília Gonçalves da Cunha
Miranda, directora do Núcleo Regional de Coordenação dos
GAT.

Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel António Cordeiro Moras, director do
GAT da Terra Quente Transmontana.

Engenheiro José António Boal Paixão, director do GAT
do Vale do Douro Superior.

Vogais suplentes:

Engenheiro António José Pádua Correia de Azevedo, direc-
tor do GAT do Vale do Douro Sul.

Engenheiro Fernando Jorge da Costa, director do GAT da
Terra Fria Transmontana.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 de Maio de 2000. — O Presidente, Luís Braga da Cruz.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 179/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é
renovada a comissão de serviço, por mais três anos, do Prof. Doutor
José Luís Monteiro Teixeira, como vice-presidente do Instituto de
Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente do Ministério da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 25 de Maio
de 2000.

5 de Maio de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 11 180/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 336/89, de 4 de
Outubro, dá-se conhecimento das sociedades reconhecidas como
sociedades de agricultura de grupo (integração completa) durante
o ano de 1999, em número de 23, bem como uma sociedade dissolvida
nesse mesmo ano e que constam da relação anexa.

31 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Víctor Manuel Coelho Barros.

Relação das sociedades de agricultura de grupo constituídas
durante o ano de 1999 ao abrigo do Decreto-Lei n.o 336/89,
de 4 de Outubro.

1 — Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho
(3 SAG):

Sociedade de Agricultura de Grupo Casa Caetano, L.da, com
sede na Rua Real, 71, freguesia de Fajozes, concelho de Vila
do Conde (alvará de reconhecimento de 1 de Junho de 1999);

Sociedade Agrícola da Maganha, L.da, com sede na Rua de Santo
Isidro, 214, lugar da Maganha, freguesia de Bougado (San-
tiago), concelho de Santo Tirso (alvará de reconhecimento
de 1 de Maio de 1999);

TONECA — Sociedade de Agricultura de Grupo Irmãos
Moreira, L.da, com sede no lugar de Povoação, freguesia de
Fradelos, concelho de Vila Nova de Famalicão (alvará de reco-
nhecimento de 19 de Novembro de 1999).

2 — Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes (1 SAG) —
DOUVIRAL — Recolha, Transformação, Acondicionamento e
Comercialização de Vinhos do Alto Douro com sede no lugar e fre-
guesia de Vilarouco, concelho de São João da Pesqueira (alvará de
reconhecimento de 10 de Fevereiro de 1999).

3 — Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral (1 SAG
de integração parcial, 1 SAG de integração completa):

Sociedade de Agricultura de Grupo — Agra do Ribeiro, L.da,
com sede no lugar da Agra do Ribeiro, freguesia e concelho
da Murtosa (alvará de reconhecimento de 26 de Janeiro de
1999). Integração parcial;

Macrinos Frutos — Sociedade de Agricultura de Grupo, L.da,
com sede no lugar de Codiceira, freguesia de Azóia, concelho
de Leiria (alvará de reconhecimento de 15 de Abril de 1999).
Integração completa.

4 — Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior (1 SAG) —
CAPRILEITE — Produtos Agro-Pecuários, SAG, L.da, com sede em
Giesteiras na freguesia de Sobreira Formosa, concelho de Proença-
-a-Nova (alvará de reconhecimento de 23 de Junho de 1999).

5 — Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste (13 SAG):

Ambrósios, Sociedade de Agricultura de Grupo, L.da, com sede
no lugar e freguesia de A dos Cunhados, concelho de Torres
Vedras (alvará de reconhecimento de 23 de Março de 1999);

Casal das Moças, SAG, L.da, com sede na Rua de Ricardo Durão,
175, na vila, freguesia e concelho de Alpiarça (alvará de reco-
nhecimento de 26 de Março de 1999);

Agro-Bugalhos — Sociedade de Agricultura de Grupo, L.da, com
sede na Rua da Fonte Nova, 227, no lugar de Pousados, fre-
guesia de Bugalhos, concelho de Alcanena (alvará de reco-
nhecimento de 31 de Março de 1999);
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Q. M. Frutas, SAG, L.da, com sede na localidade de Arroteia
Nova, freguesia de Vimeiro, concelho de Alcobaça (alvará de
reconhecimento de 24 de Maio de 1999);

Agro-Ramilo II, SAG, L.da, com sede no Carvalhal Grande, 19-A,
freguesia da Madalena, concelho de Tomar (alvará de reco-
nhecimento de 5 de Julho de 1999);

Rufino & Filhos, L.da, com sede na Rua Santareno, 38, freguesia
de Azinhaga, concelho da Golegã (alvará de reconhecimento
de 30 de Agosto de 1999);

Sociedade Agrícola Freire & Freire, L.da, com sede no Largo
de 25 de Abril, 7, freguesia e concelho da Golegã (alvará
de reconhecimento de 8 de Setembro de 1999);

Casa Agrícola Joaquim Tomás & Filhos, SAG, L.da, com sede
no lugar de Sapeiros, freguesia de Alfeizerão, concelho de
Alcobaça (alvará de reconhecimento de 8 de Setembro de
1999);

Sociedade Agro-Pecuária do Seixo, L.da, com sede no Casal das
Matas, freguesia da Encarnação, concelho de Mafra (alvará
de reconhecimento de 12 de Outubro de 1999);

Vale do Pessegueiro — Sociedade de Agricultura de Grupo, L.da,
com sede na Rua da Aldeia Velha, 33, freguesia e concelho
do Montijo (alvará de reconhecimento de 9 de Novembro de
1999);

Casa Agrícola Emílio Pelixo, SAG, L.da, com sede no lugar e
freguesia de Foros de Salvaterra, concelho de Salvaterra de
Magos (alvará de reconhecimento de 15 de Novembro de
1999);

Rosa Flor, SAG, L.da, com sede na localidade de Marteleira,
freguesia de Marteleira, concelho da Lourinhã (alvará de reco-
nhecimento de 19 de Novembro de 1999);

Corunheiro — Sociedade Agro-Pecuária, L.da, com sede na Her-
dade do Corunheiro, freguesia de Santana do Mato, concelho
de Coruche, (alvará de reconhecimento de 15 de Dezembro
de 1999).

6 — Direcção Regional de Agricultura do Alentejo (3 SAG):

Sociedade Agrícola de Grupo Irmãos Mendes, L.da, com sede
no Largo do Visconde de Alcácer, 10, freguesia de Santiago,
concelho de Alcácer do Sal (alvará de reconhecimento de 8
de Julho de 1999);

AGROBREJO — Sociedade de Agricultura de Grupo, L.da, com
sede na Herdade da Flor do Brejo, cruzamento de Almogreve,
freguesia de São Salvador, concelho de Odemira (alvará de
reconhecimento de 22 de Julho de 1999);

Herdade da Preguiça, SAG, L.da, com sede na Herdade da Pre-
guiça, freguesia e concelho do Redondo (alvará de reconhe-
cimento de 30 de Setembro de 1999).

Sociedade de agricultura de grupo dissolvida no ano de
1999 — Sociedade Agro-Pecuária Monte A dos Calços, L.da — Socie-
dade de Agricultura de Grupo, com sede na vila de Ourique, freguesia
e concelho de Ourique (alvará de reconhecimento 10 de Novembro
de 1991). Foi dissolvida por despacho em 1 de Julho de 1999.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 11 181/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 16 de Março e de 6 de Abril de 2000 respectivamente
do director regional do Ribatejo e Oeste e do presidente do Serviço
Nacional de Bombeiros:

Paulo Jorge Rodrigues Mateus, assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal dos
órgãos e serviços centrais e regionais do Serviço Nacional de Bom-
beiros — transferido com igual categoria e carreira, com efeitos
a partir do dia 1 do próximo mês de Junho, para o quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 11 182/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 do director regional:

Maria de Fátima de Almeida Marreiros, técnica profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — auto-

rizada a interromper a situação de licença sem vencimento por
um ano, com efeitos a partir de 8 de Maio de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 11 183/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 14 de Abril e de 3 de Maio de 2000 respectivamente do
director regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e do presidente
do Instituto Nacional de Investigação Agrária:

Joaquim Júlio de Oliveira Brites, assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Investigação Agrária — autorizada a prorrogação da
requisição, com efeitos reportados a 1 de Abril de 2000, para exercer
funções nesta Direcção Regional de Agricultura. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 11 184/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2000 do vogal do conselho directivo do
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

João Manuel de Noronha Galvão Teles — nomeado para a categoria
de assessor informático da carreira de técnico superior de infor-
mática, escalão 1, índice 690, com efeitos a 18 de Maio de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — Pela Direcção Administrativa, a Direc-
tora, Maria Teresa Madureira.

Despacho (extracto) n.o 11 185/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2000 do vogal do conselho directivo do
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola:

Isabel Maria Larcher Marçal Gonçalves Rosa — nomeada para a cate-
goria de técnico especialista da carreira de engenheiro técnico agrá-
rio, escalão 3, índice 500, com efeitos a 18 de Maio de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — Pela Direcção Administrativa, a Direc-
tora, Maria Teresa Madureira.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 11 186/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 28
de Abril de 2000:

Maria Natália Almeida Lourenço Fazenda da Silva, assistente admi-
nistrativa da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho — cessa, a partir de 8
de Maio de 2000, e nos termos do n.o 3 do artigo 86.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, a licença sem vencimento para acom-
panhamento do cônjuge, ficando a aguardar, na situação de supra-
numerário, a primeira vaga que ocorrer na categoria de assistente
administrativo.

11 de Maio de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Rectificação n.o 1554/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 7020/2000 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, a p. 6109, rectifica-se que
onde se lê «Luís Miguel Ferreira Fernandes, estagiário da carreira
de técnico superior de informática» deve ler-se «Luís Miguel Ferreira
Fernandes, programador-adjunto de 2.a classe da carreira de pro-
gramador, em comissão de serviço extraordinário como estagiário da
carreira de técnico superior de informática».

10 de Maio de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Rectificação n.o 1555/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 7021/2000 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, a p. 6109, rectifica-se que
onde se lê «Maria Cristina Reis da Fonseca e Costa, estagiária da
carreira de programador» deve ler-se «Maria Cristina Reis da Fonseca
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e Costa, operadora de sistema principal da carreira de operador de
sistema, em comissão de serviço extraordinário como estagiária da
carreira de programador».

10 de Maio de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Rectificação n.o 1556/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 4935/2000 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000, a p. 4236, rectifica-se que
onde se lê «Natividade Duarte Anastácio, técnica superior principal
da carreira de técnico de biblioteca e documentação [. . . ] nomeada
assessora da carreira de técnico de biblioteca e documentação» deve
ler-se «Natividade Duarte Anastácio, técnica superior principal da
carreira de técnico superior de biblioteca e documentação [. . . ]
nomeada assessora da carreira de técnico superior de biblioteca e
documentação».

10 de Maio de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 187/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, e
ao abrigo dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, é nomeado, em comissão de serviço, na sequência
de concurso, para o cargo de chefe de divisão de Acção Social e
Desporto Escolar da Direcção Regional de Educação do Alentejo,

o licenciado Joaquim António Banha da Fonseca, professor do quadro
de nomeação definitiva da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino
Básico de Santa Clara, em Évora.

9 de Maio de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oliveira
Martins.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 9004/2000 (2.a série). — De acordo com o aviso
n.o 6039/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 3 de Abril de 2000, publicam-se as listas nacionais provisórias
de graduação dos candidatos ao concurso para a profissionalização
em serviço dos professores do ensino particular e cooperativo,
incluindo as escolas profissionais, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto — biénio de 2000-2002.

Os candidatos são graduados dentro dos respectivos grupos, por
grau académico, escalão, graduação académica e, para cada um, são
indicados os seguintes elementos:

a) Grupo;
b) Número de ordem no grupo;
c) Bilhete de identidade;
d) Nome;
e) Escalão;
f) Grau académico;
g) Classificação académica;
h) Graduação académica;
i) Número inteiro de anos;
j) Tempo de serviço não convertido em valores;
k) Data de nascimento.

24 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Concurso do ensino particular, cooperativo e profissional — Biénio de 2000-2002

Candidatos admitidos — Lista provisória de graduação
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Candidatos excluídos — Lista provisória
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Candidatos desistentes — Lista provisória

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 11 188/2000 (2.a série). — Importando adequar
a organização e funcionamento do apoio administrativo aos gabinetes
dos membros do Governo do Ministério da Saúde à sua actual con-
figuração, que implica, para além do Gabinete da Ministra e do Gabi-
nete do Secretário de Estado da Saúde, a existência de um novo
Gabinete do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde;

E afigurando-se vantajosa a conjugação dos vários núcleos actual-
mente existentes numa única entidade de apoio que facilite a racio-
nalidade dos circuitos e a unidade dos processos;

Nos termos do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho:

Nomeio o chefe de repartição António Pereira da Silva, que para
o efeito é requisitado à Secretaria-Geral do Ministério da Economia,
para desenvolver os trabalhos de coordenação necessários à existência
e funcionamento de um gabinete de apoio aos gabinetes dos membros
do Governo do Ministério da Saúde.

A nomeação é efectuada pelo período de um ano, renovável, sendo
devida ao nomeado a remuneração mensal de 377 000$ (14 meses),
bem como o subsídio de refeição.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Maio de
2000.

10 de Maio de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 9005/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, nos
termos do n.o 12 do aviso de abertura do concurso n.o 1059/2000,
publicado no Diário da República, de 21 de Janeiro de 2000, torna-se
público que se encontra afixada na sede da Sub-Região de Saúde
de Évora, Praça de Joaquim António de Aguiar, 5, a lista de clas-
sificação final dos candidatos admitidos ao concurso externo de
ingresso n.o 1 para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, área de análises clí-
nicas e de saúde pública, para o Centro de Saúde de Estremoz, a
qual poderá ser consultada dentro das horas normais de expediente.

17 de Maio de 2000. — O Júri.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 9006/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o e na alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, avisam-se todos os interessados de
que a lista de classificação final do concurso interno para provimento
de lugares de chefe de secção, aberto pelo aviso n.o 5/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 23 de Abril de 1996,
se encontra afixada no átrio do edifício da Sub-Região de Saúde
de Coimbra, sito na Avenida de D. Afonso Henriques, 141, Coimbra.

17 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, Carlos M. T. Bigotte
de Almeida.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 11 189/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 9738/2000 (2.a série), de 18 de Abril, do coordenador da Sub-Região
de Saúde do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 109,
de 11 de Maio de 2000, decido subdelegar a competência para a
prática dos seguintes actos:

1 — Competência genérica:
1.1 — Na chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos e

na chefe da Divisão de Gestão Financeira:
1.1.1 — Solicitar a outras direcções de serviço e divisões informa-

ções e pareceres necessários aos despachos que tenham competência
para proferir;

1.1.2 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à
instrução dos processos que correm pelos respectivos serviços, com
excepção da destinada aos gabinetes dos membros do Governo, ao
Tribunal de Contas, ao Provedor de Justiça, às autarquias locais e
às direcções-gerais, aos membros dos conselhos de administração das
ARS e aos coordenadores das sub-regiões;

1.1.3 — Aprovar o plano de férias e suas alterações, bem como
acumulações, nos termos legais;

1.1.4 — Justificar ou injustificar faltas;
1.1.5 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional;
1.1.6 — Autorizar requisições de transporte mais económico ou ade-

quado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes ou assinaturas
de transporte público, bem como a automóvel de aluguer, e a utilização
de carro próprio, nos termos das disposições legais em vigor;
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1.1.7 — Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo, até aos
limites legais;

1.1.8 — Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos,
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras ini-
ciativas semelhantes, realizadas no País, desde que não resultem encar-
gos, com obrigatoriedade de comunicação à divisão de Gestão de
Recursos Humanos;

1.1.9 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-
pectivos pedidos, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, com a obrigatoriedade de comunicação à Divisão
de Gestão de Recursos Humanos.

2 — Competências específicas:
2.1 — Na chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos:
2.1.1 — Autorizar a abertura de processos sumários de selecção

para celebração de contratos de trabalho a termo certo e de contratos
administrativos de provimento, nos termos legais, excepto da carreira
médica de saúde pública, desde que, em todos os casos, as conse-
quentes admissões se contenham dentro dos mapas aprovados por
despacho ministerial;

2.1.2 — Prorrogar, renovar e rescindir, nos termos legais, os con-
tratos referidos no número anterior, praticando os actos resultantes
da caducidade, revogação ou rescisão dos mesmos;

2.1.3 — Praticar todos os actos subsequentes à abertura de concurso,
excepto a homologação da acta contendo a lista de classificação final,
bem como as respectivas nomeações;

2.1.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, nos termos
das disposições legais em vigor, e adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos legais;

2.1.5 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública;

2.1.6 — Conferir posse e confirmar a nomeação ao pessoal da sub-
-região, exceptuando o pessoal médico, de enfermagem e o que assume
cargos de chefia ou direcção;

2.1.7 — Nomear os notadores ou designar notador único nos casos
previstos nos respectivos regulamentos de notação dos funcionários;

2.1.8 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

2.1.9 — Intervir no processo de exercício dos direitos conferidos
pelo Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;

2.1.10 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, no que respeita ao pessoal da sede;

2.1.11 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido
por motivo de doença, no que respeita ao pessoal da sede;

2.1.12 — Autorizar o processamento das despesas resultantes das
deslocações em serviço efectuadas e a aposição do visto no boletim
itinerário, incluindo na utilização de carro próprio;

2.1.13 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

2.1.14 — Autorizar a reposição em prestações previstas no
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

2.1.15 — Autorizar o início de funções do pessoal de enfermagem
nos processos de acumulação devidamente instruídos e autorizados,
bem como a cessação das mesmas;

2.1.16 — Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços até
1000 contos;

2.2 — Na chefe da Divisão de Gestão Financeira:
2.2.1 — Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços até

2500 contos.
2.2.2 — Autorizar o processamento de despesas resultantes das des-

locações em serviço efectuadas, incluindo na utilização de carro pró-
prio, quando pagas através do fundo de maneio;

2.2.3 — Autorizar o reembolso aos utentes das despesas com assis-
tência médica e medicamentosa nos recursos à medicina privada, até
ao montante de 500 contos;

2.2.4 — Autorizar o tratamento de doentes em hemodiálise em cen-
tros extra-hospitalares sempre que seja comunicada a impossibilidade
dos hospitais na efectivação dos tratamentos e sob proposta dos
mesmos.

3 — Estas competências são conferidas às licenciadas Maria Leonor
Batista Sousa Eirado, chefe da Divisão de Gestão de Recursos Huma-
nos, e Olívia Silva Casal Ribeiro Magalhães, chefe da Divisão de
Gestão Financeira.

Este despacho produz efeito a partir de 3 de Março de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes
ora subdelegados, tenham sido praticados.

12 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Elisa Ferreirinha da Silva Nata.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 9007/2000 (2.a série). — Concurso n.o 9/2000 — enfer-
meiro especialista de saúde mental e psiquiátrica. — 1 — Para os devidos
efeitos, faz-se público que, por despacho do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Coimbra de 29 de Março de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias contados a partir da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para preenchimento de três vagas existentes na categoria de enfer-
meiro especialista de saúde mental e psiquiátrica da carreira de enfer-
magem do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra, apro-
vado pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado por várias
portarias e actualizado pela Portaria n.o 334/97, de 15 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e as que vierem a ocorrer nos próximos dois anos contados
após a publicação da lista de classificação final.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Coimbra.
5 — Vencimento — será o correspondente ao estabelecido na

tabela do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — é o constante no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Especiais — ser detentor da categoria de enfermeiro e de

enfermeiro graduado habilitado com um curso de especialização em
Enfermagem, estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou o curso de estudos superiores
especializados em Enfermagem que habilite para a prestação de cui-
dados de enfermagem na área a que se candidata, independentemente
do tempo na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do
artigo 34.o e com a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo aplicada a seguinte fórmula:

CF=(3HA)+(6FP)+(5EP)+(6OECR)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

9 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores.
10 — Apresentação das candidaturas — a admissão ao concurso

deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao presidente
do conselho de administração, em papel branco, de formato A4, res-
peitando integralmente as margens, entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas de expediente, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal
do Centro Hospitalar de Coimbra, sito no bloco das consultas externas,
Quinta dos Vales, Covões, apartado 7005, 3040 Coimbra, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Categoria que possui e instituição a que se encontra vinculado;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido, com identificação do concurso a

que se candidata, bem como do número e da data do Diário
da República em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Indicação dos documentos que instruem o processo.
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12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 deste aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Certidão, emitida pelo serviço a que pertence o candidato,
da qual conste, de forma clara e inequívoca, a existência do
vínculo à função pública, bem como a sua natureza e tempo
de serviço prestado nas diversas categorias, em anos, meses
e dias;

d) Documento comprovativo da avaliação de desempenho do
último triénio avaliado;

e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-

provativos dos requisitos gerais de admissão ao concurso,
devendo, contudo, declarar no requerimento, sob compro-
misso de honra, em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos;

g) É dispensada a apresentação dos documentos exigidos nas
alíneas c) e d) do n.o 12 aos candidatos pertencentes ao Centro
Hospitalar de Coimbra.

13 — Os candidatos que pertencerem ao quadro de pessoal do Cen-
tro Hospitalar de Coimbra ficam dispensados da declaração referida
no número anterior, desde que os respectivos documentos constem
dos seus processos individuais.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Aura Costa Marques, enfermeira-chefe do quadro
de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

1.o vogal efectivo — Eduarda Maria Sá Couto, enfermeira espe-
cialista do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o vogal efectivo — Maria Fernanda Vieira Gomes, enfermeira
especialista do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

1.o vogal suplente — António Manuel Pinto Carvalho, enfermeiro
especialista do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

2.o vogal suplente — António Manuel Janeiro Sousa, enfermeiro
especialista do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

12 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 9008/2000 (2.a série). — Concurso n.o 8/2000 — enfer-
meiro especialista de saúde materna e obstétrica. — 1 — Para os devidos
efeitos, faz-se público que, por despacho do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Coimbra de 21 de Março de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias contados a partir da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para preenchimento de duas vagas existentes na categoria de enfer-
meiro especialista de saúde materna e obstétrica da carreira de enfer-
magem do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra, apro-
vado pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado por várias
portarias e actualizado pela Portaria n.o 334/97, de 15 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e as que vierem a ocorrer nos próximos dois anos contados
após a publicação da lista de classificação final.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Coimbra.
5 — Vencimento — será o correspondente ao estabelecido na

tabela do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — é o constante no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Especiais — ser detentor da categoria de enfermeiro e de

enfermeiro graduado habilitado com um curso de especialização em
Enfermagem, estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou o curso de estudos superiores
especializados em Enfermagem que habilite para a prestação de cui-

dados de enfermagem na área a que se candidata, independentemente
do tempo na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do
artigo 34.o e com a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo aplicada a seguinte fórmula:

CF=(2AGC)+(HA)+(5HP)+(6EP)+(5FP)+OER
20

em que:

CF=classificação final;
AGC=apreciação global do currículo;
HA=habilitações académicas;
HP=habilitações profissionais;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

Os aspectos constantes da fórmula definida pelo júri serão ope-
racionalizados da seguinte forma:

AGC=apreciação global do currículo — até ao limite de 20 pontos.
Neste item serão ponderados os seguintes aspectos:

a) Apresentação — até 6 pontos (paginação correcta, anexos
organizados e apresentados por forma a facilitar a consulta,
aspecto gráfico);

b) Redacção — até 14 pontos (estilo linguístico, capacidade de
expressão escrita, sistematização e cronologia, análise crítica
de desempenho profissional).

À pontuação obtida neste item será atribuída a ponderação de 2.
HA=habilitações académicas — até ao limite de 20 pontos:

Bacharelato em Enfermagem ou equivalente legal — 15 pontos;
Licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal — 4 pontos;
Mestrado em Enfermagem — 1 ponto.

À pontuação obtida neste item será atribuída a ponderação de 1.
HP=habilitações profissionais — nota do CESE em Saúde Materna

e Obstétrica ou equivalente legal.
À pontuação obtida neste item será atribuída a ponderação de 5.
EP=experiência profissional — até ao limite de 20 pontos:

a) Tempo de exercício profissional efectivo — até 6 pontos:

Enfermeiro com três ou mais anos — 2 pontos;
Enfermeiro graduado — 0,5 pontos por cada seis meses

na categoria, até ao limite de 3 pontos;
Enfermeiro especialista — 0,5 pontos por cada seis meses,

até um ponto;

b) Experiência específica na área da especialidade a que se can-
didata — 0,5 pontos por cada seis meses, até ao limite de
três pontos;

c) Experiências profissionais mais relevantes — até 11 pontos:

Participação na elaboração de normas, protocolos e pro-
cedimentos;

Coordenação de cuidados e serviços;
Participação em grupos de trabalho relevantes para a

melhoria dos cuidados de enfermagem;
Apresentação de iniciativas e projectos de desempenho

profissional;
Participação na integração e orientação de novos enfer-

meiros e AAM no serviço;
Colaboração no estágio de alunos das escolas de enfer-

magem;
Colaboração na implementação de métodos de trabalho

que favoreçam um melhor nível de desempenho.

À pontuação obtida neste item será atribuída a ponderação de 6.
FP=formação profissional — até ao limite de 20 pontos:
a) Participação em acções de formação — até 14 pontos:

Organizadas por estruturas acreditadas (congressos, jornadas,
encontros, etc.) devidamente assinados e homologados pelos
respectivos dirigentes — 0,1 pontos por cada acção, até ao
máximo de 2 pontos;

Organizadas pelo Departamento de Formação Contínua:

» a 12 horas — 0,5 pontos por cada acção, até 2 pontos;
‹ a 12 horas — 0,25 pontos por cada acção, até 2 pontos;

Participação como formando na formação em serviço — 0,25
pontos por cada hora de formação, até ao limite de 4 pontos;

Participação como formador — cada formação será pontuada
uma única vez, atribuindo-se a cada uma 0,5 pontos, até ao
máximo de 4 pontos;
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b) Participação na organização de actividades científicas na área
da saúde (encontros, jornadas, congressos, etc.) — 0,5 pontos
por cada iniciativa, até ao máximo de 1 ponto;

c) Realização ou colaboração em estudos na área de enferma-
gem — até 1 ponto;

d) Publicação de trabalhos, artigos, posters com interesse para
a profissão — 1 ponto por cada, até ao máximo de 2 pontos;

e) Reflexão sumária sobre a formação realizada — até 2 pontos.

À pontuação obtida neste item será atribuída a ponderação de 5.
OER=outros elementos relevantes — até 20 pontos:

Participação em júris de concursos de pessoal de enfermagem;
Participação em comissões de análise de material e equipamento;
Organização de unidades, serviços e sectores;
Funções delegadas de gestão;
Experiências relevantes para a melhoria dos cuidados e serviços

(estágios, visitas de estudo, desenvolvimento da formação em
serviço, projectos de melhoria, etc.);

Actividades relevantes para o exercício de enfermagem que pos-
sam ter influência positiva no desempenho não contemplados
nos critérios anteriores (membro de associações, colaboração
em revistas, etc.);

Habilitações complementares (curso de informática, línguas,
etc.);

À pontuação obtida neste item será atribuída a ponderação de 1.

Critérios de desempate

Subsistindo situações de empate após a aplicação da fórmula de
avaliação curricular, proceder-se-á ao desempate utilizando os seguin-
tes critérios (com base nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro):

Ter mais tempo na categoria a que se candidata;
Desempenhar há mais tempo funções na Maternidade de Bissaya

Barreto;
Melhor nota final do curso de especialização.

9 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores.
10 — Apresentação das candidaturas — a admissão ao concurso

deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao presidente
do conselho de administração, em papel branco, de formato A4, res-
peitando integralmente as margens, entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas de expediente, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal
do Centro Hospitalar de Coimbra, sito no bloco das consultas externas,
Quinta dos Vales, Covões, apartado 7005, 3040 Coimbra, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Categoria que possui e instituição a que se encontra vinculado;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido, com identificação do concurso a

que se candidata, bem como do número e da data do Diário
da República em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Indicação dos documentos que instruem o processo.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 deste aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Certidão, emitida pelo serviço a que pertence o candidato,
da qual conste, de forma clara e inequívoca, a existência do
vínculo à função pública, bem como a sua natureza e tempo
de serviço prestado nas diversas categorias, em anos, meses
e dias;

d) Documento comprovativo da avaliação de desempenho do
último triénio avaliado;

e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-

provativos dos requisitos gerais de admissão ao concurso,

devendo, contudo, declarar no requerimento, sob compro-
misso de honra, em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos;

g) É dispensada a apresentação dos documentos exigidos nas
alíneas c) e d) do n.o 12 aos candidatos pertencentes ao Centro
Hospitalar de Coimbra.

13 — Os candidatos que pertencerem ao quadro de pessoal do Cen-
tro Hospitalar de Coimbra ficam dispensados da declaração referida
no número anterior, desde que os respectivos documentos constem
dos seus processos individuais.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Rosa Cândida Carvalho Pereira Melo, enfermei-
ra-chefe do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

1.o vogal efectivo — Ascensão Mendes Nora Varela Baía, enfer-
meira-chefe do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

2.o vogal efectivo — Paula Maria Correia Santos Nunes, enfer-
meira-chefe do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

1.o vogal suplente — Isabel Maria Ribeiro Alves, enfermeira-
-chefe do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o vogal suplente — Maria Armanda Lopes de Almeida, enfer-
meira-chefe do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

12 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 9009/2000 (2.a série). — Concurso n.o 11/2000 — enfer-
meiro especialista de saúde pública e da comunidade. — 1 — Para os
devidos efeitos, faz-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Coimbra de 29 de Março de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados a partir da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para preenchimento de duas vagas existentes na cate-
goria de enfermeiro especialista de saúde pública e da comunidade
da carreira de enfermagem do quadro de pessoal do Centro Hospitalar
de Coimbra, aprovado pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto,
alterado por várias portarias e actualizado pela Portaria n.o 334/97,
de 15 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e as que vierem a ocorrer nos próximos dois anos contados
após a publicação da lista de classificação final.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Coimbra.
5 — Vencimento — será o correspondente ao estabelecido na

tabela do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — é o constante do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Especiais — ser detentor da categoria de enfermeiro e de

enfermeiro graduado habilitado com um curso de especialização em
Enfermagem, estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou o curso de estudos superiores
especializados em Enfermagem que habilite para a prestação de cui-
dados de enfermagem na área a que se candidata, independentemente
do tempo na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do
artigo 34.o e com a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo aplicada a seguinte fórmula:

CF=(HA×2)+(FP×4)+(EP×5)+(OECR×9)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.
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9 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores.
10 — Apresentação das candidaturas — a admissão ao concurso

deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao presidente
do conselho de administração, em papel branco, de formato A4, res-
peitando integralmente as margens, entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas de expediente, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal
do Centro Hospitalar de Coimbra, sito no bloco das consultas externas,
Quinta dos Vales, Covões, apartado 7005, 3040 Coimbra, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Categoria que possui e instituição a que se encontra vinculado;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido, com identificação do concurso a

que se candidata, bem como do número e da data do Diário
da República em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Indicação dos documentos que instruem o processo.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 deste aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Certidão, emitida pelo serviço a que pertence o candidato,
da qual conste, de forma clara e inequívoca, a existência do
vínculo à função pública, bem como a sua natureza e tempo
de serviço prestado nas diversas categorias, em anos, meses
e dias;

d) Documento comprovativo da avaliação de desempenho do
último triénio avaliado;

e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-

provativos dos requisitos gerais de admissão ao concurso,
devendo, contudo, declarar no requerimento, sob compro-
misso de honra, em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos;

g) É dispensada a apresentação dos documentos exigidos nas
alíneas c) e d) do n.o 12 aos candidatos pertencentes ao Centro
Hospitalar de Coimbra.

13 — Os candidatos que pertencerem ao quadro de pessoal do Cen-
tro Hospitalar de Coimbra ficam dispensados da declaração referida
no número anterior, desde que os respectivos documentos constem
dos seus processos individuais.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Berta Maria Jesus Augusto, enfermeira-chefe do
quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

1.o vogal efectivo — Manuel Maria Penacho Pina, enfermeiro-
-chefe do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o vogal efectivo — Maria Susana Simões Bilro Monteiro Vaz,
enfermeira especialista do quadro de pessoal do Centro Hos-
pitalar de Coimbra.

1.o vogal suplente — Ana Paula Gil Varela, enfermeira espe-
cialista do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o vogal suplente — António Carlos Pereira Fabião, enfermeiro
especialista do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

12 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 9010/2000 (2.a série). — Concurso n.o 10/2000 — enfer-
meiro especialista em enfermagem médico-cirúrgica. — 1 — Para os
devidos efeitos, faz-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Coimbra de 29 de Março de 2000,

se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados a partir da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para preenchimento de três vagas existentes na cate-
goria de enfermeiro especialista em enfermagem médico-cirúrgica da
carreira de enfermagem do quadro de pessoal do Centro Hospitalar
de Coimbra, aprovado pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto,
alterado por várias portarias e actualizado pela Portaria n.o 334/97,
de 15 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e as que vierem a ocorrer nos próximos dois anos contados
após a publicação da lista de classificação final.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Coimbra.
5 — Vencimento — será o correspondente ao estabelecido na

tabela do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — é o constante no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Especiais — ser detentor da categoria de enfermeiro e de

enfermeiro graduado habilitado com um curso de especialização em
Enfermagem, estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou o curso de estudos superiores
especializados em Enfermagem que habilite para a prestação de cui-
dados de enfermagem na área a que se candidata, independentemente
do tempo na categoria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do
artigo 34.o e com a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo aplicada a seguinte fórmula:

CF=(HA*4+HP*4+EP*4+FP*4+ER*2+AC*2)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
HP=habilitações profissionais;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
ER=experiências relevantes;
AC=avaliação da apresentação do currículo.

9 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores.
10 — Apresentação das candidaturas — a admissão ao concurso

deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao presidente
do conselho de administração, em papel branco, de formato A4, res-
peitando integralmente as margens, entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas de expediente, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal
do Centro Hospitalar de Coimbra, sito no bloco das consultas externas,
Quinta dos Vales, Covões, apartado 7005, 3040 Coimbra, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Categoria que possui e instituição a que se encontra vinculado;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido, com identificação do concurso a

que se candidata, bem como do número e da data do Diário
da República em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Indicação dos documentos que instruem o processo.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 deste aviso;
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b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Certidão, emitida pelo serviço a que pertence o candidato,
da qual conste, de forma clara e inequívoca, a existência do
vínculo à função pública, bem como a sua natureza e tempo
de serviço prestado nas diversas categorias, em anos, meses
e dias;

d) Documento comprovativo da avaliação de desempenho do
último triénio avaliado;

e) Três exemplares do curriculum vitae;
f) É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-

provativos dos requisitos gerais de admissão ao concurso,
devendo, contudo, declarar no requerimento, sob compro-
misso de honra, em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos;

g) É dispensada a apresentação dos documentos exigidos nas
alíneas c) e d) do n.o 12 aos candidatos pertencentes ao Centro
Hospitalar de Coimbra.

13 — Os candidatos que pertencerem ao quadro de pessoal do Cen-
tro Hospitalar de Coimbra ficam dispensados da declaração referida
no número anterior, desde que os respectivos documentos constem
dos seus processos individuais.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — António Sampaio Monteiro, enfermeiro-chefe do
quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

1.o vogal efectivo — Jorge Paulo Oliveira Leitão, enfermeiro-
-chefe do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o vogal efectivo — Maria do Céu Diogo Nunes, enfermeira
especialista do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

1.o vogal suplente — Fernando Simões Narciso, enfermeiro espe-
cialista do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o vogal suplente — Maria de Jesus Costa, enfermeira especia-
lista do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

12 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 9011/2000 (2.a série). — Para conhecimento, publica-se
a lista das classificações finais do internato complementar da época
de Janeiro/Fevereiro de 2000, devidamente homologadas pelo con-
selho de administração, conforme datas referidas:

Anestesiologia:

Angel Madrigal Gimenez — 19 valores.
Fernando Ferreira dos Santos — 11,7 valores.
(Homologação do conselho de administração de 8 de Março de 2000.)

Cardiologia:

Domingos Francisco Ramos — 18,9 valores (homologação do con-
selho de administração de 8 de Março de 2000).

Cardiologia pediátrica:

Graça do Céu Carvalho Martins de Sousa Ramalheiro — 17,7 valores
(homologação do conselho de administração de 1 de Março de
2000).

Cirurgia geral:

Isabel Maria da Silva Figueiredo Jorge — 17,3 valores (homologação
do conselho de administração de 1 de Março de 2000).

Ginecologia/obstetrícia:

Fátima Maria Rios Peralta Correia — 18,6 valores (homologação de
1 de Março de 2000).

Medicina interna:

Maria José Santos Moreira — 19 valores (homologação de 1 de Março
de 2000).

Oftalmologia:

Dionísio Aurélio de Seiça Cortesão Alves Correia — 18,5 valores
(homologação de 1 de Março de 2000).

Pediatria:

Luísa Maria Moreira Macieira — 18,8 valores.
Maria Alexandra Baptista Cabral Carvalho Salazar — 18,7 valores.
(Homologação do conselho de administração de 8 de Março de 2000.)

Pneumologia:

Maria de Fátima Lopes Teixeira — 18,7 valores (homologação do con-
selho de administração de 1 de Março de 2000).

15 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 9012/2000 (2.a série). — Concurso n.o 17/2000 — assis-
tente de medicina interna. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 18 de Abril de 2000, se encontra aberto concurso interno de pro-
vimento para preenchimento de um lugar de assistente de medicina
interna da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1172/95, de 25
de Setembro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais de admissão:
3.2.1 — Possuir o grau de assistente de medicina interna ou equi-

valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

3.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
4 — Apresentação de candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 úteis dias a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entregue no Serviço
de Expediente, sito no Hospital de Eduardo Santos Silva, à Rua de
Conceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência,
incluindo o código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

4.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

4.5 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 4.4 implica a não admissão
ao concurso.
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4.6 — O documento referido na alínea c) do n.o 4.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
àquele requisito.

4.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

5 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

6 — Selecção dos candidatos — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com observância do disposto no n.os 26
a 29.3 do regulamento citado no n.o 1.

7 — Divulgação das listas:
7.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

no Serviço de Pessoal, com notificação dos candidatos por ofício regis-
tado com aviso de recepção.

7.2 — A lista da classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Alcino Sérgio da Silva Branco, chefe de serviço
de medicina interna e director do respectivo serviço.

Vogais efectivos:

Dr. Bernardino António Ribeiro de Castro, chefe de serviço
de medicina interna.

Dr.a Judite Manuela Castro Rocha Quintas, assistente gra-
duada de medicina interna.

Vogais suplentes:

Dr. João Ferreira de Pinho Valente, assistente graduado
de medicina interna.

Dr. Victor Manuel Margarido Paixão Dias, assistente de
medicina interna.

Todos os membros do júri são funcionários deste Centro Hospitalar.
9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta

ou impedimento.

5 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
António Joaquim Sousa e Silva.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Despacho n.o 11 190/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Março de 2000 do conselho de administração deste Hospital:

João Manuel Ferreira Gabriel, assistente graduado de medicina
interna — concedida equiparação a bolseiro nos termos do n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 272/88, a fim de frequentar o
II curso de mestrado em Bioética, conforme plano e calendário
apresentados.

4 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Alves Mendes da Mota.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 9013/2000 (2.a série). — Concurso n.o 43/99 — insti-
tucional externo para provimento de um lugar de assistente hospitalar
de neurologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
provisório do Hospital do Barlavento Algarvio. — Devidamente homo-
logada por despacho da comissão instaladora, após ter sido dado
cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se público que a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de
1999, se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital:

Dr. Gil dos Santos Guerreiro João — 16 valores.
Dr.a Maria Manuela Branco Correia — 12,6 valores.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

12 de Maio de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Administra-
dora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 9014/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de assistente de medicina interna. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 2 de Maio de 2000, se encontra aberto
concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de
assistente de medicina interna da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 529/93,
de 18 de Maio.

2 — O concurso é institucional, aberto aos médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública.

2.1 — O concurso é válido para o lugar posto a concurso e para
os que vagarem durante o prazo de validade do concurso.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de medicina interna ou a sua
equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Conde
de São Bento — Santo Tirso, bem como noutras instituições com as
quais o Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso possa vir a ter
acordos ou protocolos de colaboração.

5 — Regime de trabalho — o horário corresponde ao regime de
trabalho que for distribuído aos candidatos providos e poderá ser
desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta maté-
ria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso e entregue no Serviço
de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional;
c) Referência à data de abertura do concurso, identificando a

área profissional a que concorre;
d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da sua equiparação;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

9 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e d) do n.o 8
implica a exclusão da lista de candidatos.
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10 — O método de selecção a utilizar no concurso é a avaliação
curricular, conforme o estipulado na secção VI, n.o 26, da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Constituição do júri (pertencentes ao quadro deste Hospital):

Presidente — Dr. Mário Jorge Bessa Fernandes Coelho, chefe
de serviço de medicina interna.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Miguel Moreira Almeida Santos, assistente gra-
duado de medicina interna.

Dr.a Maria Paula Mendes Baptista, assistente graduada de
medicina interna.

Vogais suplentes:

Dr. Jorge Teixeira Carrondo, assistente de medicina interna.
Dr. Jorge Manuel Costa Liberato, assistente de medicina

interna.

12 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimen-
tos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos Alberto
Silva.

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 9015/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento para a categoria
de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
área de análises clínicas e de saúde pública. — Devidamente homo-
logada por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 11 de Maio de 2000, torna-se público que a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso em epígrafe se encontra afixada
no placard do Serviço de Pessoal a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República, onde poderá ser consultada.

Da homologação cabe recurso, nos termos da lei.

17 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Carvalho Mota.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 9016/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, dá-se conhe-
cimento a todos os interessados de que a lista de classificação final
do concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga de
técnico de 2.a classe de fisioterapia do quadro de pessoal do Hospital
Distrital de Macedo de Cavaleiros, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro, se encontra
afixada no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

11 de Maio de 2000. — A Directora, Ana Lúcia Marques de Castro.

Aviso n.o 9017/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, dá-se conhe-
cimento a todos os interessados de que a lista de classificação final
do concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga de
técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de
23 de Dezembro, se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal
deste Hospital.

11 de Maio de 2000. — A Directora, Ana Lúcia Marques de Castro.

Hospital Distrital de Pombal

Aviso n.o 9018/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea a) do
n.o 2 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
são abatidas, por terem recusado a nomeação, à lista de classificação
final do concurso interno geral de ingresso para enfermeiros de nível 1,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275,
de 25 de Novembro de 1999, as enfermeiras Elsa Maria Henriques
Pereira e Sílvia Manuela Rosa Ribeiro Dias, classificadas respecti-
vamente em 1.o e 7.o lugar.

11 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio Oliveira
de Carvalho.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 9019/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 8 de Maio de 2000 do conselho de administração, e
de conformidade com o artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho, faz-se público que se encontra afixada no placard junto
do Serviço de Gestão de Recursos Humanos do Hospital de Egas
Moniz, sito na Rua da Junqueira, 126, 1340-019 Lisboa, a lista de
classificação final do concurso externo de ingresso para técnico de
2.o classe de farmácia, aberto pelo aviso n.o 19 283-BP/99, publicado
no 2.o suplemento do Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31
de Dezembro de 2000.

10 de Maio de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Aviso n.o 9020/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 8 de Maio de 2000 do conselho de administração e
de conformidade com o artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho, faz-se público que se encontra afixada no placard junto
do Serviço de Gestão de Recursos Humanos do Hospital de Egas
Moniz, sito na Rua da Junqueira, 126, 1340-019 Lisboa, a lista de
classificação final do concurso externo de ingresso para técnico de
2.a classe cardiopneumologia, aberto pelo aviso n.o 19 718/98, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 293, de 21 de Dezembro
de 1998.

10 de Maio de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Aviso n.o 9021/2000 (2.a série). — Concurso para assistente de
patologia clínica da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do regulamento aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho do conselho de administração do Hospital de Egas Moniz
de 2 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de âmbito institucional para o preenchimento
de dois lugares de assistente de patologia clínica da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — O concurso é aberto a todos os métodos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
válido para o preenchimento da vaga posta a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Regime de trabalho:
3.1 — O candidato a prover e no âmbito da articulação de serviços

de saúde e por iniciativa deste o médico poderá, de forma programada,
exercer funções da sua área profissional, nomeadamente de apoio
e enquadramento especializados à clínica geral, em unidades de cui-
dados de saúde primários que se situem na zona de influência do
Hospital a que se encontrem afectos e que não se distanciem deste
mais de 30 km e com a concordância do médico, bem como o regime
de trabalho poderá ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, nomeadamente
o despacho ministerial n.o 19/90, de 22 de Agosto.

4 — Remuneração:
4.1 — A fixada para a categoria posta a concurso e constante do

anexo I ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, em conjugação
com o Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

a) Ser detentor do grau de assistente da área profissional de
patologia clínica ou equiparação obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

fixado no n.o 1 do presente aviso.
6.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do
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conselho de administração do Hospital de Egas Moniz e entregue
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos do mesmo Hospital,
sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa, dentro do seguinte
horário: das 10 às 16 horas, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

6.3 — Do requerimento deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, incluindo código postal e telefone);

b) Menção de possuir vínculo à função pública, categoria que
detém e serviço a que pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, data e página do Diário da República onde
se encontra publicado o presente aviso;

d) Identificação de documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

6.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
dermatologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, podendo estes ser apre-

sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro deste
prazo a não admissão ao concurso.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, em que serão con-
siderados os seguintes factores, de acordo com o n.o 28 da secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Exercício de funções no âmbito da área profissional respectiva,
tendo em conta a competência técnico-profissional, tempo
de exercício das mesmas e participação em equipas de urgên-
cia interna, externa e de apoio e enquadramento especializado
à clínica geral em cuidados de saúde primários;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e educação médica frequentadas e
ministradas;

c) Classificação obtida na avaliação final do internato comple-
mentar da área profissional respectiva;

d) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico
e científico para a área profissional respectiva, tendo em conta
o seu valor relativo;

e) Actividades docentes ou de investigação relacionadas com
a área profissional;

f) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente
títulos e sociedades científicas.

7.1 — Os resultados da avaliação curricular são classificados numa
escala de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos factores
estabelecidos nas alíneas do número anterior, de acordo com o n.o 29
da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

Alínea a) — de 0 a 12 valores;
Alínea b) — de 0 a 3 valores;
Alínea c) — de 0 a 2 valores;
Alínea d) — de 0 a 2 valores;
Alínea e) — de 0 a 0,5 valores;
Alínea f) — de 0 a 0,5 valores.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

9 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
serão afixadas no placard de avisos do Serviço de Gestão de Recursos
Humanos do Hospital de Egas Moniz. A lista de classificação final
será publicada no Diário da República.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Benjamim Luiz Anderson Fernandes, director
de serviço de patologia clínica do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Ricardina Brito de Carvalho Rebelo Pereira de
Matos, chefe de serviço de patologia clínica do Hospital
de Egas Moniz.

Dr.a Teresa de Jesus Pacheco, assistente graduada de pato-
logia clínica do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Jorge Perinhas Arroz, assistente graduada de
patologia clínica do Hospital de Egas Moniz.

Dr.a Cristina Paiva Mourão Gamelas, assistente hospitalar
de patologia clínica do Hospital de Egas Moniz.

11 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

12 de Maio de 2000. — O Director, Rui Pimenta.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 9022/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de
saúde na comunidade, vertente saúde no trabalho, da carreira de enfer-
magem. — Devidamente homologada por deliberação do conselho de
administração deste Hospital de 15 de Maio de 2000 e após ter sido
dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 102.o do Código
do Procedimento Administrativo, torna-se pública, conforme o pre-
ceituado no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
a lista de classificação final do concurso interno geral de acesso para
a categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde na
comunidade, vertente saúde no trabalho, da carreira de enfermagem,
aberto pelo aviso n.o 19 172/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, a pp. 19 915
e 19 916:

Candidata única:

Maria Helena Rodrigues Gonçalves Marcão — 14,36 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o conselho de admi-
nistração do Hospital do Espírito Santo — Évora, no prazo de 10 dias
úteis, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República.

17 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Margarida
Jorge Dias Balsemão Pires.

Aviso n.o 9023/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente de psiquiatria da carreira médica
hospitalar. — Devidamente homologada por deliberação do conselho
de administração do Hospital do Espírito Santo — Évora de 15 de
Maio de 2000 e após ter sido dado cumprimento ao disposto nos
artigos 100.o e 102.o do Código do Procedimento Administrativo, tor-
na-se pública, nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, a lista de classificação final do concurso interno
geral de provimento na categoria de assistente de psiquiatria da car-
reira médica hospitalar, aberto pelo aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999, a pp. 18 730
e 18 731:

Candidatos aprovados:

Dr. Pedro Silvano Lau Ribeiro — 15,25 valores.
Dr. José António Palma Góis — 15,15 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o conselho de admi-
nistração do Hospital do Espírito Santo — Évora, no prazo de 10 dias
úteis, nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República.

17 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Margarida
Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Deliberação n.o 640/2000. — Por deliberação do conselho de
administração do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja de 10 de
Maio de 2000 (não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas):

Homologada a acta da comissão de avaliação curricular que con-
cede a progressão à categoria de assistente graduado ao assis-
tente do quadro deste Hospital, com efeitos a partir da data
da homologação:

Cirurgia geral:

João Manuel Victor de Almeida — Aprovado.

12 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel Guer-
reiro Milho.
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Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida

Aviso n.o 9024/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 28 de Setembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares de
técnico profissional de 2.a classe da carreira de secretário de serviços
de saúde do quadro do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida,
aprovado pela Portaria n.o 289/93, de 13 de Março.

2 — O concurso é aberto ao abrigo da quota global de descon-
gelamento para o ano de 1999, fixada pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99 da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministério
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Os referidos lugares foram atribuídos a este
Hospital por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da
Saúde e comunicados pela Administração Regional de Saúde de Lis-
boa e Vale do Tejo através do ofício n.o 8713, de 20 de Setembro
de 1999.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
constatou-se a inexistência de pessoal em situação de disponibilidade
ou inactividade nesta área.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas publi-
citadas e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — organização do processo clínico do
doente, secretariado dos serviços clínicos e da direcção do serviço,
tradução e retorversão de correspondência inerentes ao serviço.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 190, da tabela salarial referida no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — Hospital Ortopédico do Dr. José de
Almeida, sito na Rua de Luanda, Carcavelos, 2779-502 Parede.

8 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que preencham
os seguintes requisitos:

Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório, e não estar inibido do exercício de
funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

Especiais — os previstos no artigo 6.o, n.o 1, alínea d), do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Método de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
será a prova de conhecimentos.

9.1 — O programa das provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995.

9.1.1 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, terá
duração de duas horas e será valorizada numa escala de 0 a 20 valores.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, podendo ser entregue no Serviço de Pessoal durante o horá-
rio normal de funcionamento, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado, para
a morada indicada no n.o 7 deste aviso.

11 — Do requerimento de admissão deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data de bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado;

c) Categoria profissional actual e estabelecimento ou serviço
onde exerce funções, caso seja funcionário ou agente;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

12 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Declaração passada pela instituição onde presta serviço, espe-
cificando inequivocamente a natureza do vínculo ao Estado
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, caso já seja funcionário ou agente;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e de perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função a que se candidata.

13 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d), e)
e f) do número anterior poderá ser dispensada nesta fase, desde que
o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um deles.

14 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos estabelecidos nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no Serviço de Pessoal deste Hospital.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Celeste Malveiro Serra Sim-Sim dos Anjos
Silva, administradora hospitalar de 3.a classe do Hospital Orto-
pédico do Dr. José de Almeida.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Alves da Silva e Melo, chefe de repartição
do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

Maria Conceição Parente Fernandes, chefe de secção do
Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

Vogais suplentes:

Maximina Nunes Martins Palma, assistente administrativa
principal do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.

Maria Teresa Soares de Matos Afonso Rodrigues, assistente
administrativa principal do Hospital Ortopédico do
Dr. José de Almeida.

15.1 — Nas suas faltas e impedimentos, a presidente do júri será
substituída pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Abril de 2000. — O Director, Fernando de Carvalho.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 9025/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de chefe de repartição. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 13
de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
concurso interno de ingresso para preenchimento de um lugar de
chefe de repartição na área de Serviços Financeiros, constante do
quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 1277/95, de 27 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente
e cessa com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, 225/91, de 18 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
está relacionado com a coordenação e chefia na área de Serviços
Financeiros, nos termos do anexo I à Portaria n.o 1277/95, de 27
de Outubro.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
os do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, articulado
com o Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho.

6 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.
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7 — Remuneração e condições de trabalho — o lugar a prover é
remunerado pelo índice correspondente à categoria a que se refere
o concurso, nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Pulido Valente, podendo ser entregue no Serviço de Expe-
diente até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido dentro do
prazo fixado e remetido para o endereço mencionado no n.o 6, dele
devendo constar a menção dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
estado civil, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, morada, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém e qual a natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Lugar a que se candidata e identificação do concurso,

mediante referência ao Diário da República onde foi publi-
citado o respectivo aviso de abertura;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se refere
o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, ou fotocópia do mesmo, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Declaração passada pelo serviço, devidamente autenticada,

da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vín-
culo, a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública, bem como a classificação de
serviço dos anos relevantes para efeitos do concurso;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

e) Curriculum vitae detalhado e em triplicado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções de formação finalizadas, devendo ser apresentada
a respectiva aprovação através de documento autêntico ou
autenticado.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

a prova de conhecimentos específicos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conheci-
mentos específicos terá a forma escrita, com a duração de duas horas,
obedecendo ao programa aprovado pelo despacho n.o 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, e versará os seguintes temas:

Orgânica do Ministério da Saúde;
Orgânica do serviço que abre o concurso;
Lei de Bases da Saúde;
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
Regime e relação jurídica de emprego;
Sistema retributivo e processamento de vencimentos e outros

abonos;
Regime de aquisição de bens e serviços;
Regime da administração financeira do Estado;
Classificação das despesas e receitas públicas;
Orçamento do Estado; orçamentos privativos e execução orça-

mental; alterações orçamentais;
Conta de gerência;
Noções de contabilidade analítica;
Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde.

9.2 — O local, a data e a hora de realização da prova de conhe-
cimentos específicos será divulgada nos termos previstos no artigo 35.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função.

9.3.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considera-
dos e ponderados os seguintes factores, de acordo com o estabelecido
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou superior, ou ainda a sua equiparação
legalmente reconhecida;

b) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
avaliadas de acordo com a sua natureza e duração;

c) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso,
desde que devidamente comprovadas.

9.4 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões pessoais e profissionais dos candidatos, que serão clas-
sificadas de 0 a 20 valores, sendo apreciados os seguintes factores:

Capacidade de comunicação e de síntese;
Sentido crítico;
Motivação para o exercício de funções de chefia.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos

de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.
10.2 — Nos métodos de selecção, a prova de conhecimentos espe-

cíficos tem carácter eliminatório, considerando-se não aprovados os
candidatos que nesse método obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

10.3 — A classificação final será também expressa na escala de 0
a 20 valores e resultará de média aritmética simples ou ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção referidos no n.o 9.

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos específicos, da avaliação curricular e da entrevista profis-
sional de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta da reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos estabelecidos nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nos placards
do Serviço de Pessoal e do átrio principal do Hospital.

12 — Legislação e bibliografia necessárias à preparação dos can-
didatos:

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Resolução do Tribunal de Contas n.o 1/93 (publicação no Diário

da República, 1.a série-B, n.o 17, de 21 de Janeiro de 1993);
Resolução do Tribunal de Contas n.o 7/98, 1.a S/PL (publicação

no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho
de 1998);

Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde (POCSS) — Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde;
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Plano de Contabilidade Analítica dos Hospitais (Ministério da
Saúde — Instituto de Gestão Informática e Financeira da
Saúde).

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Octaviano António Oliveira Saraiva,
administrador hospitalar do Hospital de Pulido Valente.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria de Fátima Rodrigues de Jesus,
assessora principal do Hospital de São José.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Amélia da Silva Carvalheira, téc-
nica superior de 1.a classe do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

1.o vogal suplente — Dr.a Olga Maria Costa Monteiro, chefe de
repartição do Hospital de Santa Marta.

2.o vogal suplente — Dr.a Lídia Maria das Neves Silva Pereira,
directora de serviços do Hospital de Garcia de Orta.

14 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pela 1.a vogal efectiva.

17 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 9026/2000 (2.a série). — Concurso n.o 12/2000 — con-
curso institucional interno geral de provimento para assistente de ana-
tomia patológica da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Hospital de Santa Cruz de 13 de Abril
de 2000, se encontra aberto concurso institucional interno geral de
provimento para preenchimento de uma vaga de assistente de ana-
tomia patológica da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de
Março.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada, esgotando-se com
o seu preenchimento.

3 — O concurso é institucional, interno geral, e aberto a todos
os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso que estejam vinculados à função pública, independen-
temente do serviço a que pertençam.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro,
e, supletivamente, pelas disposições aplicáveis do Código do Proce-
dimento Administrativo.

5 — Local de trabalho — no Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide,
bem como noutras instituições com as quais o Hospital de Santa
Cruz tem ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos
termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

6 — Regime de trabalho — o horário correspondente ao regime
de trabalho que for atribuído aos candidatos providos poderá ser
desfasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta maté-
ria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata.

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de anatomia patológica ou sua
equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7.3 — É exigência particular do lugar a prover possuir experiência
em patologia renal.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Santa Cruz, entregue no Serviço de Pessoal, pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Hos-
pital de Santa Cruz, Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2795
Carnaxide, e expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8.1.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número, data e validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — O documento mencionado na alínea c) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento, em alínea sepa-
rada e sob compromisso de honra, da situação precisa em que se
encontra.

9.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
previsto nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao concurso.

9.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
mesmo.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

11 — O método de selecção utilizado no concurso é o de avaliação
curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

12 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no placard da
Repartição de Pessoal e os candidatos notificados por ofício registado,
com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

13 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Ana Paula Magalhães Ferreira Martins, chefe
de serviço de anatomia patológica do Hospital de Santa Cruz.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Saudade Pereira André, assistente hospitalar
graduada de anatomia patológica do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil — Lisboa.

Dr.a Rosa Helena Mota Henriques de Gouveia, assistente
hospitalar de anatomia patológica do Hospital de Santa
Cruz.

Vogais suplentes:

Dr.a Sância Florentina Baptista Ramos, assistente hospitalar
graduada de anatomia patológica do Hospital de Santa
Cruz.

Dr. Pedro Manuel Lino Soares de Oliveira, assistente hos-
pitalar de anatomia patológica do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil — Lisboa.

14 — O presidente do júri do concurso será substituído nas suas
faltas ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza Larcher.

Aviso (extracto) n.o 9027/2000 (2.a série). — Nos termos da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, que aprova o regime legal da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, faz-se público que se encontra afixada no placard do
Serviço de Pessoal deste Hospital, a contar da data da publicação
do presente aviso, a lista de classificação final do concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar de técnico especialista
de 1.a classe de radiologia da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, aberto pelo aviso n.o 1431/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000.

4 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza Larcher.
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Aviso n.o 9028/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, que aprova
o regime legal da carreira de enfermagem, publica-se a lista dos can-
didatos admitidos ao concurso interno geral de acesso para provimento
de três lugares de enfermeira-chefe, aberto pelo aviso n.o 4715/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março
de 2000:

Carla Teresa Munhoz Pinheiro.
Casimira Arminda Lourenço de Carvalho.
Ilda Rosa da Costa Tareco Roldão.
Isabel Maria Amaral Pereira Lopes.
Maria José Neutel Marques Bentes.
Maria Manuela Loureiro Jorge Antunes Rojão.

10 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza Lar-
cher.

Hospital de Santa Maria

Rectificação n.o 1557/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 16 814/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 268, de 17 de Novembro de 1999, referente ao concurso
interno geral de acesso para o preenchimento de 62 lugares na cate-
goria de enfermeiro especialista, rectifica-se que onde se lê «6 — [. . .]
Requisitos especiais de admissão — os constantes do n.o 3 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.» e
«10 — Métodos de selecção — [. . .] n.o 4 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro: [. . . ]» deve ler-se «6 — [. . .]
Requisitos especiais de admissão — os constantes do n.o 3 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.»
e «10 — Métodos de selecção — [. . .] n.o 4 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro: [. . . ]».

18 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 9029/2000 (2.a série). — Concurso n.o 39/99 — concurso
interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista — men-
tal e psiquiátrica. — Para conhecimento dos interessados e devidos
efeitos, torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos
do concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro
especialista — mental e psiquiátrica, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de
2000:

Candidatos admitidos:

José Carlos Rodrigues Gomes.
Maria Emília de Sousa Ferreira.
Maria José Teixeira Cordeiro.
Maria Manuela Feliciano.

11 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, Joaquim Aguiar
Marcelino.

Aviso n.o 9030/2000 (2.a série). — Concurso n.o 41/99 — concurso
interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro especia-
lista — saúde na comunidade. — Para conhecimento dos interessados
e devidos efeitos, torna-se pública a lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso interno geral de acesso para a categoria de
enfermeiro especialista — saúde na comunidade, cujo aviso de aber-
tura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23
de Março de 2000:

Candidatos admitidos:

Adelaide Maria Almeida Costa.
Fernanda de Jesus Ferreira Pedrosa.
Maria Lucília Morgado Lopes Gomes.
Paula Cristina Silva Antunes.
Teresa Madalena Kraus Brincheiro Huttel Barros.

15 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, Joaquim Aguiar
Marcelino.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 9031/2000 (2.a série). — Concurso interno de provimento
para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de infeccio-
logia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 3 de Maio
de 2000, no uso da competência constante no n.o 3 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto concurso interno de
provimento para preenchimento de uma vaga de assistente de infec-
ciologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de 14 de Novembro,
alterado pela Portaria n.o 230/2000, de 27 de Abril.

2 — O concurso é institucional e interno, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública, sendo candidatos obrigatórios os assistentes even-
tuais de infecciologia, em contrato administrativo de provimento, nos
termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 112/98, de 24 de
Abril, e visa o preenchimento da vaga posta a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal, mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisito especial:
5.2.1 — A posse do grau de assistente de infecciologia ou a sua

equiparação, obtido nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo
Branco, 140, 2910 Setúbal, ou enviado pelo correio, registado e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade e estado civil), número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.
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8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
ao mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard existente junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular, conforme o disposto no n.o 26 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e sistema de classificação final, incluindo a fórmula classi-
ficativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Manuel Domingues Poças, assistente gra-
duado de medicina interna do Hospital de São Bernardo —
Setúbal.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José Ângelo Afonso Leon Bernardo, assistente gra-
duado de infecciologia do Hospital de São João de
Deus — Caxias.

2.o Dr. Fernando Carlos Dias Borges, assistente hospitalar
de doenças infecciosas do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Fernando Manuel Tavares Maltez, assistente gra-
duado de medicina interna e especialista de doenças infec-
ciosas do Hospital de Curry Cabral.

2.o Dr. Luís Filipe Diniz Cabral Caldeira, assistente hos-
pitalar de doenças infecciosas do Hospital de Santa Maria.

13 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar — Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro — e será obrigatoriamente apresentado no local onde são
entregues os requerimentos de candidatura e nos moldes descritos
no n.o 6.2.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

10 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 9032/2000 (2.a série). — Concurso n.o 22/99 — concurso
interno geral de acesso para a categoria de técnico principal de análises
clínicas e de saúde pública. — Devidamente homologada pelo conselho
de administração do Hospital de São Francisco Xavier em 29 de Março
de 2000 e após se ter dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
público que se encontra afixada no placard da Repartição de Admi-
nistração de Pessoal a lista de classificação final do concurso interno
geral de acesso para a categoria de técnico principal de análises clínicas
e de saúde pública do quadro deste Hospital, cujo aviso foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 3 de Agosto de 1999.

Da referida lista cabe recurso, no prazo de 10 dias a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na Repar-
tição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte do Alto
do Duque, 1495 Lisboa Codex, nos termos do artigo 21.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

17 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.

Aviso n.o 9033/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, são abatidos à lista de clas-
sificação final do concurso externo de ingresso de reservas de recru-
tamento de técnico de 2.a classe de radiologia, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 245, de 23 de Outubro de 1998, os candidatos
abaixo discriminados:

Carlos Fernando Gomes da Silva.
Paula Cristina Carvalho Ribeiro.

17 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 9034/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, são abatidos à lista de
classificação final do concurso para contrato administrativo de pro-
vimento, os candidatos abaixo discriminados:

Paula Maria Sampaio Maia Duarte.
Soraia Patrícia Gueifão Rosa.
Madalena Isabel Batanete Cabral.
Graça da Conceição Ribeiro Rodrigues.
Ana Luísa Mendes da Silva.
Ramona Monteiro de Sousa.
Paula Luísa Ribeiro Ferreira.
Laureano Sanches Galvão.
Silvia Hernández Sánchez Valente de Melo Cardoso.
Andreia Rita Rodrigues Milho.
Ricardo Jorge Balau da Silva Esteves.
Joana Cláudia da Silva Ribeiro.

17 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 9035/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico especialista de dietética. — Em con-
formidade com o disposto da alínea b) do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que a lista do candidato
admitido se encontra afixada no placard da Repartição de Admi-
nistração de Pessoal deste Hospital.

De acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, o candidato pode recorrer no prazo de 10 dias úteis a
contar da presente publicação.

17 de Maio de 2000. — A Administadora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.

Aviso n.o 9036/2000 (2.a série). — Concurso n.o 24/99 — concurso
interno geral de acesso para o provimento de oito lugares de enfermeiro
especialista, nível 2, na área de saúde infantil e pediátrica. — Devida-
mente homologada pelo conselho de administração do Hospital de
São Francisco Xavier em 29 de Março de 2000 e após ser ter dado
cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classi-
ficação final do concurso interno geral de acesso para o provimento
de oito lugares de enfermeiro especialista, nível 2, na área de saúde
infantil e pediátrica do quadro deste Hospital, cujo aviso foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999:

Valores

1.o Ana Paula Pereira Duarte Dias Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . 17,31
2.o Maria de Fátima da Luz Bicho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95
3.o Mário Alberto Matos Duque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,93
4.o Clara Maria de Aguiar Nogueira de Carvalho . . . . . . . . . . . 16,61
5.o Olga Maria Santos Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,42
6.o Elsa Maria Cardoso Rodrigues Restier Gonçalves . . . . . . . 16,20
7.o Cláudia Neves Fernandes Borges Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . 16,01
8.o Isabel Maria Malho dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,81
9.o Álvaro Lourenço Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,74
10.o Ana Cristina Fernandes Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,21
11.o Marta Maria Caldeira Pegacha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,11
12.o Maria da Graça Vieira Figueira Roldão . . . . . . . . . . . . . . . 13,71

Da referida lista cabe recurso, no prazo de 10 dias a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na Repar-
tição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte do Alto
do Duque, 1495 Lisboa Codex, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

17 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.

Aviso n.o 9037/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de um lugar na categoria de técnico de
2.a classe de dietética. — Em conformidade com o disposto da alínea b)
do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público
que a lista dos candidatos admitidos e excluídos se encontra afixada
no placard da Repartição de Administração de Pessoal deste Hospital.
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De acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, os candidatos podem recorrer no prazo de 10 dias úteis
a contar da presente publicação.

17 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.

Rectificação n.o 1558/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 2384/2000 (2.a série) rectifica-se onde se lê «Ana
Maria Marques dos Santos Miranda» deve ler-se «Ana Maria Marques
dos Santos Miranda Ferreira».

17 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 9038/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, declara-se que a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso externo de ingresso para provimento
de 22 lugares de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal deste
Hospital, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, se encontra afixada,
para consulta, no quadro junto à Secção de Pessoal deste Hospital.

Mais se informa que a prova de conhecimentos gerais prevista no
n.o 9 do aviso de abertura do concurso realizar-se-á no dia 17 de
Junho de 2000, às 15 horas, na Universidade do Minho (complexo 2),
no Campus de Gualtar, em Braga.

Os candidatos deverão apresentar-se munidos do respectivo bilhete
de identidade ou de outro documento de identificação com fotografia.

11 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 9039/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso de provimento para preenchimento de 16 lugares na categoria
de enfermeiro, nível 1. — 1 — Por deliberação do conselho de admi-
nistração de 2 de Maio de 2000, no uso da competência conferida
pelo artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso de provimento para preenchimento
de 16 lugares vagos na categoria de enfermeiro, nível 1, do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93, de 25
de Março, e alterado por aplicação do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso cessa com o preenchimento
dos lugares a concursos.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — Remuneração — o vencimento é o constante da tabela salarial
anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, para a categoria
de enfermeiro, nível 1.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital da
Senhora da Oliveira — Guimarães, sito na Rua dos Cutileiros,
4810 Guimarães.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os enumerados

no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — possuir o vínculo à função pública ou

possuir pelo menos um ano de serviço ininterrupto em regime de
contrato administrativo de provimento e ter a categoria de enfermeiro,
nível 1.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital da Senhora da Oliveira — Guimarães, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, e remetido a este Hospital, pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado, ou entregue
na Repartição de Pessoal deste Hospital, das 9 horas e 30 minutos
às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia de documento, autêntico ou autenticado, da posse
do curso de Enfermagem Geral ou equivalente legal e res-
pectiva classificação;

b) Fotocópia de documento, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias;

c) Declaração devidamente autenticada, passada pelo serviço de
origem onde o candidato se encontra vinculado, da qual
conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo e o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
em anos, meses e dias;

d) Certidão comprovativa da posse dos requisitos gerais exigidos
no n.o 7.1 do presente aviso, emitida pelo serviço a que
pertence;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — Publicação das listas — será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e estas
serão afixadas no placard da Repartição de Pessoal, após publicação
no Diário da República.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Américo Jorge Marinho Lopes, enfermeiro espe-
cialista.

Vogais efectivos:

1.o Joaquim Fernando Carvalho Rocha, enfermeiro espe-
cialista.

2.o Anabela Abreu Azevedo, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

1.o Maria Eugénia Guedes Sótano Teixeira Freitas, enfer-
meira-chefe.

2.o Isabel Maria Castro Pinho Ribeiro Gonçalves, enfer-
meira-chefe.

Todos os elementos do júri pertencem a este Hospital.
O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas

e impedimentos.

10 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Aviso n.o 9040/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista, área de reabilitação. — Relativa-
mente ao concurso interno geral de acesso para enfermeiro espe-
cialista, área de reabilitação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2000, aviso n.o 7193/2000, a seguir
se publicam os critérios de avaliação:

CF=HA×3+CHP×4+TC×2+FP×3+OER×3
15

HA=habilitações académicas (« 20 pontos), em que:

Licenciatura (ou equivalente legal) ou superior — 20 pontos;
Bacharelato (ou equivalente legal) — 18 pontos.

Ponderação — três.
CHP=classificação de habilitações profissionais (« 20 pontos) — a

média aritmética das classificações:

Curso de bacharelato em Enfermagem ou equivalente;
Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem de

Reabilitação ou equivalente.
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Ponderação — quatro.
TC=tempo na carreira (« 20 pontos) — a soma das parcelas:

Até 5 anos — 10 pontos;
A partir de 6 anos — 1 ponto por cada ano, até 10 pontos.

Ponderação — dois.
FP=formação permanente (« 20 pontos), em que:

Como formador — 2 pontos por cada actividade, até ao limite
de 12 pontos;

Como formando — 0,5 pontos por cada actividade, até ao limite
de 8 pontos.

OER — outros elementos relevantes (« 20 pontos), em que:

a) Experiência do exercício de funções no âmbito da espe-
cialidade — 3 pontos;

b) Orientação de estágios — 1 ponto cada, até 4 pontos;
c) Integração de enfermeiros — 1 ponto cada, até 3 pontos;
d) Integração de grupos de trabalho no âmbito do exercício pro-

fissional — 1 ponto cada, até 6 pontos;
e) Integração de comissões de eventos científicos no âmbito da

profissão — 1 ponto cada, até 4 pontos.

Ponderação — três.
Critérios de desempate — em caso de igualdade de classificação,

os candidatos serão desempatados de acordo com o estabelecido no
n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Subsistindo a igualdade de classificação após a aplicação dos cri-
térios referidos, o júri decidirá outros critérios de desempate, de
acordo com o n.o 9 do mesmo artigo.

16 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 9041/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo conselho de direcção em 18 de Maio de 2000, a seguir se publica
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso institucional
interno geral para provimento de um lugar de assistente da carreira
médica hospitalar a que se refere o aviso n.o 12 421/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 267, de 16 de Novembro
de 1999:

Aprovados:

1.o Luís Alberto Rodrigues Alves Meira — 15,52 valores.
2.o Maria das Dores Martins Mimoso Pombinho — 10,72 valores.

Excluído (a):

Lino Fernando Dias Navio.

(a) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores.

Da homologação da lista de classificação final cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor para o Secretário de Estado da Saúde
no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, devendo o referido recurso
ser apresentado à entidade que homologou a lista de classificação
final.

19 de Maio de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Margarida Bentes de Oliveira.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 9042/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar vago na categoria de técnico profissional
de 2.a classe. — 1 — Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 9.o
e no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do director regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo de 24 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira técni-
co-profissional do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto (anexo III).

1.2 — O lugar a prover foi objecto de descongelamento excepcional,
através do despacho conjunto n.o 674/99, do Primeiro-Ministro e do
Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 12 de Agosto de 1999.

1.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, a qual informou não existir pessoal na situação de dispo-
nibilidade com o perfil adequado para o desempenho de funções
nestes serviços.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 190/93, de 24 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, e demais legislação complementar.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de natureza executiva de aplicação técnica sobre fiscalização,
manutenção e operação de redes climatológicas e hidrométricas,
colheita e transporte de amostras de água, instrução de processos
no âmbito do licenciamento de captações de águas subterrâneas e
informatização de dados relativos a variáveis físicas e químicas carac-
terizantes da água.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — São requisitos gerais de admissão os enumerados no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desig-
nadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais possuir uma das habilitações referidas
na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, de acordo com o conteúdo funcional do lugar a preencher.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.
6.2 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
6.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração central.
7 — Métodos de selecção:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos gerais e específicos,
com a duração de duas horas, pontuada de 0 a 20 valores,
elaborada de acordo com o programa de provas aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, e com o programa de provas para
concursos de ingresso na carreira técnico-profissional dos qua-
dros de pessoal dos serviços e institutos do Ministério do
Ambiente, aprovado pelo despacho n.o 29/MA/95, de 15 de
Dezembro, da então Ministra do Ambiente, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 1996;

2.a fase — avaliação curricular, em que se visa avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional
e na qual são obrigatoriamente considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a
titularidade de grau académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares pos-
tos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

3.a fase — entrevista profissional de selecção, que visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória, considerando-se
excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.
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7.2 — Os candidatos admitidos serão notificados, nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, da prestação da prova escrita de conhe-
cimentos. Serão também indicados os temas a abordar, bem como
a legislação e a bibliografia necessárias à sua realização.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para a sua apre-
sentação, para a Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações profissionais;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito.

8.4 — É dispensada, temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante aos requisitos gerais de
provimento em funções públicas, desde que o candidato declare no
seu requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e
Vale do Tejo, Rua de Antero de Quental, 44, 1169-171 Lisboa.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Noémia Maria Sousa Guerreiro, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Ivone Rodrigues Gonçalves, técnica supe-
rior de 1.a classe, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Dr.a Maria de Fátima Rodrigues Alves Nunes, técnica supe-
rior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheiro Eduardo Sousa Costa, técnico superior de
1.a classe.

Engenheiro Rui Manuel Sousa Mendonça, técnico espe-
cialista.

7 de Abril de 2000. — O Director Regional, Joaquim Antão Tra-
vanca Capucho.

Instituto da Água

Despacho n.o 11 191/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 4 de Maio de 2000:

Licenciado Nascimento Joaquim Augusto, estagiário da carreira téc-
nica superior de informática do quadro da ex-Direcção-Geral dos
Recursos Naturais — nomeado definitivamente, precedendo con-

curso e respectivo estágio, técnico superior de informática de
2.a classe do referido quadro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Despacho n.o 11 192/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação
da Natureza de 10 de Maio de 2000:

Licenciada Maria Alice Conceição de Sousa Barreto Ramos —
nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso, chefe da
Divisão do Núcleo de Informática deste Instituto, com efeitos a
partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Simão.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 11 193/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 11 de Maio de 2000 do presidente deste Instituto:

Mário Luís Soares Fortes, técnico superior de 1.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal dos Serviços Centrais
deste Instituto — transferido com a mesma categoria para a carreira
de arquitecto paisagista do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Lisboa deste organismo.

Elsa Maria Moreira Caeiro, docente de nomeação definitiva do quadro
da Escola E. B. 2,3 de Évora — nomeada, após concurso, técnica
superior principal da carreira de arquitecto do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Évora deste Instituto.

17 de Maio de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Aviso n.o 9043/2000 (2.a série). — Resultado final das provas
de acesso à categoria de investigador auxiliar requeridas pela
Dr.a Maria Manuel Ferraz Torrão de Oliveira e Costa, para as quais
foi nomeado o júri cuja constituição foi publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 33, de 9 de Fevereiro de 2000 (despacho
n.o 3191/2000):

Aprovada com distinção e louvor.

16 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
em substituição, António Melo.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 11 194/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 176 do senado universitário, em sessão de 14 de Março
de 2000, aprovo o Regulamento do Curso em Ensino de História.

Regulamento do Curso em Ensino de História

1.o

Criação

A Universidade Aberta ministra o curso em Ensino de História
em conformidade com o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o,
no artigo 8.o e no n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos da Universidade.
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1 — O curso em Ensino de História, adiante designado por curso,
é, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o dos Estatutos da Universidade,
um curso de carácter formal, que confere o grau de licenciado.

2 — O curso em Ensino de História confere habilitação própria
e profissional para a docência na respectiva área disciplinar.

2.o

Regime de ensino

1 — O curso é leccionado em regime de ensino a distância, apli-
cando-se-lhe, em consequência, as regras referentes a este regime
de ensino constantes dos Estatutos da Universidade.

2 — O elenco de disciplinas por ano lectivo é da livre escolha do
estudante, atenta a compatibilidade das datas dos exames face ao
calendário estabelecido e desde que seja observada a estrutura cur-
ricular para obtenção do respectivo grau académico.

3.o

Condições de acesso

Têm acesso ao curso:
1 — Os titulares de habilitação suficiente, desde que comprovem

possuir as condições de acesso ao ensino superior e, cumulativamente,
seis anos de bom e efectivo serviço docente até à data de matrícula
e na área disciplinar do(s) grupo(s) de docência deste curso.

2 — Os titulares de habilitação própria, desde que comprovem pos-
suir seis anos de bom e efectivo serviço docente até à data da matrícula
e na área disciplinar do(s) grupo(s) de docência deste curso.

3 — Não são admitidos candidatos já profissionalizados em qual-
quer grupo de docência.

4.o

Matrícula e inscrição

1 — É proibida a matrícula e inscrição, no mesmo ano lectivo, nou-
tro curso da Universidade Aberta, assim como noutro estabelecimento
e curso do ensino superior público ou particular e cooperativo.

2 — A inscrição processa-se numa ou mais disciplinas do plano
de estudos.

3 — Não existem limitações quanto ao número mínimo ou máximo
de unidades lectivas em que o estudante se pode inscrever nem da
duração total do curso, salvo o previsto no n.o 1 do artigo 98.o dos
Estatutos da Universidade.

4 — A matrícula só se efectiva mediante apresentação de documento
oficial que comprove que os candidatos possuem as condições de acesso
referidas no artigo 3.o

5.o

Direito a reinscrição

1 — É facultada a inscrição e a reinscrição para novas provas finais
em unidades lectivas nas quais o estudante não tenha obtido apro-
vação, em ano subsequente ou após interrupção de estudos, salvo
o disposto no número seguinte.

2 — O direito facultado no número anterior cessa em caso de extin-
ção do curso sem prejuízo de ser assegurada aos estudantes a con-
tinuidade dos seus estudos, nos termos do n.o 2 do artigo 98.o dos
Estatutos.

6.o

Creditação

1 — Sem prejuízo de garantir uma formação final do mesmo nível,
poderá ser creditada, por equivalência, a formação académica ante-
riormente adquirida, mediante avaliação e a pedido dos interessados.

2 — A creditação traduzir-se-á na dispensa de frequência de deter-
minadas disciplinas do plano de estudos.

7.o

Plano de estudos

1 — O regime de valoração de créditos adoptados no curso é o
da unidade de crédito (UC), definida, de acordo com a Associação
Europeia de Universidades de Ensino a Distância (EADTU), por
10 UC, equivalente a duzentas e vinte horas estimadas de ocupação
do estudante em tarefas lectivas.

2 — Cada unidade de crédito corresponde a vinte e duas horas
estimadas de ocupação do estudante em tarefas lectivas, designada-
mente estudo, recepção de programas mediatizados e realização de
trabalhos obrigatórios.

3 — O plano de estudos do curso é o constante do anexo I.
4 — O valor global em créditos obtidos na aprovação final das uni-

dades lectivas constantes do plano de estudos para obtenção de grau é:
licenciatura — 220 UC.

8.o

Condições para a atribuição do grau académico

1 — A atribuição do grau de licenciado está dependente da obten-
ção de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência:

a) Em disciplinas obrigatórias constantes do anexo I, totalizando
195 UC;

b) Em disciplinas opcionais num total de 25 UC de entre as
disciplinas em leccionação na Universidade Aberta, com
excepção das constantes em despacho reitoral anualmente
publicado para o efeito, e ou em disciplinas/acções de for-
mação a que o júri atribua equivalência ou creditação, aten-
dendo aos seus conteúdos específicos, carga horária, entidade
formadora e desde que realizadas em estabelecimentos de
ensino superior.

2 — A concessão do grau de licenciado obriga à obtenção de um
mínimo de 40 UC em disciplinas realizadas na Universidade Aberta.

9.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada
das classificações das disciplinas realizadas nos termos do artigo 8.o,
devendo o cálculo efectuado ser arredondado às unidades, sendo para
o inteiro superior quando a fracção for igual ou superior a cinco
décimas.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

10.o

Profissionalização

Aos formandos deste curso aplica-se a legislação em vigor sobre
a profissionalização em serviço, definida pelo disposto nos artigos 6.o,
33.o e 43.o do Decreto-Lei n.o 278/88, de 19 de Agosto, com a nova
redacção dada pelo artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro.

10 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

ANEXO I

Código Unidades lectivas obrigatórias Duração UC

278 Pré-História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
430 Proto-História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
517 Portugal Romano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
414 História de Portugal Medieval (Economia e Sociedade) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
413 História de Portugal Medieval (Político e Institucional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
416 História de Portugal Moderno (Economia e Sociedade) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
415 História de Portugal Moderno (Político e Institucional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
418 História de Portugal Contemporâneo (Economia e Sociedade) . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
417 História de Portugal Contemporâneo (Político e Institucional) . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
427 História dos Descobrimentos e Expansão Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
520 Geografia de Portugal (Meio Físico e Recursos Naturais) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
518 Geografia Humana de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
532 Civilizações Pré-Clássicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Código Unidades lectivas obrigatórias Duração UC

558 Civilizações Clássicas I — Grécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
559 Civilizações Clássicas II — Roma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
431 História da Idade Média . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
535 História da Idade Moderna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
536 História da Idade Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
460 Comunicação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
461 Psicologia Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
462 Métodos e Técnicas da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
465 Didáctica da História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Despacho n.o 11 195/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 176 do senado universitário, em sessão de 14 de Março
de 2000, aprovo o Regulamento do Curso em Ensino de Fran-
cês-Inglês:

Regulamento do Curso em Ensino de Francês-Inglês

1.o

Criação

A Universidade Aberta ministra o curso em Ensino de Francês-
-Inglês em conformidade com o disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 3.o, no artigo 8.o e no n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos da
Universidade.

1 — O curso em Ensino de Francês-Inglês, adiante designado por
curso, é, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o dos Estatutos da Uni-
versidade, um curso de carácter formal, que confere o grau de
licenciado.

2 — O curso em Ensino de Francês-Inglês confere habilitação pró-
pria e profissional para a docência na respectiva área disciplinar.

2.o

Regime de ensino

1 — O curso é leccionado em regime de ensino a distância, apli-
cando-se-lhe, em consequência, as regras referentes a este regime
de ensino constantes dos Estatutos da Universidade.

2 — O elenco de disciplinas por ano lectivo é da livre escolha do
estudante, atenta a compatibilidade das datas dos exames face ao
calendário estabelecido e desde que seja observada a estrutura cur-
ricular para obtenção do respectivo grau académico.

3 — A inscrição nas disciplinas de Língua Francesa IV (Língua
e Linguística Francesas), Língua Inglesa IV (Língua e Linguística
Inglesas) deve ser precedida da aprovação na disciplina de Introdução
aos Estudos Linguísticos.

A inscrição nas disciplinas de Literatura Francesa Clássica, Lite-
ratura Francesa Moderna e Contemporânea, Literatura Norte-Ame-
ricana, Literatura Inglesa I, Literatura Inglesa II e Literatura
Inglesa III deve ser precedida da aprovação na disciplina de Introdução
aos Estudos Literários.

4 — Os candidatos que pretendam matricular-se neste curso têm
de realizar, no ano em que se matriculam, um teste de nível (diag-
nóstico, colocação) relativo a cada língua estrangeira do elenco de
disciplinas obrigatórias.

A classificação nele obtida servirá como nota final para os níveis
inferiores àquele a que o estudante for colocado.

4.1 — Os estudantes já matriculados na Universidade Aberta, no
ano lectivo de 1999-2000, poderão optar por realizar o teste de nível
indicado.

3.o

Condições de acesso

Têm acesso ao curso:

1) Os titulares de habilitação suficiente, desde que comprovem
possuir as condições de acesso ao ensino superior e, cumu-
lativamente, seis anos de bom e efectivo serviço docente até
à data da matrícula e na área disciplinar do(s) grupo(s) de
docência deste curso;

2) Os titulares de habilitação própria, desde que comprovem
possuir seis anos de bom e efectivo serviço docente até à
data de matrícula e na área disciplinar do(s) grupo(s) de
docência deste curso;

3) Não são admitidos candidatos já profissionalizados em qual-
quer grupo de docência.

4.o

Matrícula e inscrição

1 — É proibida a matrícula e inscrição, no mesmo ano lectivo, nou-
tro curso da Universidade Aberta, assim como noutro estabelecimento
e curso do ensino superior público ou particular e cooperativo.

2 — A inscrição processa-se numa ou mais disciplinas do plano
de estudos.

3 — Não existem limitações quanto ao número mínimo ou máximo
de unidades lectivas em que o estudante se pode inscrever nem da
duração total do curso, salvo o previsto no n.o 1 do artigo 98.o dos
Estatutos da Universidade.

4 — A matrícula só se efectiva mediante apresentação de docu-
mento oficial que comprove que os candidatos possuem as condições
de acesso referidas no artigo 3.o

5.o

Direito a reinscrição

1 — É facultada a inscrição e a reinscrição para novas provas finais
em unidades lectivas nas quais o estudante não tenha obtido apro-
vação, em ano subsequente ou após interrupção de estudos, salvo
o disposto no número seguinte.

2 — O direito facultado no número anterior cessa em caso de extin-
ção do curso sem prejuízo de ser assegurada aos estudantes a con-
tinuidade dos seus estudos, nos termos do n.o 2 do artigo 98.o dos
Estatutos.

6.o

Creditação

1 — Sem prejuízo de garantir uma formação final do mesmo nível,
poderá ser creditada, por equivalência, a formação académica ante-
riormente adquirida, mediante avaliação e a pedido dos interessados.

2 — A creditação traduzir-se-á na dispensa de frequência de deter-
minadas disciplinas do plano de estudos.

7.o

Plano de estudos

1 — O regime de valoração de créditos adoptados no curso é o
da unidade de crédito (UC), definida, de acordo com a Associação
Europeia de Universidades de Ensino a Distância (EADTU), por
10 UC, equivalente a duzentas e vinte horas estimadas de ocupação
do estudante em tarefas lectivas.

2 — Cada unidade de crédito corresponde a vinte e duas horas
estimadas de ocupação do estudante em tarefas lectivas, designada-
mente estudo, recepção de programas mediatizados e realização de
trabalhos obrigatórios.

3 — O plano de estudos do curso é o constante do anexo I.
4 — O valor global em créditos obtidos na aprovação final das uni-

dades lectivas constantes do plano de estudos para obtenção de grau é:
licenciatura — 220 créditos.

8.o

Condições para a atribuição do grau académico

1 — A atribuição do grau de licenciado está dependente da obten-
ção de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência,
nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo I, totalizando
220 créditos.

2 — A concessão do grau de licenciado obriga à obtenção de um
mínimo de 40 UC em disciplinas realizadas na Universidade Aberta.
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9.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada
das classificações das disciplinas realizadas nos termos do artigo 8.o,
devendo o cálculo efectuado ser arredondado às unidades, sendo para
o inteiro superior quando a fracção for igual ou superior a cinco
décimas.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

10.o

Profissionalização

Aos formandos deste curso aplica-se a legislação em vigor sobre
a profissionalização em serviço, definida pelo disposto nos artigos 6.o,
33.o e 43.o do Decreto-Lei n.o 278/88, de 19 de Agosto, com a nova
redacção dada pelo artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro.

10 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

ANEXO I

Código Unidades lectivas obrigatórias Duração UC

341 Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
180 Introdução aos Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
510 Literatura Francesa Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
512 Sociedade e Cultura Francesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
511 Literatura Francesa Moderna e Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
513 Língua Francesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
514 Língua Francesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
515 Língua Francesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
516 Língua Francesa IV (Língua e Linguística Francesas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
38 Língua Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
39 Língua Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
526 Língua Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
530 Língua Inglesa IV (Língua e Linguística Inglesas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
135 Literatura Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
136 Literatura Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
137 Literatura Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
527 Sociedade e Cultura Inglesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ou Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
528 Sociedade e Cultura Norte-Americanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }
160 Literatura Norte-Americana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
460 Comunicação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
461 Psicologia Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
462 Métodos e Técnicas da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
498 Didáctica do Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
499 Didáctica do Francês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Despacho n.o 11 196/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 176 do senado universitário, em sessão de 14 de Março
de 2000, aprovo o Regulamento do Curso em Ensino de Matemática:

Regulamento do Curso em Ensino de Matemática

1.o

Criação

A Universidade Aberta ministra o curso em Ensino de Matemática
em conformidade com o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o,
no artigo 8.o e no n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos da Universidade.

1 — O curso em Ensino de Matemática, adiante designado por
curso, é, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o dos Estatutos da Uni-
versidade, um curso de carácter formal, que confere o grau de
licenciado.

2 — O curso em Ensino de Matemática confere habilitação própria
e profissional para a docência na respectiva área disciplinar.

2.o

Regime de ensino

1 — O curso é leccionado em regime de ensino a distância, apli-
cando-se-lhe, em consequência, as regras referentes a este regime
de ensino constantes dos Estatutos da Universidade.

2 — O elenco de disciplinas por ano lectivo é da livre escolha do
estudante, atenta a compatibilidade das datas dos exames face ao
calendário estabelecido e desde que seja observada a estrutura cur-
ricular para obtenção do respectivo grau académico.

3.o

Condições de acesso

Têm acesso ao curso:

1) Os titulares de habilitação suficiente, desde que comprovem
possuir as condições de acesso ao ensino superior e, cumu-

lativamente, seis anos de bom e efectivo serviço docente até
à data de matrícula e na área disciplinar do(s) grupo(s) de
docência deste curso;

2) Os titulares de habilitação própria, desde que comprovem
possuir seis anos de bom e efectivo serviço docente até à
data de matrícula e na área disciplinar do(s) grupo(s) de
docência deste curso;

3) Não são admitidos candidatos já profissionalizados em qual-
quer grupo.

4.o

Matrícula e inscrição

1 — É proibida a matrícula e inscrição, no mesmo ano lectivo, nou-
tro curso da Universidade Aberta, assim como noutro estabelecimento
e curso do ensino superior público ou particular e cooperativo.

2 — A inscrição processa-se numa ou mais disciplinas do plano
de estudos.

3 — Não existem limitações quanto ao número mínimo ou máximo
de unidades lectivas em que o estudante se pode inscrever nem da
duração total do curso, salvo o previsto no n.o 1 do artigo 98.o dos
Estatutos da Universidade.

4 — A matrícula dos docentes referidos no artigo 3.o só se efectiva
mediante apresentação de documento oficial que comprove que o
candidato possui as condições de acesso referidas no artigo 3.o

5.o

Direito a reinscrição

1 — É facultada a inscrição e a reinscrição para novas provas finais
em unidades lectivas nas quais o estudante não tenha obtido aprovação
em ano subsequente ou após interrupção de estudos, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — O direito facultado no número anterior cessa em caso de extin-
ção do curso sem prejuízo de ser assegurada aos estudantes a con-
tinuidade dos seus estudos, nos termos do n.o 2 do artigo 98.o dos
Estatutos.
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6.o

Creditação

1 — Sem prejuízo de garantir uma formação final do mesmo nível,
poderá ser creditada, por equivalência, a formação académica ante-
riormente adquirida, mediante avaliação e a pedido dos interessados.

2 — A creditação traduzir-se-á na dispensa de frequência de deter-
minadas disciplinas do plano de estudos.

7.o

Plano de estudos

1 — O regime de valoração de créditos adoptados no curso é o
da unidade de crédito (UC), definida, de acordo com a Associação
Europeia de Universidades de Ensino a Distância (EADTU), por
10 UC, equivalente a duzentas e vinte horas estimadas de ocupação
do estudante em tarefas lectivas.

2 — Cada unidade de crédito corresponde a vinte e duas horas
estimadas de ocupação do estudante em tarefas lectivas, designada-
mente estudo, recepção de programas mediatizados e realização de
trabalhos obrigatórios.

3 — O plano de estudos do curso é o constante do anexo I.
4 — O valor global em créditos obtidos na aprovação final das uni-

dades lectivas constantes do plano de estudos para obtenção de grau é:
licenciatura — 220 UC.

8.o

Condições para a atribuição do grau académico

1 — A atribuição do grau de licenciado está dependente da obten-
ção de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência:

a) Nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo I, totalizando
175 UC;

b) Em disciplinas opcionais num total de 45 UC de entre as
disciplinas em leccionação na Universidade Aberta, com
excepção das constantes em despacho reitoral anualmente
publicado para o efeito, e ou em disciplinas/acções de for-
mação a que o júri atribua equivalência ou creditação, aten-
dendo aos seus conteúdos específicos, carga horária, entidade
formadora e desde que realizadas em estabelecimentos de
ensino superior.

2 — A concessão do grau de licenciado obriga à obtenção de um
mínimo de 40 UC em disciplinas realizadas na Universidade Aberta.

9.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada
das classificações das disciplinas realizadas nos termos do artigo 8.o,
devendo o cálculo efectuado ser arredondado às unidades, sendo para
o inteiro superior quando a fracção for igual ou superior a cinco
décimas.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

10.o

Profissionalização

Aos formandos deste curso aplica-se a legislação em vigor sobre
a profissionalização em serviço, definida pelo disposto nos artigos 6.o,
33.o e 43.o do Decreto-Lei n.o 278/88, de 19 de Agosto, com a nova
redacção dada pelo artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro.

10 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

ANEXO I

Código Unidades lectivas obrigatórias Duração UC

600 Análise I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
601 Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
602 História da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
603 Geometria Euclideana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
604 Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
605 Modelação Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
606 Matemática e Novas Tecnologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
617 Análise II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
618 Análise III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
619 Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
620 Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
621 Tópicos de Geometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
622 Tópicos de Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
623 Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
624 Topologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
625 Transformações Geométricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
626 Fundamentos da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
627 Programação Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
460 Comunicação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
461 Psicologia Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
462 Métodos e Técnicas da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
474 Didáctica da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 9044/2000 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista de subsídios
concedidos pela Reitoria da Universidade do Algarve no ano de 1999:

Fundação Académica Prof. Doutor Montalvão
Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 225 000$00

Associação Académica da Universidade do
Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 954 154$00

AIESEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
CIDER — Centro de Investigação e Desenvol-

vimento Regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 847 500$00
Escola Secundária João de Deus — XX Encon-

tro Teatro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
SPECO — Sociedade Portuguesa de Ecologia . . . . 350 000$00
Fundação para o Desenvolvimento da Univer-

sidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000$00

Cine-Clube de Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
GESPOL — Gabinete Estágios Saídas Profis.

Politécnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Associação para o Aprofundamento da Cida-

dania . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 950 000$00
Fundação das Universidades Portuguesas . . . . . . 1 000 000$00
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
João Pedro Guerreiro Baptista . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Associação de Artistas Plásticos do Algarve . . . . 300 000$00
Centro de Ciências Biológicas e Geológicas . . . . 400 000$00
Câmara Municipal de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
Associação Internacional de Estudantes de Agri-

cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 311 373$00

Bolsas de estudo por mérito:

Sarah Maria Estevão Gago . . . . . . . . . . . . . . . . . . 294 500$00
Ana Rita Correia Baptista Vieira . . . . . . . . . . . . . 294 500$00
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Luís Miguel Filipe dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 294 500$00
Sérgio Guilherme Aleixo de Matos . . . . . . . . . . . 294 500$00
Rui Pedro Silvestre Sancho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 294 500$00
Filipe Miguel Martins Infante . . . . . . . . . . . . . . . . 294 500$00
Ana Sofia Arez da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . 294 500$00
Mariana da Silva Eugénia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 294 500$00
Ana Maria Barros Rocheta Contreiras . . . . . . . . 294 500$00
Edna Raquel Lourenço da Cruz . . . . . . . . . . . . . . 294 500$00
Valéria Diniza Vito Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 294 500$00
Paulo Jorge Boanova Sousa Paixão . . . . . . . . . . . 294 500$00
Cláudia Alexandra Amélio António . . . . . . . . . . . 294 500$00
Márcia Sofia Batista Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 294 500$00
Marta do Nascimento José . . . . . . . . . . . . . . . . . . 294 500$00
Nuno Miguel Coelho dos Santos . . . . . . . . . . . . . 294 500$00

17 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 11 197/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 16 de Maio
de 2000, foram designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do
mestrado, para fazerem parte do júri das provas de mestrado em
Ciências da Comunicação requeridas pelo licenciado António Manuel
Figueiredo Oliveira:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Aníbal Augusto Alves, professor catedrático do Ins-
tituto de Ciências Sociais, da Universidade do Minho.

Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático da
Universidade da Beira Interior.

Doutor José Manuel Boavida Santos, professor auxiliar da
Universidade da Beira Interior.

16 de Maio de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 11 198/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 16 de Maio
de 2000, são designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do regulamento do
mestrado, para fazerem parte do júri das provas de mestrado em
Sociologia requeridas pela licenciada Maria Estela de Jesus Serafim:

Presidente — Presidente do Conselho Científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutora Helena Costa Gomes de Araújo, professora asso-
ciada da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade do Porto.

Doutora Maria Johanna Christina Schouten, professora
associada da Universidade da Beira Interior.

Doutora Maria de Fátima de Jesus Simões, professora auxi-
liar da Universidade da Beira Interior.

16 de Maio de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 11 199/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Doutora Lélita da Conceição dos Santos — contratada provisoria-
mente por cinco anos, por urgente conveniência de serviço, como
professora auxiliar além do quadro da Faculdade de Medicina desta
Universidade, com início em 12 de Janeiro de 2000. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 11 200/2000 (2.a série). — Por despachos de 28
de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Doutora Isabel Maria Marques Alberto, assistente além do quadro
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — contratada provisoriamente por cinco anos, por
urgente conveniência de serviço, como professora auxiliar além do
quadro da mesma Faculdade, com início em 8 de Fevereiro de
2000, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da
mesma data.

Doutor Francisco Manuel de Andrade Corte Real Gonçalves, assis-
tente além do quadro da Faculdade de Medicina desta Univer-
sidade — contratado provisoriamente por cinco anos, por urgente
conveniência de serviço, como professor auxiliar além do quadro
da mesma Faculdade, com início em 3 de Março de 2000, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 11 201/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Sónia Maria Fortunato França Simões, auxiliar administrativa da
Faculdade de Economia desta Universidade — renovado o contrato
a termo certo, por um ano, com efeitos a 19 de Maio de 2000.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria e Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 11 202/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor de 25 de Maio de 2000, proferidos por delegação
do reitor:

Alexandrina Maria Ferreira Candeias, Maria Rosa Silva Pina, Maria
Augusta Pinto Quintino, Fernanda Maria Nunes Fusco, Maria da
Conceição Cunha Tavares, Maria Júlia Mendes Cotrim, Maria
Manuela Mendes Pires Mugeiro, Luísa Augusta Oliveira Nasci-
mento Melo, Hermínia Maria Paiva Soares Leite Braga, Lina Maria
Paiva Soares Leite Rodrigues, Maria Fátima Fernandes Nunes,
Arminda do Rosário Santana Fortio, Lídia Maria Morgado Roseiro
Pires e Maria Fernanda Gabriel Marques Barreira Magno, assis-
tentes administrativos principais — nomeadas definitivamente assis-
tentes administrativos especialistas da Reitoria da Universidade de
Lisboa, considerando-se exoneradas dos lugares anteriores com efei-
tos à data da aceitação. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de
Freitas.

Centro de Arqueologia

Despacho (extracto) n.o 11 203/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 12 de Maio de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Doutora Ana Margarida Costa Arruda dos Santos Gonçalves, assis-
tente de investigação do Centro de Arqueologia, desta Universi-
dade — nomeada definitivamente investigadora auxiliar do mesmo
Centro, com efeitos a 15 de Abril de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Direito

Aviso n.o 9045/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 14 de Dezembro de 1999 do vice-reitor da Uni-
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versidade de Lisboa, proferido por delegação, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral com vista ao provimento
do cargo de secretário da Faculdade de Direito de Lisboa constante
do mapa anexo à Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro, dos Estatutos
da Faculdade de Direito, publicados no Diário da República, 2.a série,
n.o 198, de 28 de Agosto de 1990, e do Regulamento dos Serviços
Administrativos da Faculdade de Direito de Lisboa aprovado pelo
conselho directivo.

2 — O cargo em concurso é equiparado ao cargo de director de
serviços, constando do quadro de pessoal não docente da Faculdade.

2.1 — O vencimento mensal do cargo em concurso é de 495 700$,
ao qual acrescem despesas de representação no valor de 53 200$.

3 — Validade do presente concurso — seis meses a contar da publi-
cação da lista de classificação final.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício do cargo
de secretário da Faculdade, conforme o artigo 2.o do Regulamento
dos Serviços Administrativos da Faculdade de Direito de Lisboa apro-
vado pelo conselho directivo, do qual constam as seguintes com-
petências:

a) Orientar e coordenar técnica e administrativamente a acti-
vidade dos serviços;

b) Dirigir o pessoal e distribuí-lo de acordo com as orientações
do conselho directivo;

c) Apoiar tecnicamente os serviços de gestão da Faculdade;
d) Dirigir administrativamente os gabinetes de apoio aos con-

selhos directivo, científico e pedagógico;
e) Informar de todos os assuntos que devem ser submetidos

à apreciação do conselho directivo;
f) Elaborar e promover estudos, pareceres e informações rela-

tivos à gestão da Faculdade;
g) Recolher, sistematizar e divulgar a legislação com interesse

para a actividade da Faculdade;
h) Corresponder-se com serviços e entidades públicas e privadas

no âmbito da sua competência;
i) Exercer as demais atribuições previstas na lei, que lhe sejam

cometidas pelos Estatutos ou que lhe sejam delegadas.

5 — Local de trabalho — em Lisboa, nas instalações da Faculdade
de Direito, na Cidade Universitária.

6 — Disposições aplicáveis — as constantes da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Requisitos legais de admissão a concurso — podem ser opo-
sitores os funcionários que reúnam cumulativamente, até ao termo
do prazo fixado para a apresentação de candidatura, para além da
qualidade de licenciados em Direito, Economia, Finanças, Gestão
ou Administração Pública, os demais requisitos constantes do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e nela serão obrigato-
riamente considerados e ponderados os seguintes factores, de acordo
com as exigências da função:

a) Nível das habilitações académicas;
b) Formação profissional diversificada;
c) Experiência profissional na área da gestão.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Condições preferenciais:

a) Experiência diversificada na área de gestão pública;
b) Formação universitária pós-graduada na área das licenciaturas

indicadas ou recursos humanos;
c) Experiência na área da gestão de unidades orgânicas de com-

plexidade similar ou superior.

10 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos, quando solicitadas.

10.1 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, em

conformidade com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do júri do concurso, para a Faculdade de Direito de
Lisboa, Cidade Universitária, Lisboa, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número, local e data da emissão do bilhete de iden-
tidade, situação militar, se for o caso, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
d) Formação profissional (especializações, estágios, seminários,

acções de formação e outros);
e) Menção expressa da categoria detida, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

f) Declaração inequívoca de que possui os requisitos de admis-
são a concurso, sob pena de exclusão, conforme o n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.1 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de não virem a ser considerados
na avaliação curricular:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias exigidas;
b) Declaração do serviço a que o candidato se encontra vin-

culado, da qual conste a existência de vínculo à função pública;
c) Um exemplar do curriculum vitae, pormenorizado, datado e

assinado, donde constem, nomeadamente, as funções exer-
cidas pelo candidato e os respectivos períodos de duração.

11.2 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvidas sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos dos factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os candidatos do quadro da Faculdade de Direito de Lisboa
são dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) do n.o 11, desde que constem documentos comprovativos
no respectivo processo individual, devendo referir expressamente tal
facto no seu requerimento de candidatura.

12 — As candidaturas podem ser entregues durante o período nor-
mal de expediente, pessoalmente, na Secção de Pessoal da Faculdade
de Direito, Alameda da Universidade, Cidade Universitária, Campo
Grande, 1649-014 Lisboa, ou remetidas pelo correio, registadas e com
aviso de recepção, para a mesma morada.

13 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 7 de Dezembro de 1999 (acta n.o 437/99), do Gabinete do Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor José Artur Anes Duarte Nogueira,
vice-presidente do conselho directivo da Faculdade de Direito
de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria José de Freitas, administradora da Universidade
de Lisboa.

Dr. Alberto Ferreira, secretário da Faculdade de Farmácia.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena de Oliveira Calado, secretária da Facul-
dade de Medicina.

Dr. Luís Fernandes, administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Lisboa.

5 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo, José Duarte
Nogueira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 11 204/2000 (2.a série). — Regulamento de Taxas
de Matrícula e de Propinas por Acções de Pós-Graduação — ano lectivo
de 2000-2001. — Por deliberação do conselho académico, em reunião
plenária de 19 de Abril de 2000, foi aprovado o presente Regulamento
de Taxas de Matrícula e de Propinas por Acções de Pós-Graduação,
em conformidade com o disposto no artigo 17.o do Regulamento
dos Cursos de Pós-Graduação e no artigo 6.o do Regulamento do
Grau de Doutor, homologados pelos despachos RT-26/99 e RT-23/93,
respectivamente.
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1 — São estabelecidas, para o ano lectivo de 2000-2001, as seguintes
propinas de inscrição para as actividades de pós-graduação a ter lugar
na Universidade do Minho:

a) Doutoramento:

Áreas de Engenharia e de Ciências (excepto Matemá-
tica) — 550 contos/ano;

Área de Ciências Económicas Empresariais e Políti-
cas — 650 contos/ano;

Outras áreas — 450 contos/ano;

b) Cursos de mestrado e de especialização:

50 % do valor fixado para os estudantes de doutoramento;

c) Estágios:

Estágio com duração de um ano: valor igual ao fixado
para o doutoramento;

Estágio com duração inferior a um ano: valor proporcional
à duração do estágio.

2 — No caso em que o aluno se inscreva apenas em parte das
disciplinas do ano curricular do plano de estudos em que está inte-
grado, as propinas de inscrição, para o ano lectivo em causa, serão
definidas pela seguinte fórmula:

Propinas de inscrição=CP/T

em que:

C=unidades de crédito das disciplinas em que o aluno se inscreve;
P=valor da propina fixada para o ano lectivo em causa;
T=total de créditos do ano curricular correspondente.

3 — Aos alunos inscritos em cursos de pós-graduação que não
tenham completado a parte curricular e ou a dissertação, nos prazos
legais, e que procedam a nova inscrição no âmbito de edição sub-
sequente do mesmo curso aplicam-se as seguintes propinas:

a) Disciplinas do ano curricular do plano de estudos: propinas
de inscrição conforme definido no n.o 2;

b) Dissertação do curso: propinas pagas em prestações trimes-
trais correspondentes ao período que decorre até à entrega
da dissertação.

4 — A taxa de matrícula aplicável aos cursos de pós-graduação será
de 10 % do valor da correspondente propina anual fixada no n.o 1.

5 — Em casos excepcionais, devidamente fundamentados, as pro-
pinas poderão ser fixadas em valores diferentes dos previstos no n.o 1.
A correspondente deliberação competirá ao reitor, mediante infor-
mação do conselho científico, que se pronuncia sobre a proposta da
comissão directiva do curso de pós-graduação fundamentada e subs-
crita pelo(s) departamento(s)/U(s) de I&D onde o programa de for-
mação tenha lugar. A taxa de matrícula continuará, no entanto, a
ser a definida no n.o 4.

6 — O período máximo durante o qual haverá lugar a pagamento
de propinas por parte dos estudantes abrangidos pelo presente Regu-
lamento corresponde ao número de semestres de duração formal do
curso, conforme definido na resolução do senado que o criou.

7 — As propinas dos cursos de mestrado e especialização são pagas
em duas anuidades, podendo cada anuidade ser liquidada:

a) Numa única prestação correspondente ao valor para o ano
em curso, no prazo de 15 dias após a inscrição, com um
desconto de 10 % sobre o montante devido;

b) Em duas prestações, cada uma das quais correspondente a
metade do valor devido para o ano em curso, sendo o paga-
mento de cada uma das prestações efectuado em Outubro
e Março.

8 — Propinas de doutoramento e estágios científicos:
a) Têm a duração máxima de quatro anos;
b) São pagas em quatro anuidades, podendo cada anuidade ser

liquidada de acordo com a metodologia a seguir indicada:

1) Numa única prestação correspondente ao valor para o ano
em curso, com um desconto de 10 % sobre o montante devido,
sendo o pagamento:

No 1.o ano, no prazo máximo de 15 dias após a data de
inscrição;

Nos anos subsequentes, até um ano após a data do paga-
mento da prestação anterior;

2) Em duas prestações, cada uma das quais correspondente a
metade do valor devido para o ano em curso, sendo o paga-
mento no 1.o ano:

1.a prestação: no prazo máximo de 15 dias após a data
de inscrição;

2.a prestação: até 180 dias após a data do pagamento da
1.a prestação;

nos anos subsequentes: até 180 dias após a data do pagamento
da prestação anterior.

9 — Reembolso de taxa de matrícula e propinas por desistência:

a) Não há reembolso da taxa de matrícula;
b) É autorizado o reembolso da taxa de propinas pagas no prazo

máximo de 30 dias após a inscrição;
c) Após o prazo referido na alínea anterior não é autorizado

o reembolso das propinas pagas.

10 — Estão isentos do pagamento de taxa de matrícula e propinas
de doutoramento os docentes e investigadores da Universidade do
Minho que exerçam funções em regime de tempo integral ou dedicação
exclusiva, bem como os doutorandos que, sendo docentes de outro
estabelecimento de ensino superior, estejam obrigados à obtenção
do grau de doutor, desde que sejam cumulativamente preenchidos
os seguintes requisitos:

a) Exista um protocolo, estabelecido para o efeito, com a ins-
tituição a que o doutorando tenha vínculo a tempo completo;

b) O doutorando aceite participar nos tempos de leccionação
de aulas práticas ou teórico-práticas em cursos de graduação
ou pós-graduação da Universidade do Minho, perfazendo
noventa a cento e vinte horas anuais de apoio na leccionação.

O requerimento de isenção deverá ser dirigido ao reitor e apre-
sentado no prazo de 30 dias após a inscrição ou a renovação da
inscrição, acompanhado por declaração de concordância do presidente
do conselho científico da escola/instituto que enquadra o programa
de doutoramento e do director do departamento/U I&D onde vai
ser prestado o serviço docente, sendo indicado o serviço docente a
efectuar.

11 — Poderão igualmente ser isentos do pagamento de propinas
os doutorandos que, tendo requerido a isenção e por acordo com
os departamentos/U I&D relevantes, prestem serviço de leccionação
de aulas práticas em cursos da Universidade do Minho, perfazendo
cento e vinte a cento e oitenta horas anuais de leccionação.

O requerimento deverá ser apresentado nos moldes indicados no
número anterior.

12 — Poderão ser isentos do pagamento de propinas os mestrandos
que, tendo requerido a isenção e por acordo com os departamentos/U
I&D relevantes, prestem serviço de leccionação de aulas práticas ou
teórico-práticas em cursos de graduação da Universidade do Minho,
perfazendo sessenta a noventa horas anuais de apoio na leccionação.

O requerimento de isenção deverá ser dirigido ao reitor e apre-
sentado no prazo de 30 dias após a inscrição ou a renovação da
inscrição, acompanhado por declaração de concordância do presidente
do conselho científico da escola/instituto que enquadra o curso e do
director do departamento/U I&D onde vai ser prestado o serviço
docente, sendo indicado o serviço docente a efectuar.

13 — Mediante requerimento e declaração favorável do orientador
e do director do departamento respectivo, poderá ser concedida isen-
ção de propinas de inscrição para a realização de estágios que se
não insiram em programas conducentes à obtenção de grau ou
diploma, mediante requerimento dirigido ao reitor, obedecendo à
metodologia anterior.

14 — Não poderá ser atribuída isenção de propinas fora dos casos
referidos nos números anteriores, mesmo que se trate de docentes
de instituições com as quais existam protocolos de cooperação que
prevejam acesso preferencial às acções de formação.

15 — Por decisão do conselho científico da escola/instituto onde
o curso tenha lugar e sob proposta da respectiva comissão directiva,
pode ser estabelecida, para a candidatura a cursos de mestrado e
especialização, uma taxa de candidatura, não reembolsável, no valor
de 5000$.

12 de Maio de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Senado Universitário

Resolução n.o 63/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico do Instituto de Letras e Ciências Humanas;

Obtido o parecer favorável do conselho académico, nos termos
da alínea a) do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade do Minho;
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Ao abrigo do disposto no artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O Senado Universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 8 de Maio de 2000, determina:

1 — As disciplinas que integram o grupo disciplinar de Linguística
Geral e Linguística Portuguesa são as definidas no anexo I a esta
resolução.

2 — É concomitantemente extinto o elenco das disciplinas do grupo
disciplinar de Linguística Geral e Linguística Portuguesa constante
do anexo II à resolução SU-33/93, de 8 de Novembro.

3 — Os anexos I e II à resolução SU-33/93, de 8 de Novembro,
na matéria relativa a departamentos/secções, grupos disciplinares e
elencos de disciplinas por grupo disciplinar do Instituto de Letras
e Ciências Humanas, passam a ter a redacção dos anexos II e III
à presente resolução.

8 de Maio de 2000. — O Presidente, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO I

Instituto de Letras e Ciências Humanas

Disciplinas por grupo disciplinar

Grupo disciplinar Disciplinas

Linguística Geral e Linguística
Portuguesa.

Introdução aos Estudos Linguís-
ticos.

Fonética e Morfologia do Por-
tuguês.

Sintaxe e Semântica do Portu-
guês.

História da Língua Portuguesa.
Língua Portuguesa.
Linguística Descritiva.
Técnicas de Expressão do Por-

tuguês.

ANEXO II

Instituto de Letras e Ciências Humanas

Grupos disciplinares

Departamento/Secção Grupo disciplinar

Estudos Alemães . . . . . . . . . . . . . Estudos Alemães.

Estudos Franceses . . . . . . . . . . . . Estudos Franceses.

Estudos Ingleses e Norte-Ame-
ricanos.

Estudos Ingleses e Norte-Ame-
ricanos.

Estudos Portugueses . . . . . . . . . . . Estudos Clássicos.
Linguística Geral e Linguística

Portuguesa.
Teoria da Literatura e Literatu-

ras de Língua Portuguesa.

Filosofia e Cultura . . . . . . . . . . . . Filosofia.

ANEXO III

Disciplinas por grupo disciplinar

Grupo disciplinar Disciplinas

Estudos Alemães . . . . . . . . . . . . . Cultura Alemã.
Língua e Linguística Alemã.
Literatura Alemã.

Grupo disciplinar Disciplinas

Estudos Clássicos . . . . . . . . . . . . . Cultura Grega.
Cultura Latina.
Língua e Linguística Grega.
Língua e Linguística Latina.
Literatura Grega.
Literatura Latina.

Estudos Franceses . . . . . . . . . . . . Cultura Francesa.
Língua e Linguística Francesa.
Literatura Francesa.

Estudos Ingleses e Norte-Ame-
ricanos.

Cultura Inglesa.
Cultura Norte-Americana.
Língua e Linguística Inglesa.
Literatura Inglesa.
Literatura Norte-Americana.

Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Antropologia Filosófica.
Cultura Portuguesa Moderna e

Contemporânea.
Epistemologia.
Estética.
Ética.
Filosofia da Linguagem.
Filosofia em Portugal.
Filosofia Social e Política.
História das Ideias Políticas e

Sociais.
Lógica.
Mentalidades e Cultura Portu-

guesa.

Linguística Geral e Linguística
Portuguesa.

Introdução aos Estudos Linguís-
ticos.

Fonética e Morfologia do Por-
tuguês.

Sintaxe e Semântica do Portu-
guês.

História da Língua Portuguesa.
Língua Portuguesa.
Linguística Descritiva.
Técnicas de Expressão do Por-

tuguês.

Teoria da Literatura e Literaturas
de Língua Portuguesa.

Estudos Camonianos.
Estudos Pessoanos.
Introdução aos Estudos Literá-

rios.
Literatura Brasileira.
Literatura Comparada.
Literatura Portuguesa.
Literaturas Africanas de Língua

Portuguesa.
Teoria da Literatura.

Resolução n.o 64/2000 (2.a série). — Por proposta do Instituto
de Ciências Sociais, obtido o parecer favorável do conselho académico
e verificada a conformidade com o n.o 2 do artigo 65.o dos Estatutos
da Universidade do Minho, o senado universitário, em sessão plenária
de 8 de Maio de 2000, deliberou a criação da Secção de Geografia.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Senado Universitário, Licínio
Chainho Pereira.

Resolução n.o 65/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico do Instituto de Ciências Sociais;

Obtido o parecer favorável do conselho académico, nos termos
da alínea a) do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade do Minho;
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Ao abrigo do disposto no artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O senado universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 8 de Maio de 2000, determina:

1 — É criado o grupo disciplinar de Geografia do Instituto de Ciên-
cias Sociais.

2 — As disciplinas que integram o grupo disciplinar agora criado
são as definidas no anexo I a esta resolução.

3 — São concomitantemente extintas as disciplinas de Geografia
do grupo disciplinar de Sociologia associado ao Departamento de
Sociologia.

4 — Os anexos I e II à resolução SU-32/93, de 8 de Novembro,
na matéria relativa a departamentos/secção, grupos disciplinares e
elencos de disciplinas por grupo disciplinar do Instituto de Ciências
Sociais, passam a ter a redacção dos anexos II e III à presente resolução.

8 de Maio de 2000. — O Presidente, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO I

Instituto de Ciências Sociais

Grupo disciplinar

Departamento/Secção Grupo disciplinar

Geografia . . . . . . . . . . . . . . . Geografia.

Disciplinas por grupo disciplinar

Grupo disciplinar Disciplinas

Geografia . . . . . . . . . . . . . . . Análise Biogeofísica.
Climatologia.
Expressão Gráfica.
Geografia.
Geografia da Saúde.
Geografia das Actividades Terciárias.
Geografia do Lazer e do Turismo.
Geografia dos Recursos Naturais.
Geografia Económica e Planeamento.
Geografia Física.
Geografia Física de Portugal.
Geografia Humana.
Geografia Humana de Portugal.
Geografia Industrial.
Geografia Rural.
Geografia Urbana.
Hidrologia.
Impactes Ambientais.
Introdução à Geografia.
Planeamento e Gestão Urbanística.
Planeamento Físico dos Recursos

Naturais.
Riscos Naturais e Prot. do Ambiente.
Suportes Fís. e Cult. do Plan. Reg. e

Local.
Teledetecção e Cartografia Automá-

tica.
Teoria e Investigação em Geografia.
Teorias e Metodologias do Planea-

mento.

ANEXO II

Instituto de Ciências Sociais

Grupos disciplinares

Departamento/Secção Grupo disciplinar

Antropologia . . . . . . . . . . . . . . . . . Antropologia.
Ciências da Comunicação . . . . . . Ciências da Comunicação.

Departamento/Secção Grupo disciplinar

Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geografia.
História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História.
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sociologia.

ANEXO III

Disciplinas por grupo disciplinar

Grupo disciplinar Disciplinas

Antropologia . . . . . . . . . . . . . Antropologia Cultural.
Antropologia Económica.
Antropologia Geral.
Antropologia Urbana.
Correntes e Métodos em Antropolo-

gia.
Espaço e Identidade Cultural.
Espaço e Sociedade.
Instituições Políticas.
Povos e Culturas.
Povos e Cult. dos P. Tropicais de L.

Of. Portuguesa.
Representações Mágico-Religiosas.
Sociedade e Culturas Camponesas.
Temáticas em Antropologia.

Ciências da Comunicação . . . Análise de Conteúdo.
Comunicação Intercultural.
Deontologia da Comunicação Social.
Estética da Comunicação.
História dos Média.
História e Semiótica das Artes Visuais.
Informação Internacional.
Informática e Telecomunicações.
Jornalismo.
Métodos de Investigação.
O Processo Informativo.
Pragmática da Comunicação.
Produção e Realização Radiofónicas.
Produção e Realização Televisivas.
Psicologia Social.
Psicossociologia da Publicidade e da

Propaganda.
Psicossociologia das Organizações.
Psicossociologia dos Grupos.
Retórica e Argumentação.
Semiótica.
Sócio-Linguística.
Sociologia da Comunicação.
Técnicas de Expressão.
Teoria e Análise do Discurso.
Teoria e Métodos de Relações Públi-

cas.
Teoria e Técnicas de Publicidade.
Teorias da Comunicação e da Infor-

mação.

Geografia . . . . . . . . . . . . . . . Análise Biogeofísica.
Climatologia.
Expressão Gráfica.
Geografia.
Geografia da Saúde.
Geografia das Actividades Terciárias.
Geografia do Lazer e do Turismo.
Geografia dos Recursos Naturais.
Geografia Económica e Planeamento.
Geografia Física.
Geografia Física de Portugal.
Geografia Humana.
Geografia Humana de Portugal.
Geografia Industrial.
Geografia Rural.
Geografia Urbana.
Hidrologia.
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Grupo disciplinar Disciplinas

Geografia . . . . . . . . . . . . . . . Impactes Ambientais.
Introdução à Geografia.
Planeamento e Gestão Urbanística.
Planeamento Físico dos Recursos

Naturais.
Riscos Naturais e Prot. do Ambiente.
Suportes Fís. e Cult. do Plan. Reg. e

Local.
Teledetecção e Cartografia Automá-

tica.
Teoria e Investigação em Geografia.
Teorias e Metodologias do Planea-

mento.

História . . . . . . . . . . . . . . . . . Análise e Crítica das Fontes.
Arqueologia.
Arqueologia Industrial.
Assistência, Sociedade e Família.
Cartografia e Foto-Interpretação.
Civilizações Antigas.
Civilizações Clássicas.
Conservação do Património.
Demografia e História da População.
Economia e Sociedade Rural.
Expansão Portuguesa.
Família e Ciclo de Vida.
História Contemporânea.
História Contemporânea de Portugal.
História da Arte.
História da Indústria Portuguesa.
História das Instituições Públicas e

Privadas.
História do Século XX.
Idade Contemporânea.
Idade Média.
Idade Média Portuguesa.
Idade Moderna.
Idade Moderna Portuguesa.
Instituições e Cultura.
Materiais Arqueológicos.
Métodos e Técnicas de Análise e

Repres. do Espaço.
Micro-Análise Demográfica.
Paleoantropologia Cultural.
Paleoantropologia Humana.
Paleografia Medieval.
Paleografia Moderna.
Planeamento e Gestão de Recursos

Arqueológicos.
População e Sociedade.
Pré-História.
Problemas da População no Mundo

Contemporâneo.
Sociedades, Cultura e Instituições.
Teoria e História de Arte.
Teoria e Método.
Teorias da População e Análise Demo-

gráfica.
Tratamento Gráfico da Informação.

Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . Estatística.
Estratificação e Mudança Social.
História e Cultura das Cidades.
Matemática e Estatística para as Ciên-

cias Sociais.
Métodos e Técnicas de Investigação

Social.
Sociedades Camponesas.
Sociologia.
Sociologia das Organizações.
Sociologia do Poder.
Sociologia do Trabalho.
Sociologia do Trabalho: Questões

Especiais.
Sociologia Geral.
Sociologia Urbana e Rural.
Teoria e Método em Ciências Sociais.

Resolução n.o 66/2000 (2.a série). — Sob proposta do reitor;
Obtido o parecer favorável do conselho académico, nos termos

do n.o 2 do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade do Minho;
Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 1.o da Lei n.o 108/88,

de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 3.o e no n.o 2 do artigo 21.o
dos Estatutos da Universidade do Minho:

O senado universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 8 de Maio de 2000, determina:

Artigo único

O anexo II às resoluções SU que se reportam a cursos de espe-
cialização é substituído pelo anexo I à presente resolução.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Senado Universitário, Licínio
Chainho Pereira.

ANEXO I

República (*) Portuguesa

Universidade do Minho

Diploma de pós-graduação

(a) Reitor da Universidade do Minho:

Faço saber que. . .(b), filho de. . .(c), natural de. . .(d), concluiu
nesta Universidade o curso de especialização em. . .(e), com a clas-
sificação de. . .(f) valores, em. . .(g).

Pelo que, em conformidade com as disposições legais em vigor,
lhe mandei passar o presente diploma de pós-graduação, especia-
lização em. . .(e).

Universidade do Minho,. . .(h)

O Reitor, . . .

O Director dos Serviços Académicos, . . .

(*) Emblema da Universidade do Minho.
(a) Nome do reitor.
(b) Nome do titular do diploma.
(c) Nome do pai e da mãe do titular.
(d) Freguesia, concelho e distrito do titular do diploma.
(e) Designação do curso de especialização nos termos da respectiva

resolução.
(f) Classificação final do curso de especialização.
(g) Data de conclusão do curso de especialização.
(h) Data de emissão do diploma.

Serviços Administrativos

Aviso n.o 9046/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de operador
de sistema de 2.a classe, da carreira de operador de sistema (uma
vaga) referente ao concurso com a referência FP-16/98/E/I/IEP(1),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 15 de Maio
de 1998, pode ser consultada nos átrios dos edifícios da Universidade
do Minho, sitos no Largo do Paço e Gualtar, em Braga, e Azurém,
em Guimarães.

15 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Aviso n.o 9047/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior (uma vaga) referente
ao concurso com a referência FP-35/98/E/I/ENG/DPS(1), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998,
pode ser consultada nos átrios dos edifícios da Universidade do Minho,
sitos no Largo do Paço e Gualtar, em Braga, e Azurém, em Guimarães.

15 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Aviso n.o 9048/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de técnico
superior de informática de 2.a classe, da carreira técnica superior
de informática (uma vaga), referente ao concurso com a referência
FP-1/98/E/I/ENG/PR(1), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 122, de 27 de Maio de 1998, pode ser consultada nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, sitos no Largo do Paço e Gualtar,
em Braga, e Azurém, em Guimarães.

15 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.



N.o 126 — 31 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9363

Aviso n.o 9049/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de técnico
de 2.a classe, da carreira técnica (uma vaga), referente ao concurso
com a referência FP-13/98/E/I/IEP(1), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998, pode ser consultada
nos átrios dos edifícios da Universidade do Minho, sitos no Largo
do Paço e Gualtar, em Braga, e Azurém, em Guimarães.

15 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Aviso n.o 9050/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de técnico
superior de 2.a classe, da carreira técnica superior (uma vaga), refe-
rente ao concurso com a referência FP-29/98/E/I/GAED(1), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998,
pode ser consultada nos átrios dos edifícios da Universidade do Minho,
sitos no Largo do Paço e Gualtar, em Braga, e Azurém, em Guimarães.

16 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Aviso n.o 9051/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de técnico
superior de 2.a classe, da carreira técnica superior (uma vaga), refe-
rente ao concurso com a referência FP-9/98/E/I/SA(1), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 15 de Maio de 1998, pode
ser consultada nos átrios dos edifícios da Universidade do Minho,
sitos no Largo do Paço e Gualtar, em Braga, e Azurém, em Guimarães.

16 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 205/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Raquel Menezes da Mota Leite — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 25 de Fevereiro
de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 206/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Salvador José Esteves Dias — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente estagiário, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do
despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I do
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 9052/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de Março
último do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho — renovado, por tempo indeterminado, a partir de 1 de Junho
de 2000, o contrato a prazo que a trabalhadora abaixo indicada tinha
assinado com estes Serviços em 3 de Janeiro de 2000, ao abrigo do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio:

Patrícia Agostinho Pinto, auxiliar administrativa, escalão 7, índice 191.

19 de Maio de 2000. — O Administrador, Armando Maria da Cunha
Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 11 207/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor,
Prof. Doutor Luís Fernando Gomes de Sousa Lobo, de 19 de Maio
de 2000, são nomeados os professores a seguir indicados para fazerem
parte do júri para a apreciação das provas para a obtenção do título
de agregado em Parasitologia Médica, disciplina de Protozoologia,

do Instituto de Higiene e Medicina Tropical desta Universidade reque-
ridas pelo Doutor Virgílio Estólio do Rosário:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor António Abel Meliço-Silvestre, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Doutor Manuel Alberto Coimbra Sobrinho Simões, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Joaquim Alberto da Cruz e Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Armando de Carvalho Lousã, professor catedrático
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Isabel Maria Vieira Spencer Martins, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José Alexandre de Gusmão Rueff Tavares, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Wanda Fernandes de Freitas Canas Ferreira,
professora catedrática do Instituto de Higiene e Medicina
Tropical, da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Henrique Ribeiro, professor catedrático do Instituto
de Higiene e Medicina Tropical, da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutora Maria Amélia Afonso Grácio, professora catedrá-
tica do Instituto de Higiene e Medicina Tropical, da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Pedro José Lopes de Carvalho Moutinho Abranches,
professor catedrático do Instituto de Higiene e Medicina
Tropical, da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor João Manuel de Vasconcelos Costa, professor cate-
drático convidado do Instituto de Higiene e Medicina
Tropical, da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Leonard Amaral, professor catedrático convidado
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical, da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor José António Frazão Moniz Pereira, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor António José dos Santos Grácio, professor associado
com agregação do Instituto de Higiene e Medicina Tro-
pical, da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Francisco José Nunes Antunes, professor associado
convidado com agregação do Instituto de Higiene e Medi-
cina Tropical, da Universidade Nova de Lisboa.

22 de Maio de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 9053/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 5 de
Maio de 2000, proferido por subdelegação de competências, foi con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País aos docentes da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa abaixo
indicados:

Doutor João Tiago Praça Nunes Mexia, professor catedrático — no
período de 7 a 14 de Maio de 2000.

Doutor Fernando Augusto Antunes da Costa Nicolau, professor asso-
ciado — no período de 10 a 18 de Maio de 2000.

Doutor Jorge Joaquim Pamies Teixeira, professor associado — no
período de 2 a 12 de Maio de 2000.

Doutor António Pedro Carmona Rodrigues, professor auxiliar — no
período de 19 a 22 de Maio de 2000.

Doutor Jonas Silva de Almeida, professor auxiliar — no período de
1 de Maio a 12 de Junho de 2000.

Licenciado António Patrício Alexandre, assistente — no período de
1 a 31 de Maio de 2000.

9 de Maio de 2000. — A Subdirectora, Adelaide Pedro de Jesus.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 9054/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1 do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente



9364 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 126 — 31 de Maio de 2000

se indica o elenco das discplinas com indicação dos créditos euro-
peus (ECTS) que integrarão o curso de licenciatura em Direito da
Faculdade de Direito desta Universidade, aprovado por despacho rei-
toral de 11 de Maio de 2000, a vigorar a partir do ano lectivo de
2000-2001:

1.o ano: ECTS

Introdução ao Direito (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Economia Política (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Direito Romano (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
História do Direito Português (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Direito Constitucional (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Ciência Política (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

2.o ano:

Direito Administrativo I (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Teoria Geral do Direito Civil (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Direito Internacional Público e Europeu (A) . . . . . . . . . . . . 13
Finanças Públicas (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Sistemas Jurídicos Comparados (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

3.o ano:

Direito das Obrigações (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Direito Penal (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Direito Processual Civil (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Direito Administrativo II (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Economia Internacional (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Direito Fiscal (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

4.o ano:

Direito Comercial (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Direito das Coisas (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Direito do Trabalho (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Direito da Família (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Direito das Sucessões (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Direito Penal II e Direito Processual Penal (A) . . . . . . . . . . 13
Direito Comunitário (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

5.o ano:

Metodologia e Filosofia do Direito (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Direito Comercial II (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Direitos Fundamentais (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Direito Processual Civil II (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Criminologia (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Medicina Legal (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Direito Internacional Privado (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
Opção (S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Opções:

Direito dos Contratos.
Direito Comercial III.
Direito Comunitário II.
Direito Fiscal II.
Direito Internacional Público II.
Direito de Seguros.
Direito Bancário.
Direito dos Registos e do Notariado.
Direito das Obrigações II.
Direitos de Autor.
Informática.
Contabilidade.
Direito do Ambiente.
Direito Urbanístico.
Matemática Financeira.

(A) — Anual.
(S) — Semestral.

12 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 9055/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas, com indicação das unidades de
crédito e dos créditos europeus (ECTS), que integrarão o curso de
licenciatura em Medicina da Faculdade de Medicina desta Univer-

sidade, aprovado por despacho reitoral de 11 deMaio de 2000, a vigorar
a partir do ano lectivo de 2000-2001, inclusive:

Disciplinas
Unidades

de
crédito

Horas
lectivas/

ano
ECTS

1.o ano

Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 200 19
Anatomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 180 17
Biologia Celular e Molecular . . . . . . . . 7 160 15
Introdução à Medicina . . . . . . . . . . . . . 5 100 9

Total . . . . . . . . . . . 29 640 60

2.o ano

Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 180 15
Neuroanatomia (1.o semestre) . . . . . . . 3,5 75 6
Anatomia Clínica (2.o semestre) . . . . . 3,5 75 6
Histologia e Embriologia . . . . . . . . . . . 7 150 12
Medicina Preventiva . . . . . . . . . . . . . . . 4 90 7
Genética Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 90 7
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 90 7

Total . . . . . . . . . . . 34 750 60

3.o ano

Biopatologia (Anatomia Patológica
Geral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 210 17,5

Farmacologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 150 12,5
Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 120 10
Imunologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 90 7,5
Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 90 7,5
Semiótica Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 60 5

Total . . . . . . . . . . . 34 720 60

4.o ano

Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 9 18
Cirurgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 8 16
Neurologia e Neurocirurgia . . . . . . . . . 3 3 6
Terapêutica Geral e Farmacologia

Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 6
Ortopedia e Traumatologia . . . . . . . . . 3 3 6
Dermatologia e Venereologia . . . . . . . 2 2 4
Radiologia e Imagem Médica . . . . . . . 2 2 4

Total . . . . . . . . . . . 30 30 60

5.o ano

Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10 16
Cirurgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 6 10
Obstetrícia e Ginecologia . . . . . . . . . . . 5 5 8,5
Pediatria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5 8,5
Psiquiatria e Saúde Mental . . . . . . . . . 3 3 5
Anestesiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3
Otorrinolaringologia . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3
Anatomia Patológica Especial . . . . . . . 2 2 3
Oftalmologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3

Total . . . . . . . . . . . 37 37 60

6.o ano

Medicina (prática clínica) . . . . . . . . . . . 9 9 15
Cirurgia (prática clínica) . . . . . . . . . . . . 7 7 11,5
Obstetrícia (prática clínica) . . . . . . . . . 4 4 6,5
Pediatria (prática clínica) . . . . . . . . . . . 4 4 6,5
Psiquiatria e Saúde Mental (prática

clínica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 5
Medicina Comunitária (prática clínica) 4 4 6,5
Medicina Legal (bloco) . . . . . . . . . . . . . 2 2 3
Urologia (bloco) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3
Bioética e Deontologia Profissional . . . . 2 2 3

Total . . . . . . . . . . . 37 37 60

12 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.
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Despacho n.o 11 208/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Maio de 2000 da vice-reitora Prof.a Doutora Maria da Graça Castro
Pinto, proferido por delegação de competência conferida por despacho
reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foi constituído pela seguinte
forma, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 388/70, de 18
de Agosto, o júri das provas de doutoramento em Letras, especialidade
de Geografia Humana, da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto, requeridas pelo mestre Hélder Trigo Mendes Marques:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor José Manuel Pereira de Oliveira, professor cate-
drático jubilado da Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra.

Doutora Carminda Maria Mariano Cavaco, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutora Rosa Fernanda Moreira da Silva, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor António Custódio Gonçalves, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Nicole Françoise Devy Vareta, professora asso-
ciada da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

15 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 209/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Adelino José Soares Pinto, assistente administrativo prin-
cipal da Faculdade de Economia desta Universidade — nomeado,
em comissão de serviço extraordinária, por um ano, estagiário da
carreira técnica superior (área de apoio ao ensino e à investigação
científica) da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da
aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

10 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 210/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

António Manuel Cruz Silva — renovado o contrato de trabalho a
termo certo como técnico auxiliar de 2.a classe da Faculdade de
Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 11 de Maio
de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 211/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria do Céu Baptista de Carvalho Sampaio, técnica supe-
rior principal (BD) da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — nomeada definitivamente assessora (BD) da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 212/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Paula Cristina Coelho Marques, técnica superior de
2.a classe da Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeada
definitivamente técnica superior de 1.a classe (gestão) da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

12 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 213/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Rosária Conceição Mendes da Cruz Seabra, técnica supe-
rior de 2.a classe da Faculdade de Ciências desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica superior de 1.a classe (ges-
tão) da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 214/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Odete Alves Pinto da Silva Lima Noronha, técnica profissional
especialista (área de apoio ao ensino e à investigação científica)
da Faculdade de Economia desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente técnica profissional especialista principal da mesma
área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 215/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria da Graça Soares Moreira da Silva, técnica superior
de 2.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica)
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente técnica superior de 1.a classe
da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

12 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 216/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Professor Carlos Alberto Pinto Barreira, professor auxiliar além do
quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade —
nomeado definitivamente professor associado do grupo II, Escul-
tura, da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 217/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Professor Carlos Alberto Coelho Marques, professor auxiliar além
do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universi-
dade — nomeado definitivamente professor associado do grupo II,
Escultura, da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

12 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 218/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Professor Fernando Manuel Amaral da Cunha, professor auxiliar além
do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade —
nomeado definitivamente professor associado do grupo II, Escul-
tura, da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
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considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

12 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 11 219/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida equi-
paração a bolseiro fora do País:

De 5 de Maio de 2000:

Ao Prof. Doutor Carlos Manuel de Melo Pereira, professor auxi-
liar — no período de 6 a 13 de Maio de 2000.

De 9 de Maio de 2000:

À Prof.a Doutora Alberta Paula Lobo Machado Gameiro dos Santos,
professora auxiliar — no período de 9 a 15 de Setembro de 2000.

De 10 de Maio de 2000:

Ao Prof. Doutor António Manuel Amorim dos Santos, professor cate-
drático — no período de 11 a 14 de Maio de 2000.

À Prof.a Doutora Ana Maria Pimentel Rodrigues, professora auxi-
liar — no período de 20 a 28 de Maio de 2000.

Ao licenciado Jorge Manuel Espinha Marques, assistente estagiá-
rio — no período de 2 a 7 de Julho de 2000.

À Prof.a Doutora Ana Paula da Silva Dias, professora auxiliar — no
período de 1 de Setembro de 2000 a 15 de Fevereiro de 2001.

11 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 220/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 11 de Maio de 2000:

À Prof.a Doutora Isabel Maria Teixeira Vergueiro Pereira Osório,
professora auxiliar — no período de 27 de Maio a 4 de Junho de
2000.

Ao Prof. Doutor José Joaquim de Sousa Pereira Osório, professor
catedrático — no período de 24 a 30 de Junho de 2000.

De 16 de Maio de 2000:

Ao Prof. Doutor José Ferreira Alves, professor auxiliar — no período
de 17 a 22 de Maio de 2000.

À Prof.a Doutora Maria João Prata Martins Ribeiro, professora asso-
ciada — no período de 16 a 28 de Maio de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro no País:

De 16 de Maio de 2000:

À Prof.a Doutora Ana Paula da Silva Dias, professora auxiliar — no
período de 29 de Junho a 14 de Julho de 2000.

17 de Maio de 2000. — A Directora dos Serviços Académicos e
de Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 11 221/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 da presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Cláudia Isabel Pontes Neves Afonso, técnica superior de 2.a classe
deste estabelecimento de ensino — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País de 17 a 22 de Maio de 2000.

12 de Maio de 2000. — A Exercer as Funções de Secretária, Maria
Meibel Marques Soeiro Batista.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 11 222/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foram concedidas equiparações a bolseiro
no estrangeiro a:

Artur Pimenta Alves — de 8 a 10 de Maio de 2000.
Raul Fernando de Almeida Moreira Vidal — de 12 a 16 de Maio

de 2000.

Por despacho de 9 de Maio de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas equi-
parações a bolseiro no estrangeiro a:

Luís António de Almeida Ferreira — de 12 a 16 de Maio de 2000.
Maria Filomena Guimarães Dias d’Almeida — de 13 a 17 de Maio

de 2000.
Mário Adolfo Monteiro da Rocha Barbosa — de 13 a 21 de Maio

de 2000.

Por despacho de 9 de Maio de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas equi-
parações a bolseiro no País a:

Maria Filomena Guimarães Dias d’Almeida — de 22 a 26 de Maio
de 2000.

Joaquim Oliveira Fonseca — de 19 a 20 de Maio de 2000.

11 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 11 223/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Maria Joana Alvares Ribeiro de Sousa Coutinho — concedida equi-
paração a bolseiro no estrangeiro de 25 a 28 de Maio e de 4 a
10 de Junho de 2000.

Por despacho de 11 de Maio de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

José Manuel Pinto Ferreira Lemos — concedida equiparação a bol-
seiro no estrangeiro de 16 a 20 de Maio de 2000.

Por despacho de 12 de Maio de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida equi-
paração a bolseiro no estrangeiro a:

Maria Filomena Guimarães Dias d’Almeida — de 15 a 22 de Julho
de 2000.

Vladimiro Henrique Barrosa Pinto de Miranda — de 13 a 20 de Maio
de 2000.

Por despacho de 12 de Maio de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Maria Filomena Guimarães Dias d’Almeida — concedida equiparação
a bolseiro no País de 5 a 8 de Junho de 2000.

15 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 11 224/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria Eugénia Ribeiro Pinto, professora auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 19 a 21
de Maio de 2000.

12 de Maio de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 11 225/2000 (2.a série). — Considerando que por
meu despacho de 4 de Novembro de 1999 foi nomeada a actual comis-
são de gestão da Faculdade de Arquitectura;

Considerando que subsistem as razões que presidiram à nomeação
da referida comissão:

Determino a continuação em funções da comissão de gestão da
Faculdade de Arquitectura, mantendo a composição estabelecida pelo
despacho de 4 de Novembro de 1999 e prorrogando o respectivo
mandato por um período de seis meses.

4 de Maio de 2000. — O Reitor, José Dias Lopes da Silva.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 11 226/2000 (2.a série). — Em conformidade com
o disposto no despacho n.o 13/95, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 158, de 17 de Julho de 1995, do presidente do ISCTE,
e na sequência da proposta do conselho científico, determino o
seguinte:

1.o

Reedição do curso

1 — Nos anos lectivos de 2000-2001 e 2001-2002 funcionará no Ins-
tituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa o 5.o curso
de mestrado em Psicologia Social e Organizacional, que conferirá
o grau de mestre em Psicologia Social e Organizacional.

2 — A concessão do grau de mestre pressupõe:

a) A frequência e aprovação nas unidades curriculares que inte-
gram o curso;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação.

3 — O funcionamento deste curso rege-se pelas disposições gerais
inseridas no regulamento geral dos cursos de mestrado do ISCTE

(despacho n.o 43/97 do presidente do ISCTE), pelas normas específicas
do mestrado de Psicologia Social e das Organizações, pelos Estatutos
do ISCTE, pelo Decreto-Lei n.o 216/92 e pelo Programa PIC ERAS-
MUS (ICP-CH-94-4006/14).

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O 5.o curso de mestrado em Psicologia Social e Organizacional
é coordenado por uma comissão de mestrado, presidida, de acordo
com a nomeação da comissão científica do Departamento de Psi-
cologia Social e das Organizações, pelo Doutor Jorge Manuel Vala
Salvador.

2 — A comissão de mestrado é composta por dois órgãos: uma
comissão executiva e uma comissão científica.

3 — É competência do presidente da comissão de mestrado asse-
gurar o bom funcionamento do mestrado e a ligação entre a comissão
executiva e a científica.

4 — É competência da comissão executiva assegurar o funciona-
mento normal do mestrado em termos de tarefas administrativas, da
selecção dos candidatos, da coordenação geral das actividades lectivas,
tutorais, de preparação, apresentação e defesa das dissertações e da
ligação aos alunos.

5 — É competência da comissão científica definir as linhas de orien-
tação do mestrado e garantir a sua qualidade científica.

6 — Compõem a comissão executiva deste curso de mestrado o
Doutor Jorge Manuel Vala Salvador, a Doutora Lígia Barros Queiroz
Amâncio e o Dr. Paulo José Oliveira Alcobia.

7 — Compõem a comissão científica deste curso a Doutora Maria
Benedicta Vassalo Pereira Bastos Monteiro, a Doutora Maria Luísa
Soares Almeida Pedroso de Lima, a Doutora Lígia Barros Queiroz
Amâncio, o Doutor Jorge Manuel Vala Salvador, o Doutor António
Caetano e o Doutor José Gonçalves das Neves.

3.o

Plano de estudos

1 — O curso de mestrado tem a duração máxima de quatro
semestres.

2 — O plano de estudos do curso, constituído por uma parte escolar
(1.o e 2.o semestres) e por um período de preparação da dissertação
(3.o e 4.o semestres), é o seguinte:

Unidades
de crédito Carga horária Modalidade

1.o/2.o semestres (parte escolar)

Metodologias da Investigação em Psicologia Social e das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 30 Obrigatória.

Desenvolvimentos Actuais da Psicologia Social e das Organizações I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15 Obrigatória.
Seminário de Pesquisa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15 Obrigatória.
Seminário de Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30 Obrigatória.
Seminário Temático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 54 Obrigatória.

Total parcial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 144

3.o/4.o semestres (preparação da dissertação)

Desenvolvimentos Actuais da Psicologia Social e das Organizações II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 15 Obrigatória.
Seminário de Pesquisa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 15 Obrigatória.
Seminário de Projecto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 30 Obrigatória.

Total parcial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 204

3 — A actividade lectiva decorrerá entre as 14 e as 20 horas em
dois ou três dias por semana.

4.o

Habilitações de acesso

1 — A candidatura à inscrição neste mestrado está condicionada
à titularidade do grau de licenciatura prioritariamente em Psicologia.
Podem também inscrever-se licenciados em outros ramos das Ciências
Sociais e Humanas. Os candidatos devem ter a classificação final
mínima de 14 valores e devem ter tido aprovação em pelo menos
três cadeiras semestrais ou equivalente, nas áreas de Psicologia Social
ou Psicologia das Organizações.

2 — Excepcionalmente, a comissão executiva do mestrado, após
apreciação curricular e entrevista, poderá admitir à inscrição licen-
ciados com classificação inferior a 14 valores, desde que comprovem
possuir conhecimentos e adequada preparação científica de base.

3 — As candidaturas serão apresentadas no secretariado do Depar-
tamento de Psicologia Social e das Organizações de 22 de Maio a
7 de Julho de 2000, através de processo administrativo constando
de boletim de candidatura, preenchido e assinado pelo próprio, cer-
tidão de licenciatura, currículo, duas fotografias e pagamento de
20 000$ na tesouraria do ISCTE.

5.o

Limitações quantitativas

Estabelecem-se os seguintes limites e critérios de prioridade:

a) O número total de inscrições neste curso não poderá exceder
20 alunos, sendo 15 o número mínimo indispensável para
o seu início;

b) A percentagem de numerus clausus reservada prioritariamente
a candidatos que não sejam docentes de estabelecimentos
de ensino superior será de 60 %.
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6.o

Critérios de selecção e matrícula

1 — De um conjunto de áreas temáticas e orientadores publicitados
em tempo oportuno pela comissão científica do curso de mestrado,
os candidatos ao mestrado escolhem à partida o domínio em que
vão realizar a sua tese e o respectivo orientador. A selecção dos
candidatos cabe aos respectivos orientadores.

2 — Na selecção devem considerar-se os seguintes critérios:

a) Apreciação curricular do percurso académico e científico dos
candidatos (incluindo outros diplomas, artigos publicados,
comunicações apresentadas em congressos e participação em
projectos de pesquisa) e do seu nível de conhecimentos na
área da Psicologia Social e Organizacional;

b) Apreciação curricular da experiência profissional do candi-
dato na área das Ciências Sociais;

c) Classificação final da licenciatura;
d) Nível de conhecimentos da língua inglesa;
e) Nível de conhecimentos de informática.

3 — Os resultados do processo de selecção serão comunicados até
31 de Julho de 2000.

7.o

Calendário

O calendário deste curso será o seguinte:

a) Candidatura — de 22 de Maio a 7 de Julho de 2000;
b) Matrícula e inscrição — de 15 de Setembro a 6 de Outubro

de 2000;
c) Início das actividades lectivas — 16 de Novembro de 2000;
d) Calendário lectivo:

1.o semestre — de 16 de Novembro de 2000 a 28 de Feve-
reiro de 2001;

2.o semestre — de 1 de Março a 31 de Julho de 2001;

e) O prazo para a entrega da dissertação de mestrado é 16 de
Novembro de 2002.

8.o

As propinas serão fixadas pelo presidente do ISCTE, sob proposta
do conselho directivo.

9.o

Regime de avaliação

1 — Para a conclusão da parte escolar do curso, é necessário obter
aprovação em todas as disciplinas da primeira fase do plano de estudos
(1.o e 2.o semestres). Na disciplina de Metodologia de Investigação
em Psicologia Social e das Organizações, no Seminário de Projecto I
e em dois dos módulos do Seminário Temático à escolha do candidato,
a aprovação é feita com base presencial e por um trabalho a definir
pelo respectivo docente. Nas restantes cadeiras, a avaliação é pre-
sencial.

2 — Qualquer nota negativa ou o excesso de faltas a uma unidade
curricular da parte escolar do curso (mais de 33 % de ausências) tem
como consequência directa a reprovação nessa unidade curricular.
Consideram-se como justificativos de ausências prolongadas os casos
previstos no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 216/92.

3 — A cadeira de Metodologias da Investigação em Psicologia
Social e das Organizações será precedida por um teste de avaliação
de conhecimentos. Os alunos que obtiverem mais de 14 valores nesta
prova serão dispensados, se o desejarem, de frequentar a cadeira.
Neste caso, a nota que lhes será atribuída será aquela que obtiverem
no teste.

4 — A média final da parte escolar é encontrada ponderando o
valor da avaliação pelas unidades de crédito correspondentes.

5 — A aprovação na parte escolar do curso confere o direito à
atribuição de um diploma de pós-graduação em Psicologia Social e
Organizacional. Desse diploma consta a classificação da parte escolar
do mestrado.

6 — Para que o aluno tenha acesso à elaboração da dissertação
de mestrado, deverá obter uma média final nas unidades curriculares
da primeira parte do plano de estudos (1.o e 2.o semestres) não inferior
a 14 valores, não podendo em caso algum a nota do Seminário de
Projecto I ser inferior a 14.

10.o

Suspensão da contagem dos prazos

A contagem dos prazos para a entrega e para a defesa da dissertação
pode ser suspensa por decisão do presidente do ISCTE, ouvida a
comissão de mestrado, nos seguintes casos, para além de outros pre-
vistos na lei:

a) Prestação do serviço militar obrigatório;
b) Maternidade;
c) Doença grave e prolongada do aluno ou acidente grave,

quando a situação ocorra no decurso do prazo para a entrega
e para a defesa da dissertação;

d) Exercício efectivo de uma das funções a que se refere o
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
ratificado, com alterações, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

11.o

Orientação da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por um pro-
fessor doutorado do Departamento de Psicologia Social e das Orga-
nizações do ISCTE.

2 — Poderão ainda orientar a preparação da dissertação outros
professores exteriores ao ISCTE. Para esse efeito, antes do início
da parte escolar do mestrado, a comissão científica divulgará uma
lista dos professores do ISCTE ou de outras instituições que podem
orientar as teses de mestrado.

3 — Em casos devidamente justificados, a comissão de mestrado
poderá admitir a co-orientação por dois orientadores.

4 — A aprovação do projecto de dissertação está integrada na ava-
liação do Seminário de Projecto I e deverá estar concluída até ao
final do 1.o semestre.

5 — Cabe à comissão científica do mestrado resolver todas as situa-
ções omissas relativamente a eventuais problemas surgidos com a
orientação da dissertação.

12.o

Entrega da dissertação e requerimento de provas

1 — A dissertação deverá integrar uma pesquisa empírica apre-
sentada sobre a forma de artigo com a dimensão de 4000 a 7000 pa-
lavras (não incluindo o abstract, as figuras, os quadros, as referências
e os anexos). Terminada a sua elaboração, a sua entrega, reformulação
e discussão pública regem-se de acordo com o prescrito no regu-
lamento geral dos cursos de mestrado do ISCTE.

2 — O mestrando deve solicitar a realização de provas em reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho científico do ISCTE, acom-
panhado por:

a) Seis exemplares (sete, no caso de dissertações co-orientadas)
policopiadas da dissertação. Os exemplares da tese deverão
incluir na capa e na primeira página o nome do ISCTE, do
Departamento de Psicologia Social e das Organizações, do
mestrado de Psicologia Social e Organizacional, do curso a
que se refere e da área de especialização do candidato, o
título da dissertação, o nome do(s) orientador(es), o nome
do candidato e a data de entrega da dissertação;

b) Seis (sete, no caso de dissertações co-orientadas) resumos
da dissertação em português e francês ou inglês, acompa-
nhados pela indicação de cerca de seis palavras chave. Os
exemplares destes resumos deverão ter na capa e na primeira
página as informações descritas na alínea a) deste artigo;

c) Dez exemplares do curriculum vitae do candidato.

3 — Se a primeira versão for aceite como definitiva na primeira
reunião do júri, o candidato entregará, nos 15 dias subsequentes,
mais quatro exemplares definitivos.

4 — Se o júri recomendar ao candidato a reformulação da dis-
sertação, o candidato disporá de um prazo de 90 dias, improrrogável,
a partir do despacho da primeira reunião do júri, durante o qual
poderá proceder às modificações que julgue adequadas.

5 — reformulada a dissertação, o candidato deverá entregar 10 (11,
no caso de co-orientações) exemplares definitivos da dissertação e
10 resumos.

6 — Se o candidato optar pela não reformulação da dissertação,
procede-se à marcação de provas públicas de discussão.

13.o

Constituição e funcionamento do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação de mestrado é nomeado
nos 30 dias posteriores à sua entrega pelo presidente do ISCTE, sob
proposta do conselho científico.
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2 — O júri é constituído por:

a) Um professor doutorado do ISCTE na área científica em
que se insere o curso de mestrado;

b) Um professor universitário — ou especialista, reconhecido
como idóneo pelo conselho científico — da área específica
do tema da dissertação;

c) O orientador, ou orientadores, da dissertação.

3 — Pelo menos um dos membros do júri terá, necessariamente,
de ser exterior ao ISCTE.

4 — Poderão ainda integrar o júri outros professores doutorados,
desde que não seja ultrapassado o número máximo de cinco membros.

5 — O orientador da dissertação não deve ser arguente, nem pre-
sidir ao júri.

6 — O despacho de nomeação do júri deve, no prazo de cinco
dias, ser comunicado por escrito ao candidato e afixado em local
público do ISCTE.

14.o

Tramitação do processo

1 — Nos 30 dias subsequentes à publicação do despacho de nomea-
ção do júri, este decidirá sobre:

a) Aceitação da dissertação sem emendas;
b) Alternativamente, recomendação fundamentada da reformu-

lação da dissertação;
c) Marcação e organização das provas públicas de discussão.

2 — Considera-se ter havido desistência do candidato se, esgotado
o prazo para reformulação da dissertação, a mesma não for apre-
sentada.

3 — As provas devem realizar-se no prazo de 60 dias a contar do
despacho de aceitação da dissertação reformulada ou da declaração
de que se prescinde da reformulação.

15.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri e nela podem intervir todos
os seus membros.

2 — A discussão da dissertação pode ser iniciada por uma exposição
oral pelo candidato, sintetizando o conteúdo da dissertação, eviden-
ciando os seus objectivos, meios utilizados para a sua realização e
principais conclusões.

3 — A exposição oral referida no n.o 2 não deverá exceder vinte
minutos.

4 — A discussão da dissertação não deverá exceder noventa
minutos.

5 — Deve ser proporcionado ao candidato, na discussão, tempo
idêntico ao utilizado pelos membros do júri.

16.o

Deliberação do júri

1 — O júri delibera sobre a classificação do candidato através de
votação nominal fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

2 — Em caso de empate, o membro do júri que assumir a pre-
sidência dispõe de voto de qualidade.

3 — A classificação final é expressa pelas fórmulas Recusado ou
Aprovado, sendo-o esta com as classificações de Bom, Bom com dis-
tinção ou Muito Bom.

4 — Estas classificações deverão ter em conta as classificações obti-
das na parte lectiva do curso.

5 — Da prova e reuniões do júri é lavrada acta, da qual constarão
os votos emitidos por cada um dos seus membros e respectiva
fundamentação.

17.o

Reinscrição e regime de prescrições

1 — A desistência, exclusão ou não aprovação no curso não implica
o reembolso das propinas já pagas.

2 — A possibilidade de inscrição numa nova reedição do curso
implica novo processo de candidatura em tudo idêntico ao aplicado
aos que se candidatam pela primeira vez, sem prejuízo de poderem
ser reconhecidas as unidades de crédito já obtidas, mediante reque-
rimento do interessado.

18.o

Outras disposições

Os casos omissos neste regulamento geral serão objecto de tra-
tamento e decisão caso a caso pelo presidente do ISCTE, sob parecer
do conselho científico, ouvida a comissão de mestrado de Psicologia
Social e Organizacional.

19.o

Relação entre o curso de mestrado
e o Diploma Europeu de Estudos Avançados em Psicologia Social

1 — Os alunos do mestrado podem aceder ao Diploma Europeu
de Estudos Avançados em Psicologia Social atribuído por um conjunto
de instituições universitárias europeias, entre as quais o ISCTE. Para
esse efeito, os alunos devem:

a) Ter tido aprovação no respectivo curso de licenciatura em
duzentas e quarenta horas de Psicologia Social ou das
Organizações;

b) Ter aprovação na parte curricular do mestrado e, ainda, fre-
quentar e ter aprovação num seminário promovido por aquele
Diploma.

2 — O júri de avaliação da dissertação desses alunos deve integrar
dois professores estrangeiros, sendo obrigatória a presença de um
deles na realização das provas.

11 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, Manuel Alberto Martins
Ferreira.

Despacho n.o 11 227/2000 (2.a série). — De acordo com a pro-
posta do conselho científico, homologo as alterações de pormenor
introduzidas na estrutura curricular do curso de licenciatura em His-
tória Moderna e Contemporânea, criado pelo despacho n.o 1/96, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de
1996, nos seguintes termos:

1 — É revogado o anexo publicado pelo despacho n.o 16 956/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 202, de
30 de Agosto de 1999, sendo aprovado em sua substituição o anexo
que se publica abaixo.

2 — Os elencos das disciplinas de opção de formação especializada,
em uma ou outra variante, e de formação complementar são fixados
anualmente pelo conselho científico no quadro do planeamento
escolar.

3 — As disciplinas de opção de formação especializada de cada
uma das variantes podem ser escolhidas pelos alunos de outra variante
na qualidade de disciplinas optativas de formação complementar.

4 — Todas as disciplinas de outras licenciaturas do Instituto Supe-
rior de Ciências do Trabalho e da Empresa podem ser escolhidas
pelos alunos de História Moderna e Contemporânea na qualidade
de disciplinas de opção de formação complementar.

5 — O plano de estudos, com as alterações introduzidas, produz
efeitos no ano lectivo de 2000-2001.

6 — Os alunos que no ano lectivo de 2000-2001 se inscrevam no
2.o ano e tenham tido aprovação em Informática Aplicada à História
farão menos uma disciplina optativa de formação complementar.

11 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, Manuel Alberto Martins
Ferreira.

ANEXO

Plano de estudos

Horas semanais

Disciplinas Anual/semestral Total
Teóricas Teórico-

-práticas

1.o ano
História Moderna Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
História Moderna Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
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Horas semanais

Disciplinas Anual/semestral Total
Teóricas Teórico-

-práticas

História Moderna de Portugal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
História Moderna de Portugal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Conceitos, Métodos e Fontes da História Moderna e Contemporânea I . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 3 4,5
Conceitos, Métodos e Fontes da História Moderna e Contemporânea II Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Introdução à Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Métodos Quantitativos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3

2.o ano

História Contemporânea Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
História Contemporânea Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
História Contemporânea de Portugal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
História Contemporânea de Portugal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Métodos Quantitativos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação especializada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação especializada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3

3.o ano

História Contemporânea Geral III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
História Contemporânea Geral IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
História Contemporânea de Portugal III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
História Contemporânea de Portugal IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação especializada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação especializada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação especializada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3

4.o ano

Seminário de Política e Relações Internacionais ou de Gestão e Animação
de Bens Culturais.

Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3

Opção de formação especializada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação especializada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação especializada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação especializada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3
Opção de formação complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,5 3

Despacho n.o 11 228/2000 (2.a série). — Mestrado em Comu-
nicação, Cultura e Tecnologias da Informação. — Em conformidade
com o disposto no despacho n.o 17/98 do presidente do Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, relativo aos cursos
de mestrado do Departamento de Sociologia, fixa-se o seguinte:

1 — No ano lectivo de 2000-2001 funcionará no Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE) o curso de mestrado
em Comunicação, Cultura e Tecnologias da Informação (adiante
designado abreviadamente por curso), que concederá o grau de mestre
em Comunicação, Cultura e Tecnologias da Informação, cujos objec-
tivos são, em especial, o enriquecimento do conhecimento e da com-
preensão dos mestrandos sobre os temas e fenómenos tratados, o
estímulo da investigação científica pelo desenvolvimento de trabalhos
e linhas de investigação que aprofundem temáticas relevantes nas
áreas de trabalho do curso e o aperfeiçoamento da capacidade de
operacionalização dos saberes adquiridos na actuação qualificada e
especializada em realidades concretas.

Este curso constitui a 7.a edição do curso iniciado em 1994.
2 — O coordenador científico do curso é o Prof. Doutor José

Manuel Paquete de Oliveira e a comissão de mestrado é a designada
para os vários cursos de mestrado do Departamento de Sociologia,
cabendo-lhes, respectivamente, as competências seguintes:

a) Ao coordenador científico:

A selecção dos candidatos;
A coordenação geral das actividades lectivas e tutoriais;
As propostas de orientadores das dissertações;
A iniciativa das propostas de júris de provas de mestrado,

ouvidos os respectivos orientadores;

b) À comissão de mestrado:

Aprovar os candidatos seleccionados;
Assegurar uma coerência de orientação em relação aos

outros cursos de mestrado do Departamento de Socio-
logia;

Decidir a exclusão do curso de um aluno que tenha revelado
excesso de faltas às aulas;

Aprovar os orientadores das dissertações;
Formalizar as propostas de júris de provas de mestrado;
Decidir ou propor a decisão de casos omissos na regu-

lamentação.

3 — Plano de estudos do curso de mestrado em Comunicação, Cul-
tura e Tecnologias da Informação:

Fixas Optativas
Unidades

de
crédito

1.o semestre:

Comunicação, Cultura e Tecnologias I × 3
Métodos e Técnicas . . . . . . . . . . . . . . . . × 2
Opção 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2
Opção 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2
ou
Opção 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Fixas Optativas
Unidades

de
crédito

2.o semestre:

Comunicação, Cultura e Tecnologias II × 3
Seminário de Apoio à Investigação . . . × 2
Opção 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2
Opção 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2
Opção 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2

Total de unidades
de crédito. 20

3.1 — Pretendendo-se ajustar em cada ano o leque de opções ao
perfil dos mestrandos, prevê-se a possibilidade de funcionamento das
seguintes unidades: Arte e Cultura Contemporânea, Comunicação
e Média na Escola, Comunicação e Política, Comunicação, Publicidade
e Marketing, Estética e Anti-Estética na Arte Contemporânea, Gestão
e Intervenção Cultural, Novos Direitos e Informação, Práticas Dis-
cursivas, Públicos, Consumo e Lazer, Sistema dos Média, Teorias da
Sociedade da Informação e Texto e Comunicação.

3.2 — Os alunos poderão ainda escolher como optativas disciplinas
que funcionem nos curricula de outros cursos de mestrado, com o
acordo dos respectivos coordenadores ou comissões científicas dos
cursos em causa.

4 — As aulas e seminários decorrerão em horário pós-laboral, em
dois ou três dias úteis da semana, sendo considerada importante a
presença regular dos alunos nas aulas, podendo ser excluídos por
motivo de excesso de faltas. Em caso de avaliação negativa em qual-
quer unidade lectiva, o aluno poderá solicitar uma nova avaliação,
a qual terá de estar concluída até 30 de Setembro de 2001. Cada
responsável de unidade lectiva poderá aceitar a realização de uma
nova avaliação para melhoria de nota, tendo como limite temporal
a mesma data.

5 — As habilitações de acesso ao curso exigem a titularidade de
uma licenciatura em Sociologia com a classificação final de 14 valores
ou superior. Mediante a apreciação curricular e entrevista que com-
provem adequada preparação científica de base para o curso, poderão
ser aceites outras licenciaturas na área das Ciências Sociais e Humanas
ou licenciados com classificação inferior a 14 valores.

6 — O número de vagas abertas para o curso é de 40, sendo feita
uma reserva prioritária de 30 % para docentes do ensino superior
e uma reserva prioritária de 50 % para candidatos que não sejam
docentes do ensino superior.

7 — As candidaturas serão apresentadas no Secretariado do Depar-
tamento de Sociologia do ISCTE de 19 de Junho a 28 de Julho de
2000, através de processo constando de:

Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
Certidão de licenciatura;
Curriculum vitae;
Uma fotografia;
Facultativamente, cópia de trabalhos publicados e ou tese de

licenciatura.

8 — Os resultados do processo de selecção (incluindo eventual-
mente uma lista ordenada de suplentes) serão publicados até 15 de
Setembro de 2000, sendo os critérios de selecção dos candidatos basea-
dos em:

a) Currículo académico, científico e técnico;
b) Experiência docente e profissional;
c) Classificação da licenciatura.

9 — A matrícula e inscrição dos candidatos admitidos será feita
no Departamento de Sociologia de 25 a 29 de Setembro de 2000,
devendo ser observadas as seguintes disposições:

a) Completamento do processo administrativo exigindo a apre-
sentação de:

Boletim de inscrição preenchido e assinado pelo próprio;
Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
Duas fotografias.
Pagamento de uma propina de inscrição no valor de

450 000$, podendo ser liquidada em duas prestações
iguais, a segunda das quais antes do início do 2.o semes-
tre.

10 — A dissertação de mestrado será preparada sob a orientação
de um professor, docente do curso ou não, do ISCTE ou de outra
universidade, podendo ainda ser aceite um especialista no tema esco-
lhido ou um regime de co-orientação. A iniciativa da escolha do orien-

tador pertence ao aluno, devendo o orientador aprovar o tema e
formalizar esta aceitação mediante uma declaração escrita. Em caso
de dificuldade, o coordenador científico diligenciará na procura de
um orientador, e, em último caso, a comissão de mestrado, sob sua
proposta, nomeará um orientador.

11 — A contagem de tempo para os dois semestres destinados à
entrega da dissertação começa após o início do ano lectivo de
2001-2002, na data em que a comissão de mestrado aprovar a nomea-
ção do orientador, devendo na mesma altura ser igualmente liquidada
a propina de inscrição para a dissertação no valor de 50 000$.

12 — A entrega da dissertação (que não deverá exceder 150 páginas
de texto, exclusiva de eventuais anexos), a sua eventual reformulação
e o funcionamento do júri de provas de mestrado regulam-se segundo
o prescrito no Regulamento Geral dos Cursos de Mestrado do ISCTE.

13 — A classificação final da parte escolar do curso é calculada
pela média ponderada das suas unidades lectivas, sendo os coeficientes
de ponderação iguais às respectivas unidades de crédito. Para a rea-
lização da dissertação, o aluno terá de obter classificação positiva
(na escala de 0 a 20) em todas as unidades curriculares. O resultado
final das provas de mestrado, tendo em conta a classificação obtida
na parte escolar, na dissertação e na sua defesa, será expresso pelas
fórmulas de Recusado, Aprovado com a classificação de bom, Aprovado
com a classificação de bom com distinção ou Aprovado com a clas-
sificação de muito bom.

14 — A desistência, a exclusão ou a não aprovação no curso não
implicam o reembolso das propinas liquidadas, mas evitam o paga-
mento do quantitativo eventualmente restante. A possibilidade de
inscrição num curso posterior implica novo processo de candidatura,
sem prejuízo de, nesse caso, poderem ser reconhecidas as unidades
de crédito já obtidas, mediante requerimento do interessado. A apro-
vação na parte curricular do curso confere o direito à atribuição de
um diploma de pós-graduação em Comunicação, Cultura e Tecno-
logias da Informação. Cabe ao conselho científico a apreciação de
eventuais requerimentos de preparação de nova dissertação, por parte
de candidatos reprovados nas provas públicas de defesa da dissertação
de mestrado.

15 — O calendário lectivo do curso é o seguinte:

1.o semestre — de 16 de Outubro de 2000 a 31 de Janeiro de
2001;

2.o semestre — de 5 de Março a 26 de Junho de 2001;
Data da conclusão das avaliações da parte escolar — 30 de Setem-

bro de 2001;
Final do prazo para apresentação das dissertações de mes-

trado — 20 de Dezembro de 2002.

16 — Independentemente das representações e competências pró-
prias do conselho pedagógico, os alunos são convidados a designar
um delegado que os representará junto das estruturas de organização
do curso. Para além dos responsáveis das diversas unidades curri-
culares e do orientador, o coordenador científico do curso poderá
atender qualquer aluno que o solicite. No final do curso, será pedida
aos alunos a sua opinião para efeitos de avaliação do mesmo.

17 — O coordenador científico e a comissão de mestrado deverão
apresentar no final do curso um relatório que inclua a avaliação do
mesmo, nos termos que se encontram regulamentados.

11 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, Manuel Alberto Martins
Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Aviso n.o 9056/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Escola Superior de Educação de Beja, deste Instituto Poli-
técnico, foram nomeados os professores abaixo indicados para fazerem
parte do júri do concurso para recrutamento de um professor-adjunto
na área científica de Matemática, ramo de Probabilidades e Estatística
(publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio
de 2000):

Presidente — Professor-coordenador Dr. Mário José Miranda
Ceia da ESE de Portalegre.

Vogais:

Professor-adjunto Dr. Albano António de Sousa Varela e
Silva da ESE de Portalegre.

Professora-adjunta Dr.a Ana Maria Caeiro Lebre Varela
Crujo, da ESTIG de Beja.

15 de Maio de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.
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Aviso n.o 9057/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Escola Superior de Educação de Beja, deste Instituto Poli-
técnico, foram nomeados os professores abaixo indicados para fazerem
parte do júri do concurso para recrutamento de um assistente do
1.o triénio para a área científica de Português ou Português/Francês
ou Português/Inglês:

Presidente — Professora-adjunta Dr.a Ana Vitória Rodrigues
Cláudio, da ESE de Beja.

Vogais:

Professor-adjunto Dr. Carlos Alberto da Conceição Afonso,
da ESE de Portalegre.

Professora-adjunta Dr.a Rosa Marques Delgado Martins
Eugénio, da ESE de Beja.

15 de Maio de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 9058/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Maio
de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Doutora Maria Margarida Canas Mendes de Almeida Cardoso —
autorizada a contratação como equiparada a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior Agrária, em regime de tempo parcial, 25 %,
três horas por semana, para o 2.o semestre do ano lectivo de
1999-2000.

16 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 9059/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Maio
de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Doutora Maria da Conceição Morais de Oliveira Cunha, professora-
-coordenadora no Instituto Superior de Engenharia deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País, no período
compreendido entre 20 e 27 de Maio de 2000.

16 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 9060/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Maio
de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciada Maria do Carmo Oliveira de Carvalho Mateus — auto-
rizada a nomeação como chefe de repartição no Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto, com efeitos a partir da data da posse.

22 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 363/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 4.o, 9.o, 13.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições legais em vigor, e por despacho do vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Coimbra de 9 de Maio de
2000, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias
a partir da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente para a área
de Psicologia e Ciências da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos com licen-
ciatura em Ciências da Educação com informação final de Bom ou
com informação inferior desde que disponham de currículo científico,
técnico ou profissional relevante.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Coimbra,
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Escola Superior
de Educação, Praça dos Heróis do Ultramar, 3030-329 Coimbra, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, data e local de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade, serviço que
o emitiu, estado civil, profissão, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia de certidões comprovativas das habilitações aca-

démicas e profissionais;

c) Declaração passada e autenticada pelos serviços de origem
da qual constem a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na função pública;

d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilogra-
fado, em papel de formato A4, devidamente assinado, e quais-
quer documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea b) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o mérito
científico, profissional e pedagógico-didáctico, assim como a relevância
do currículo para a área em que é aberto o concurso, a experiência
e a entrevista individual, se julgada necessária.

8 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria de Lurdes Mendes Rocha Cró Brás,
professora-coordenadora com agregação da ESEC.

Vogais efectivos:

Mestre Anabela Bárbara Domingues Panão Góis Ramalho,
professora-adjunta da ESEC.

Mestre Rui Jorge da Silva Antunes, professor-adjunto da
ESEC.

Vogais suplentes:

Dr.a Lucília Maria Cardoso Salgado Mexia Alves, profes-
sora-adjunta da ESEC.

Mestre Maria Inês Borges Simões dos Reis, professora-ad-
junta da ESEC.

9 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 364/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 4.o, 9.o, 13.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições legais em vigor, e por despacho do vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Coimbra de 9 de Maio de
2000, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias
a partir da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para o recrutamento de um assistente para a
área de Psicologia e Ciências da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos com licen-
ciatura em Sociologia com informação final de Bom ou com infor-
mação inferior desde que disponham de currículo científico, técnico
ou profissional relevante.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Coimbra,
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Escola Superior
de Educação, Praça dos Heróis do Ultramar, 3030-329 Coimbra, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, data e local de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade, serviço que
o emitiu, estado civil, profissão, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia de certidões comprovativas das habilitações aca-

démicas e profissionais;
c) Declaração passada e autenticada pelos serviços de origem

da qual constem a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na função pública;

d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilogra-
fado, em papel de formato A4, devidamente assinado, e quais-
quer documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea b) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o mérito
científico, profissional e pedagógico-didáctico, assim como a relevância
do currículo para a área em que é aberto o concurso, a experiência
e a entrevista individual, se julgada necessária.
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8 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria de Lurdes Mendes Rocha Cró Brás,
professora-coordenadora com agregação da ESEC.

Vogais efectivos:

Dr.a Lucília Maria Cardoso Salgado Mexia Alves,
professora-adjunta da ESEC.

Mestre Pedro de Carvalho da Silva, professor-adjunto
da ESEL.

Vogais suplentes:

Mestre Maria Adalgisa Apolinário de Brito, professora-
-adjunta da ESEL.

Doutora Maria Manuela de Ataíde Monteiro Sampaio,
professora-coordenadora da ESEP.

9 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 365/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 4.o, 9.o, 13.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições legais em vigor, e por despacho do vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Coimbra de 9 de Maio de
2000, se torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias
a partir da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente para a área
de Psicologia e Ciências da Educação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos com licen-
ciatura em Psicologia com informação final de Bom ou com informação
inferior desde que disponham de currículo científico, técnico ou pro-
fissional relevante.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Coimbra,
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Escola Superior
de Educação, Praça dos Heróis do Ultramar, 3030-329 Coimbra, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, data e local de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade, serviço que
o emitiu, estado civil, profissão, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia de certidões comprovativas das habilitações aca-

démicas e profissionais;
c) Declaração passada e autenticada pelos serviços de origem

da qual constem a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na função pública;

d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilogra-
fado, em papel de formato A4, devidamente assinado, e quais-
quer documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea b) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o mérito
científico, profissional e pedagógico-didáctico, assim como a relevância
do currículo para a área em que é aberto o concurso, a experiência
e a entrevista individual, se julgada necessária.

8 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria de Lurdes Mendes Rocha Cró Brás,
professora-coordenadora com agregação da ESEC.

Vogais efectivos:

Mestre José Pedro Cerdeira Coelho e Silva, professor-ad-
junto da ESEC.

Mestre Ana Maria Sarmento Coelho, professora-adjunta da
ESEC.

Vogais suplentes:

Mestre Maria Inês Borges Simões dos Reis, professora-ad-
junta da ESEC.

Mestre Anabela Bárbara Domingues Panão Góis Ramalho,
professora-adjunta da ESEC.

9 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 1235/2000:

Sónia Marisa da Silva Rodrigues — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Abril e validade até 30 de Setembro de 2000.

4 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 11 229/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Abril de 2000 do presidente deste Instituto:

Diogo Monjardino de Souza Monteiro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral, pelo período de seis meses, a partir
de 17 de Abril de 2000, por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior Agrária deste Instituto. (Sujeito a fiscalização
sucessiva do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 230/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

Paulo Alexandre Marques Nunes — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de um
ano, com início em 1 de Abril de 2000, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior Agrária deste Instituto. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 11 231/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Fevereiro de 2000 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Vítor Manuel Gardete Vinheiras — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
por um ano, renovável por períodos bienais, em regime de tempo
parcial, 20 %, para exercer funções na Escola Superior de Ciências
Empresariais deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
com a remuneração mensal de 36 300$, com efeitos a partir de
1 de Março de 2000.

28 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 232/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

João António de Oliveira Maçãs — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial, 50 %, por um ano, renovável por períodos
bienais, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de 167 500$, escalão
1, índice 185, com efeitos a partir de 4 de Novembro de 1999,
por urgente conveniência de serviço.

12 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 233/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Vanda Isabel Pereira Rosado — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do 1.o triénio equiparado, com dedi-
cação exclusiva, por um ano, renovável por períodos bienais, para
exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto, com a remuneração de 271 700$, escalão 1, índice 100,
com efeitos a partir de 3 de Novembro de 1999, por urgente con-
veniência de serviço.

12 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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Despacho (extracto) n.o 11 234/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

João Carlos Nazaré dos Santos — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como assistente do 1.o triénio equiparado, em
regime de tempo integral, 100 %, por um ano, renovável por perío-
dos bienais, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal, deste Instituto, com a remuneração de 181 100$, esca-
lão 1, índice 100, com efeitos a partir de 15 de Novembro de 1999,
por urgente conveniência de serviço.

12 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 235/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Filipa Maria dos Santos Ferreira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente do 1.o triénio equiparado,
em regime de tempo parcial, 60 %, no período de 2 de Novembro
de 1999 a 7 de Março de 2000, para exercer funções na Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remu-
neração de 108 700$, escalão 1, índice 100, por urgente conveniência
de serviço.

12 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 236/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Dezembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Sérgio Miguel Franco Bio Correia Fernandes — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio equi-
parado, em regime de tempo parcial, 60 %, por um período de
3 de Dezembro de 1999 a 30 de Abril de 2000, para exercer funções
na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com
a remuneração de 108 700$, escalão 1, índice 100, por urgente con-
veniência de serviço.

Carlos Manuel Canelas Banha — autorizado o contrato administrativo
de provimento como professor-adjunto equiparado, em regime de
tempo parcial, 60 %, por um ano, renovável por períodos bienais,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto, com a remuneração de 201 000$, escalão 1,
índice 185, com efeitos a partir de 3 de Dezembro de 1999, por
urgente conveniência de serviço.

Lisete Calado Epifâneo — autorizado o contrato administrativo de
provimento como assistente do 1.o triénio equiparado, em regime
de tempo parcial, 50 %, por um ano, renovável por períodos bienais,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto, com a remuneração de 90 600$, escalão 1, índice
100, com efeitos a partir de 3 de Dezembro de 1999, por urgente
conveniência de serviço.

Armando José Leitão Cordeiro — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como assistente do 1.o triénio equiparado, com
dedicação exclusiva, por um ano, renovável por períodos bienais,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto, com a remuneração de 271 700$, escalão 1, índice
100, com efeitos a partir de 3 de Dezembro de 1999, por urgente
conveniência de serviço.

12 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 237/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Tito Gerardo Batoreo Amaral — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, com dedi-
cação exclusiva, por um ano, renovável por períodos bienais, para
exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto, com a remuneração de 502 500$, escalão 1, índice 185,
com efeitos a partir de 18 de Novembro de 1999, por urgente con-
veniência de serviço.

12 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 238/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Mário Jorge Saldanha Couto Alves — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 1.o triénio equiparado,
com dedicação exclusiva, por um ano, renovável por períodos bie-

nais, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal deste Instituto, com a remuneração de 271 700$, escalão 1,
índice 100, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999, por
urgente conveniência de serviço.

12 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 239/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Maria João Coelho Guedes — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do 1.o triénio equiparado, em regime
de tempo parcial, 60 %, no período de 12 de Novembro de 1999
a 7 de Março de 2000, para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de
108 700$, escalão 1, índice 100, por urgente conveniência de serviço.

Ana Cristina de Deus Catela e Mariana Iolanda Bárbara Dias — auto-
rizados os contratos administrativos de provimento como assistentes
do 1.o triénio equiparados, em regime de tempo integral, 100 %,
no período de 12 de Novembro de 1999 a 7 de Março de 2000,
para exercerem funções na Escola Superior de Tecnologia de Setú-
bal deste Instituto, com as remunerações de 181 100$, escalão 1,
índice 100, por urgente conveniência de serviço.

12 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 240/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Outubro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Catarina Moura e Sá Cardoso — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do 1.o triénio equiparado, com dedi-
cação exclusiva, no período de 1 de Novembro de 1999 a 30 de
Setembro de 2000, para exercer funções na Escola Superior de
Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de
271 700$, escalão 1, índice 100, por urgente conveniência de serviço.

12 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 241/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

António Luciano de Oliveira Alves Vieira, professor-coordenador da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal, deste Instituto Poli-
técnico — autorizada equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período de 20 a 25 de Maio de 2000.

Joaquim Belo Lopes Filipe, professor-adjunto da Escola Superior de
Tecnologia de Setúbal, deste Instituto Politécnico — autorizada
equiparação a bolseiro no estrangeiro nos períodos de 2 a 5 de
Junho, 3 a 10 de Julho e 28 de Julho a 2 de Agosto de 2000.

Nuno Miguel Vicente de Pina Gonçalves, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal, deste
Instituto Politécnico — autorizada equiparação a bolseiro ao estran-
geiro no período de 2 a 9 de Julho de 2000.

15 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 242/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Luís Manuel Rodrigues Coelho, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politéc-
nico — autorizada equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
de 2 a 4 de Maio de 2000.

15 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 243/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

José Filipe Castanheira Pereira Antunes Simões, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal, deste
Instituto Politécnico — autorizada equiparação a bolseiro no estran-
geiro no período de 9 de Maio a 8 de Junho de 2000.
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Rosa Maria Marquito Marat-Mendes, equiparada a assistente do
2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal, deste Ins-
tituto Politécnico — autorizada equiparação a bolseiro no estran-
geiro no período de 22 a 24 de Maio de 2000.

15 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 244/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

José Filipe Castanheira Pereira Antunes Simões, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto Politécnico — autorizada a equiparação a bolseiro no
estrangeiro, no período de 24 a 30 de Setembro de 2000.

Luís Manuel Rodrigues Coelho, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no
período de 7 a 9 de Junho de 2000.

15 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 245/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Dezembro de 1999 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

José António Ribeiro Fernandes — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente do 1.o triénio equiparado,
em regime de acumulação a 50 %, por um ano, para exercer funções
na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com
a remuneração de 90 600$, escalão 1, índice 100, com efeitos a
partir de 23 de Dezembro de 1999, por urgente conveniência de
serviço.

Alfredo César Pinho Ribeiro — autorizado o contrato administrativo
de provimento como encarregado de trabalhos, por um ano, reno-
vável por períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de
151 000$, escalão 1, índice 265, com efeitos a partir de 23 de Dezem-
bro de 1999, por urgente conveniência de serviço.

Adelaide Maria Ramos Aleluia de Góis — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregada de trabalhos, por um
ano, renovável por períodos bienais, para exercer funções na Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remu-
neração de 151 000$, escalão 1, índice 265, com efeitos a partir
de 14 de Fevereiro de 2000, por urgente conveniência de serviço.

Margarida Marques da Eira — autorizado o contrato administrativo
de provimento como encarregada de trabalhos, por um ano, reno-
vável por períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de
151 000$, escalão 1, índice 265, com efeitos a partir de 3 de Janeiro
de 2000, por urgente conveniência de serviço.

Rosa Maria Marquito Marat-Mendes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, como equiparada a assistente do 2.o trié-
nio, com dedicação exclusiva, por um ano, renovável por períodos
bienais, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de 366 700$, esca-
lão 1, índice 135, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000,
por urgente conveniência de serviço.

Ricardo António Lamberto Duarte Cláudio — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, com dedicação exclusiva, por um ano, renovável por
períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de 271 700$,
escalão 1, índice 135, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000,
por urgente conveniência de serviço.

16 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

CEUL — COOPERATIVA DE ENSINO
UNIVERSIDADE LUSÍADA, C. R. L.

Despacho n.o 11 246/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 9 de Maio de 2000, na sequência de proposta do conselho científico,
foram designados para fazerem parte do júri de equivalência ao grau
de mestre em arquitectura requerida pelo licenciado Jorge Manuel
Torres Ferreira Barbosa:

Presidente — Prof. Doutor António Jorge Martins da Motta
Veiga, reitor da Universidade Lusíada.

Vogais:

Doutor arquitecto Nuno Santos Pinheiro, professor da Uni-
versidade Lusíada de Lisboa.

Doutor Luís Morais Teixeira, professor da Universidade
Lusíada de Lisboa.

Doutor arquitecto Sérgio Infante, professor da Universidade
Técnica de Lisboa.

9 de Maio de 2000. — O Secretário-Coordenador, (Assinatura
ilegível.)

ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE SÃO JOSÉ DE CLUNY

Rectificação n.o 1559/2000. — Rectificação ao Estatuto da Escola
Superior de Enfermagem de São José de Cluny, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 259, de 8 de Novembro de 1996. — No
artigo 3.o, alínea d), onde se lê «Atribuir e reconhecer equivalência
de graus» deve ler-se «Atribuir e reconhecer equivalências de unidades
curriculares para efeito de prosseguimento de estudos»; no artigo 18.o,
«Competências do conselho científico», na alínea d), onde se lê «Deli-
berar sobre equivalências e reconhecimento de graus» deve ler-se
«Deliberar sobre equivalências de unidades curriculares para efeito
de prosseguimento de estudos»; no artigo 40.o, «Receita», onde se
lê «A Escola tem as receitas próprias» deve ler-se «A Escola tem
as receitas próprias correspondentes à contrapartida dos seus serviços
e actividades próprias, aos rendimentos dos seus bens, bem como
as que lhe são atribuídas pelo Estado ou outras entidades públicas,
e quaisquer outras permitidas por lei», e no artigo 41.o, «Gestão finan-
ceira e patrimonial», deve ler-se «A gestão financeira e patrimonial
da Escola compete à entidade instituidora, devendo aquela provi-
denciar anualmente pela elaboração de um orçamento específico que
contenha a previsão das receitas e das despesas».

18 de Maio de 2000. — A Provincial da Congregação das Irmãs
de São José de Cluny, Ir. Maria da Esperança Sousa.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 366/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 12 de Maio do corrente e com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Romano Marcos Caldeira, tendo sido nesta data feitos todos
os averbamentos e comunicações.

16 de Maio de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.
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